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regulamento (CE) 1606/2002, quarta directiva, harmonização 
contabilística  
A crescente interpenetração e desenvolvimento dos mercados 
económicos e financeiros conduziram à reconhecida necessidade de 
procura de minimização das inconsistências nos procedimentos 
contabilísticos, entre os países. 
A decisão da União Europeia (UE) de obrigar as empresas cotadas a 
elaborar as suas demonstrações financeiras consolidadas de acordo 
com as International Financial Reporting Standards (IFRS) a partir de 
2005/07, foi um importante passo no processo de harmonização 
contabilístico na UE. 
Embora a UE tenha efectuado progressos no sentido de harmonizar a 
legislação contabilística, a harmonização das informações financeiras 
na UE através das directivas, não atingiu o grau de comparabilidade e 
transparência desejado, com a adopção das IFRS um nível mais 
elevado de harmonização tem sido prosseguido. Contudo até ao 
momento a implementação das IFRS em muitos países pertencentes à 
UE, é apenas necessária para as demonstrações financeiras 
consolidadas das empresas cotadas.  
Assim, na presente dissertação propormo-nos a estudar o trabalho de 
harmonização contabilístico desenvolvido pela UE através das 
directivas e da adopção do Regulamento (CE) 1606/2002 e analisar 
como os referidos diplomas contribuíram para a comparabilidade e 
transparência dos relatos financeiros, entre os países da UE. 
De entre as conclusões obtidas é de destacar que as directivas não 
foram suficientes para obter a harmonização dos sistemas de 
contabilidade enquanto as IFRS contribuíram para a eliminação de 
muitas diferenças existentes nos sistemas de contabilidade dos países 
pertencentes à UE, contudo a flexibilidade das normas e a 
subjectividade das mesmas pode não ser suficiente para atingir a 


































regulation (EC) 1606/2002, fourth directive, accounting 
harmonization  
The increasing interpenetration and development of economic and 
financial markets led to the perceived need for seeking the 
minimization of inconsistencies in accounting procedures between 
the countries. 
The decision of the European Union (EU) to oblige listed companies 
to prepare their consolidated financial statements in accordance with 
International Financial Reporting Standards (IFRS) from 2005/07, 
was an important step in the process of accounting harmonization in 
the EU. 
 Although the EU has made progress in harmonizing accounting 
legislation, the harmonization of financial reporting in the EU 
through directives did not reach the degree of comparability and 
transparency required by the adoption of IFRS a higher level of 
harmonization has been pursued. But so far the implementation of 
IFRS in many countries within the EU, it is only necessary for the 
consolidated financial statements of listed companies.  
Thus, we propose in this dissertation to study the work of accounting 
harmonization developed by the EU through directives and the 
adoption of Regulation (EC) 1606/2002 and analyze how these texts 
contributed to the comparability and transparency of financial reports, 
EU countries.  
Among the conclusions is to stress that the directives were not 
sufficient to achieve harmonization of accounting IFRS as 
contributing to the elimination of many differences in accounting 
systems of countries in the EU, however the flexibility of standards 
and the subjectivity may not be sufficient to achieve accounting 
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A adopção das Internacional Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo 
Internacional Accounting Standards Board (IASB), na elaboração dos relatos financeiros 
das empresas cotadas a partir de 2005, foi “uma das mudanças mais significativas na 
história da regulamentação contabilística” (Daske, Hail, Leuz, & Verdi, 2008). Desde essa 
data, “mais de 7.000 mil empresas cotadas na União Europeia (UE)” (Daske & Gebhardt, 
2006) são obrigadas a preparar as suas contas consolidadas de acordo com as IFRS. O 
instrumento jurídico para a adopção das normas internacionais na UE foi o Regulamento 
(CE) 1606/2002, de 19 de Julho, tendo este efeito directo nas contas consolidadas das 
empresas que têm títulos emitidos à negociação num mercado regulamentar da UE
1
. 
Na última década do século passado, a globalização da economia veio incrementar o 
desenvolvimento dos mercados de capitais e a internacionalização do comércio. Estes 
factores contribuíram para levantar a questão da diversidade das práticas contabilísticas 
existentes nos países, uma vez que as demonstrações financeiras preparadas de acordo com 
as práticas e normas contabilísticas nacionais não estavam adaptadas às novas exigências 
da economia. 
Deste modo, existiu a necessidade de implementar um conjunto de normas, aceites 
internacionalmente, de forma a assegurar que a informação que serve de base à tomada de 
decisões económicas por parte de todos os agentes fosse compreensível, fiável, consistente 
e comparável à escala internacional, ou seja, foi entendido que era necessário proceder-se à 
harmonização das práticas e normas contabilísticas.  
Estudos efectuados sobre as diferenças verificadas nos sistemas de contabilidade, sugerem 
que as diferenças existem porque as práticas de contabilidade são influenciadas pelo seu 
meio ambiente. Como os factores ambientais são diferentes entre os países, é de esperar 
que as práticas e as normas de relato e divulgação financeira apresentem diferenças. Estas 
podem ser derivadas dos sistemas legais, políticos, económicos, fiscais, sistema de 
financiamento, da dimensão e competência dos organismos profissionais, da própria 
cultura e desenvolvimento do país. Nesta perspectiva, as práticas de contabilidade de 
determinado país, podem ser influenciadas por uma multiplicidade de factores. 
                                                             
1
 Contudo os Estados-Membros podem optar por permitir a aplicação das IFRS, às contas individuais e 
consolidadas das empresas que não têm títulos emitidos à negociação. 




O reconhecimento dos problemas colocados pela diversidade internacional, existente na 
contabilidade, levou em 1973 a que nove organismos profissionais criassem o 
Internacional Accounting Standards Committee (IASC), numa tentativa de promover a 
harmonização das práticas contabilísticas internacionais. No entanto, qualquer progresso, 
na harmonização das normas internacionais de contabilidade não é somente da 
responsabilidade do IASC. Muitos outros organismos foram envolvidos no processo, como 
as Nações Unidas (NU), Organization for Economic Cooperation and Development 
(OECD), e a UE. Independentemente da metodologia utilizada, os referidos organismos 
visam o mesmo objectivo, ou seja, pretendem que a acontecimentos e transacções 
semelhantes seja dado o mesmo tratamento contabilístico e de relato financeiro, por parte 
das empresas sediadas em diferentes países. 
Nos últimos quarenta anos, a Comissão Europeia (CE) tem feito várias tentativas de 
harmonizar a informação financeira na UE. Uma primeira tentativa de harmonização 
ocorreu através da introdução de directivas a nível contabilístico, sendo as mais 
importantes, a quarta e a sétima. A quarta directiva (78/660/CE) e a sétima directiva 
(83/349/CE) foram introduzidas como guias para harmonizar a legislação nacional, relativa 
às normas de contabilidade em todos os Estados Membros. 
De forma a obter o necessário acordo político, as directivas falharam por omitirem 
determinados assuntos controversos ou por permitirem uma diversidade de tratamentos 
contabilísticos alternativos. A harmonização contabilística europeia deparou-se com o 
desafio de tentar superar as concepções de dois sistemas contabilísticos opostos 
(continental e o anglo-saxónico), sendo este o motivo que originou que a quarta directiva 
comunitária estivesse impregnada de um excesso de opções, na medida em que foi 
influenciada pela lei alemã e ao mesmo tempo, suavizada pela expressão britânica do “true 
and fair view”, característica do sistema anglo-saxónico. 
Se a demora na transposição das directivas para a legislação nacional dos Estados 
Membros atrasou o processo de harmonização europeu, a existência de muitas opções 
contidas nas directivas foi a razão para não se atingir o grau de comparabilidade esperado 
em toda a Europa. 
 O efeito esperado da harmonização era insuficiente e a UE em 1990, num encontro 






haveria mais grandes directivas comunitárias contabilísticas. Esta decisão constitui o 
reconhecimento da fraqueza do processo de harmonização europeu. Desta forma, em 1995, 
a UE lançou uma nova estratégia de apoio às normas do IASB. Esta política levou, em 
Julho de 2002, ao segundo passo da UE no processo harmonização destinado a aumentar a 
comparabilidade das demonstrações financeiras na Europa, tendo sido promulgado o 
Regulamento (CE) 1606/2002 de 19 de Julho, que exige que todas as sociedades cotadas 
da UE adoptem as IFRS até 2005
2
.  
Assim, “com o objectivo de contribuir para um melhor funcionamento do mercado interno, 
as sociedades cujos títulos são negociados publicamente devem aplicar um único conjunto 
de normas internacionais de contabilidade de alta qualidade, para efeitos da elaboração das 
respectivas demonstrações financeiras consolidadas” (Regulamento (CE) 1606/2002 do 
Parlamento Europeu e do Conselho). O objectivo do regulamento foi a eliminação das 
barreiras ao comércio transfronteiriço de valores mobiliários, garantindo que as contas das 
empresas em toda a UE fossem comparáveis. 
Atendendo à importância da convergência e comparabilidade dos relatos financeiros, o 
principal objectivo da presente dissertação é analisar o impacto que a aprovação do 
Regulamento (CE) 1606/2002 teve nos Estados Membros e a evolução que a quarta 
directiva teve até à presente data, bem como o contributo dos referidos diplomas para o 
aumento da comparabilidade dos relatos financeiros.  
Para tal, o presente estudo tem como objectivo: 
- Analisar a necessidade de harmonizar as normas e práticas contabilísticas; 
- Analisar as circunstâncias que levaram há existência de princípios contabilísticos 
diferentes entre os países; 
- Examinar os organismos que contribuíram para a harmonização dos sistemas de 
contabilidade; 
- Estudar a evolução da quarta directiva; 
- Analisar o impacto e os efeitos económicos do Regulamento (CE) 1606/2002 aplicável 
aos Estados Membros; 
                                                             
2 Com algumas excepções até 2007. 




- Analisar os obstáculos à comparabilidade e convergência dos relatos financeiros a 
nível internacional. 
A natureza dos potenciais benefícios económicos da adopção do Regulamento (CE) 
1606/2002 continua a ser um tema de discussão para vários autores. Para alguns autores o 
referido regulamento tem expressado uma maior transparência e uma maior qualidade das 
normas internacionais de contabilidade, reduzindo o custo do capital. Contudo, outros 
autores defendem que a flexibilidade incutida pelo justo valor e a exigência de aplicação 
das IFRS, que em muitos países europeus somente é requerida para as contas consolidadas 
das empresas cotadas, pode implicar “o risco de criar um fosso entre a apresentação dos 
relatórios consolidados e individuais” (Veerle, 2005), podendo ter como resultado, uma 




















      Capítulo I – Enquadramento e Contexto 
1.1. Necessidade de harmonização contabilística 
Nas duas últimas décadas, empresas e investidores exploram cada vez mais as 
oportunidades de investimento, em grande parte devido à globalização
3
 dos mercados de 
capitais, à cooperação internacional entre os países e ao aumento do comércio 
internacional. Com a crescente internacionalização do comércio, com a globalização das 
empresas e dos mercados de capitais, a informação financeira, preparada de acordo com as 
normas nacionais, deixou de satisfazer as necessidades dos utilizadores cujas decisões são 
cada vez mais de âmbito internacional. “Em alguns aspectos, a informação puramente 
doméstica pode ainda ser uma desvantagem para as empresas, bem como para os 
investidores” (Zeghal & Mhedhbi, 2006). 
Contudo, as demonstrações financeiras preparadas de acordo com as normas e 
regulamentos nacionais originam uma série de novas preocupações. Uma das preocupações 
erguidas foi a diversidade das normas e práticas contabilísticas nos diversos países. Ali 
(2005) refere que “são adoptadas nos diversos países uma grande variedade de práticas 
contabilísticas”. Segundo Doupnik e Salter (1993) “cada país tem o seu próprio sistema de 
relato financeiro”. Por outro lado, o resultado da contabilidade de um país pode ser 
utilizado noutros países, daí que seja desejável que as normas nacionais estejam próximas 
das internacionais. 
“Quando os relatórios financeiros mantêm um carácter nacionalista, é razoável temer os 
problemas de compreensão e interpretação que os relatos vão produzir fora do país onde 
são preparados” (Choi & Levich, 1991). 
“Conscientes desta nova realidade, bem como a necessidade de adaptar a 
contabilidade a um ambiente mais global e às novas exigências das entidades 
encarregues de tomar decisões, organismos regulamentadores da contabilidade 
tentaram procurar soluções que permitam melhorar o avanço da contabilidade 
financeira” (Zeghal & Mhedhbi, 2006). 
                                                             
3 Globalização, significa que as empresas já não estão limitadas na captação das suas actividades de 
investimento aos seus países de origem, do mesmo modo que os investidores podem procurar os melhores 
portfolios em mercados internacionais. 





A harmonização segundo Zeghal e Mhedhbi (2006) é uma “iniciativa que tem como meta 
obter um conjunto coerente de normas e práticas de contabilidade, de modo a obter 
informações relativamente homogéneas, que sejam comparáveis e fiáveis, para quem tem 
que tomar decisões a nível nacional e internacional”.  
Deste modo, Emenyonu (1993, citado por Ali, 2005) “identificou três factores motivantes 
que são responsáveis pela harmonização internacional da contabilidade – globalização dos 
mercados de capitais, crescimento das empresas multinacionais e participação de 
organizações internacionais”.  
Ali (2005) afirma que “um dos principais argumentos invocado pelos defensores da 
harmonização internacional da contabilidade é o desenvolvimento e expansão dos 
mercados de capitais”. 
“A falta de normas uniformes cria barreiras à informação para o investimento 
internacional” (Doupnik & Salter, 1993). Os investidores e os analistas têm necessidade de 
se certificarem que as demonstrações dos vários países são fiáveis e comparáveis ou, pelo 
menos, ser claro sobre qual a natureza e magnitude das diferenças.  
“A falta de familiarização com os princípios contabilísticos estrangeiros e a falta de 
divulgação pode evitar que os investidores diversifiquem de uma boa forma as suas 
carteiras a nível internacional.” (Eitmann, Stonehill & Moffet, 1992, citado por 
Doupnik & Salter, 1993).  
Num estudo realizado por Choi e Levich (1990, citado por Adhikari & Tondkar, 1992) 
referem que, “metade dos investidores inquiridos para o estudo relatou que a falta de 
divulgações de práticas comparáveis em diferentes países dificultava as suas decisões nos 
mercados de capitais.” 
Epstein e Mirza (2001, citado por Ali, 2005) referem que “demonstrações financeiras 
semelhantes podem ajudar os utilizadores das mesmas a efectuar comparações úteis 
entre países e empresas, por isso, transacções comparáveis devem ser contabilizadas 
e comunicadas de forma semelhante no mundo”. 
O segundo factor motivante para a harmonização contabilística foi o crescimento das 
empresas multinacionais, na medida em que estas beneficiam com a harmonização das 
práticas e normas de contabilidade. Este tipo de empresas tem que preparar diversas 





demonstrações financeiras de acordo com as regras dos vários países onde se encontram 
implantadas, e este processo envolve tempo e recursos que podem ser elevados para as 
empresas. A harmonização das normas tende a reduzir os custos e tempo na transposição 
das demonstrações financeiras. 
Ali (2005) refere que “algumas organizações internacionais e regionais fornecem um 
terceiro factor motivante para a harmonização. Embora os organismos de 
profissionais de contabilidade tenham sido os primeiros a levantar a questão da 
convergência das práticas contabilísticas a nível mundial, e tenham sido a sua 
principal fonte de desenvolvimento, um número de organizações internacionais e 
regionais estão a tentar harmonizar as práticas contabilísticas”.  
Estes incluem o IASB, o International Federation of Accountants (IFAC), a UE, a 
International Organization of Securities Commission (IOSCO), a OECD e as NU. 
1.1.1. Harmonização versus Padronização  
Os termos “harmonia” e “harmonização” foram definidos por numerosos autores. Tay e 
Parker (1990) definem harmonia (estado) como “um agrupamento de empresas em torno 
de um ou alguns métodos disponíveis”, e harmonização (processo) como um “movimento 
de afastamento total da diversidade de práticas”. 
Doupnik e Salter (1993) consideram igualmente que harmonização é a “redução de 
diferenças nas práticas contabilísticas entre os países, em resultado de um conjunto de 
normas internacionais a serem seguidas em todo o mundo”. 
Por outro lado a padronização é também um “processo que envolve um afastamento total 
da diversidade para a total uniformidade” (Gray & Emenyonu 1996). Ali (2005) afirma que 
padronização refere-se “à redução de alternativas enquanto se mantém um elevado grau de 
flexibilidade nas respostas da contabilidade”. 
De acordo com Tay (1989, citado por Ali, 2005), “a harmonização é um afastamento 
total da diversidade das práticas (um estado em que cada empresa utiliza métodos 
contabilísticos que são diferentes daqueles que são utilizados por todas as outras 
empresas), e padronização pode ser explicado como o movimento para a 
uniformidade (uma situação onde é usado só um método) ”.  





Tanto a harmonização como a padronização implicam uma redução da diversidade 
existente na contabilidade. A diferença entre os conceitos “parece residir na sua relativa 
flexibilidade ou rigor, em termos da sua aplicação à regulamentação e às práticas 
contabilísticas” (Gray & Emenyonu, 1996). 
“A harmonização parece implicar consenso e coordenação, no âmbito de uma abordagem 
mais flexível, (em comparação com a padronização), com a aceitação de um estado de 
harmonia que pode ser mais pequeno que a total uniformidade. 
Por outro lado, a padronização, implica uma abordagem mais restrita, resultando num 
estado de uniformidade” (Gray & Emenyonu, 1996). 
1.1.2. Vantagens da harmonização contabilística 
A harmonização da contabilidade acarreta vantagens, designadamente melhora a qualidade 
da informação financeira, e a comparabilidade das informações contabilísticas a nível 
internacional, “facilita as operações de financiamento numa escala internacional, 
contribuindo, por isso, para uma melhor globalização dos mercados de capitais” (Taylor, 
Evans & Alegria, 1986, citado por Zeghal & Mhedhbi, 2006) e “contribui 
consideravelmente para o reforço da integração e competitividade nos mercados 
financeiros” (Peavy & Webster, 1990, citado por Zeghal & Mhedhbi, 2006). 
A harmonização é mais importante para as empresas multinacionais do que para as 
empresas domésticas, porque “as multinacionais teriam menos custos se todas as suas 
subsidiárias pudessem utilizar o mesmo sistema de contabilidade” (Ali, 2005). Para além 
disso, as empresas podem realizar economias significativas caso não tenham de transpor as 
suas demonstrações financeiras, em conformidade com as regras de cada país onde têm os 
seus títulos emitidos à negociação.  
A existência de um conjunto de normas de contabilidade globais reduziria os custos de 
comparação e o esforço de preparação das contas consolidadas seria mais simplificado, 
bem como iria reduzir os custos de elaboração da informação interna para avaliação de 
desempenho de subsidiárias situadas em países diferentes. Isto deve-se ao facto de que toda 
a informação contabilística, independentemente do país onde fosse produzida, seria 
elaborada na mesma base obtendo, desta forma, demonstrações financeiras mais 
comparáveis. 





A harmonização também traz consigo um conjunto de benefícios para os investidores, 
nomeadamente, a redução dos custos com a obtenção de informações, reduzindo a 
necessidade de aprender diferentes sistemas de contabilidade e a probabilidade de serem 
tomadas decisões erradas.  
“A harmonização vai permitir aos investidores e analistas financeiros tomarem melhores 
decisões. Uma maior comparabilidade resulta numa melhor compreensão, menores riscos, 
e uma maior eficiência na selecção dos investimentos” (Ali, 2005). 
1.2. Diversidade nos sistemas contabilísticos 
As normas e as práticas contabilísticas não se desenvolvem num vácuo, mas reflectem o 
ambiente específico em que se desenvolvem, como os ambientes diferem de país para país, 
é de esperar que as práticas e as normas de contabilidade divirjam. 
As razões para a existência de diferenças entre as práticas contabilísticas adoptadas nos 
diversos países são essencialmente ambientais, porque “a contabilidade é um produto do 
seu ambiente, e um ambiente particular é único no seu tempo e local” (Perera 1989, citado 
por Ali 2005). 
Desta forma, os factores ambientais podem desempenhar um papel importante na 
explicação dos conceitos e práticas contabilísticas existentes, na medida em que, se os 
factores ambientais têm influência nos sistemas de contabilidade de cada país, e como tais 
factores podem variar significativamente entre os países, é de esperar que as práticas e as 
normas de contabilidade sejam diferentes.  
Lawrence (1992), por seu lado, afirma que “por causa das diferentes histórias políticas e 
económicas – para não mencionar as diferenças culturais - dos países, existe uma grande 
diversidade das práticas contabilísticas e das exigências de relato”. 
Uma compreensão dos factores ambientais que influenciam os relatos financeiros e as 
normas e práticas contabilísticas dos diferentes países são essenciais para os utilizadores da 
informação financeira avaliarem correctamente essas mesmas informações, de forma a 
tornarem as decisões financeiras mais racionais. 
Segundo Adhikari e Tondkar (1992), “uma compreensão fundamental subjacente aos 
factores ambientais que influenciam os relatórios, práticas e normas de contabilidade 





nos diferentes países seria essencial na formulação de qualquer estratégia de modo a 
lidar com a diversidade existente na contabilidade”. 
“A escolha, por parte de um determinado país, de um conjunto específico de normas e 
práticas contabilísticas, é o resultado de um processo interactivo entre um determinado 
número de factores” (Zeghal & Mhedhbi, 2006). Vários estudos analisaram a relação entre 
a contabilidade e o seu ambiente. Frank (1979) foi o primeiro a analisar a existência de 
uma associação entre as variáveis ambientais e grupos de países com base nas práticas 
contabilísticas. Com base no estudo de Frank, Nair e Frank (1980), procederam a uma 
análise mais detalhada da relação entre a contabilidade e o seu ambiente. Choi e Mueller 
(1978, citado por Frank, 1979) determinaram a existência de quinze condições ambientais 
que influenciam os princípios contabilísticos nacionais. Designadamente, o tipo de 
economia, o sistema jurídico e político, a natureza da propriedade dos negócios, a 
diferença no tamanho e complexidade das empresas, o clima social, a relativa estabilidade 
da moeda, o nível de sofisticação da gestão empresarial e da comunidade financeira, grau 
de interferência legislativa nos negócios, presença de legislação específica na 
contabilidade, velocidade nas inovações empresariais, a fase do desenvolvimento 
económico, crescimento padrão da economia, estatuto dos profissionais e da organização, 
níveis gerais de educação e facilitismo nos processos. 
Seidler (1967) previu razões semelhantes para o aparecimento das diferentes práticas 
contabilísticas. Ele observa que na contabilidade existem certos países com uma forte 
tendência para que as práticas contabilísticas reflictam as suas ligações – coloniais, 
tradicionais ou políticas. É o exemplo do modelo britânico e a sua influência sobre a 
contabilidade Australiana e Indiana. Para além destes factores, o fluxo de capitais entre 
países, o domínio do direito civil ou comum, os objectivos fiscais, e a inflação podem 
também influenciar as práticas contabilísticas. 
Em 1977, o International Accounting Committee da American Accountig Association 
(AAA) desenvolve um relatório sobre os factores sócio - económicos de caracterização de 
países, representando cinco grandes categorias: a economia geral, as informações sócio – 
económicas, os critérios financeiros e contabilísticos, a caracterização pública do 
profissional de contabilidade e as características da auditoria. 





Segundo os autores referenciados, as regras e as práticas de contabilidade financeira 
diferem entre os países, existindo um grande conjunto de factores com influência no 
desenvolvimento da contabilidade, e subsistem muitas razões pelas quais os países têm 
desenvolvido sistemas de contabilidade diferentes.  
Nesta perspectiva, as normas de contabilidade de determinado país podem ser 
influenciados por uma multiplicidade de factores, tais como: factores económicos, o nível 
de desenvolvimento do mercado de capitais, a natureza e a complexidade das organizações, 
o sistema jurídico, factores culturais, o nível de inflação, o sistema fiscal, os organismos 
profissionais de contabilidade e o sistema de financiamento das empresas. Como os países 
têm percursos evolutivos diferentes são afectados de forma distinta pelos factores, 
originando desta forma sistemas de contabilidade divergentes. 
1.2.1. Sistema económico  
Um dos mais importantes factores que influenciam os sistemas de contabilidade é a 
regulamentação e as práticas do sistema político e económico de um país. Diferentes 
sistemas políticos reflectem a forma como a economia é controlada e organizada. A 
economia, por sua vez, influência os objectivos da contabilidade. 
Foi estabelecido que o nível de crescimento da economia de um país tem um efeito 
positivo no desenvolvimento dos sistemas e práticas contabilísticas (Adhilari & Tondkar, 
1992). 
“O ambiente económico é importante para o desenvolvimento da contabilidade em geral, e 
em particular para o relato e divulgação” (Belkaoui, 1985 citado por Adhilari & Tondkar, 
1992).  
“Em países onde o nível de crescimento económico é relativamente elevado, a 
função social da contabilidade como instrumento de medição e de comunicação tem 
uma importância considerável. As actividades empresariais e económicas irão 
alcançar um tamanho e uma complexidade, que exigem um sofisticado sistema de 
contabilidade e uma alta qualidade de normas”. (Zeghal & Mhedhbi, 2006). 
À medida que a economia se desenvolve, a contabilidade, como forma de comunicação e 
mensuração das informações económicas, torna-se cada vez mais importante. Para além 
disso, os “países desenvolvidos têm mais recursos disponíveis para dedicar à 





regulamentação da contabilidade e ao processo de padronização de normas” (Adhikari & 
Tondkar, 1992). 
Frank (1979) e Nair e Frank (1980) referiram a existência de indícios de que o tipo de 
economia está associado às normas e práticas contabilísticas observadas em diferentes 
países. 
1.2.1.1. Tipo de economia 
Frank (1979) e Nair e Frank (1980) mostraram que existe alguma evidência em que o tipo 
de economia está associado às normas e práticas contabilísticas observadas nos diferentes 
países. Ou seja, o tipo de economia que predomina num país tem interferência nas normas 
e práticas de contabilidade desse país. Existem economias que são essencialmente 
agrícolas, outras dependentes do sector dos serviços e ainda outras economias que são 
essencialmente industriais. Adhikari e Tondkar (1992), referem que: 
“O sector agrícola, na maioria dos países, é financiado através de subsídios do 
Governo e de programas de crédito. Este sector, ao tornar-se mais industrializado, 
obriga a uma procura de outras fontes alternativas de financiamento. Um sistema de 
contabilidade fiável e com elevados níveis de divulgação é muito importante para 
atrair outras fontes de financiamento”. 
“A condição económica é um dos mais importantes factores ambientais que tem 
influência sobre as práticas e normas contabilísticas. Contudo, são encontradas 
diferenças nos níveis de divulgação entre países desenvolvidos que não podem ser 
totalmente explicados pelas diferenças nas condições económicas” (Adhikari & 
Tondkar, 1992). 
São os casos, por exemplo, da Alemanha e do Reino Unido que apesar de serem países 
desenvolvidos e industrializados apresentam níveis de divulgação diferentes, sendo que o 
nível de divulgação na Alemanha é inferior em relação ao Reino Unido. “Um factor que 
pode ajudar a explicar essa diferença nos níveis de divulgação, é o grau de 
desenvolvimento do mercado de capital de cada país” (Adhikari & Tondkar, 1992).  
 
 





1.2.2. Mercado de capitais 
“A existência de um mercado de capitais é considerada um dos factores chave do 
desenvolvimento económico de um país, devido ao seu papel na óptima disponibilização 
dos recursos entre os diferentes sectores económicos e entre as empresas de cada sector” 
(Zeghal & Mhedhbi, 2006). Em geral, num país com um mercado de capitais mais 
desenvolvido, o nível de divulgação pública é mais elevado do que em países com 
mercados de capitais pouco activos.  
A qualidade da informação financeira é importante no desenvolvimento e funcionamento 
de um mercado de capitais. De acordo com Gray, McSwenney e Shaw (1984, citado por 
Zeghal & Mhedhbi, 2006), “as pressões exercidas pelos investidores são importantes, os 
investidores exigem qualidade nas informações financeiras, a fim de serem capazes de 
optimizar escolhas quando analisarem oportunidades de investimento”. 
É importante considerar não só o desenvolvimento do mercado, mas também o grau de 
dispersão da propriedade no mercado. 
Nos países onde geralmente há pouca separação física entre quem detém o capital e quem 
o gere, os proprietários do capital têm maior acesso às informações internas das empresas, 
não necessitando de grande divulgação pública para monitorizar os seus investimentos. 
“Sendo, em regra, a divulgação pública nestes países relativamente baixa” (Adhikari & 
Tondkar, 1992).  
Em contrapartida, em países como os Estados Unidos e o Reino Unido, onde existe uma 
grande dispersão de propriedade do capital, os accionistas não conseguem aceder 
facilmente às informações internas das empresas, tendo que basear as suas decisões em 
relatos públicos, exigindo desta forma uma maior divulgação. Assim, em países com uma 
maior dispersão do capital, é de esperar níveis mais rigorosos de divulgação e requisitos 
nos relatos financeiros (Adhikari & Tondkar, 1992). 
1.2.3. Inflação 
Um outro factor que tem influência sobre a contabilidade é a inflação. Um país, cuja taxa 
de inflação aumente consideravelmente, vai trazer para as empresas problemas relativos 
aos seus custos históricos. Nos países ocidentais desenvolvidos, as taxas de inflação 
raramente são elevadas, não originando desta forma grandes problemas, contudo existem 





outros países onde este tipo de problema é grave. Relativamente a esses países, o custo 
histórico de um activo torna-se irrelevante em pouco tempo. 
1.2.4. Sistema jurídico 
Jaggi e Low (2000) afirmam, “que estudos recentes sobre o desenvolvimento dos 
mercados de capitais têm fornecido provas evidentes que defendem o papel 
importante dos sistemas legais, sobre o desenvolvimento da propriedade corporativa, 
da estrutura social do capital e dos mercados de capitais”. 
“Estas conclusões sugerem que o sistema legal de um país pode ter um forte impacto sobre 
as divulgações financeiras” (Jaggi & Low, 2000). 
Apesar das leis entre os países não serem iguais, existem semelhanças em certos aspectos 
dos sistemas legais de alguns países, tendo os peritos jurídicos utilizado essas semelhanças 
para classificar os sistemas legais em duas grandes famílias do direito.  
“Com base numa série de critérios, os sistemas legais dos diferentes países têm sido 
amplamente classificados em sistema de direito comum e civil
4” (Jaggi & Low, 2000), 
“que por sua vez conduzem a dois padrões de desenvolvimento das práticas 
contabilísticas” (Amaral, 2001). 
Doupnik e Salter (1995, citado por Lopez & Schultz Jrª, 2001) sugerem que, “o 
sistema jurídico é um indicador institucional que influencia não só a forma como as 
regras contabilísticas são promulgadas, mas também o conteúdo das regras. Por 
exemplo, os sistemas de código lei são mais rígidos e permitem menos critérios de 
aplicação do que os sistemas de lei comum”. 
Desta forma, os sistemas jurídicos podem, de uma forma directa ou indirecta, influenciar a 
contabilidade. Segundo Jaggi e Low (2000) “um exemplo típico de uma influência directa 
é o Companies Acts
5
 ou o desenvolvimento da regulamentação da contabilidade, que 
prescreve requisitos gerais para a divulgação e mensuração das informações 
contabilísticas”.  
                                                             
4 Ou também designado de código lei 
5 Companies Acts é um acto do Parlamento do Reino Unido e da Irlanda do Norte, promulgada em 1985, que 
permite às empresas que ao serem constituídas através de registo, estabeleçam as responsabilidades das 
empresas, seus directores e secretários. O Acts é a consolidação de várias unidades da legislação da empresa, 
e aplicando-se somente às empresas constituídas sobre ela, ou a empresas constituídas no âmbito de 
anteriores Companies Acts. 





Os “sistemas jurídicos também podem influenciar indirectamente as demonstrações 
financeiras, através dos direitos de protecção jurídica fornecida aos investidores e 
credores” (Jaggi & Low, 2000). Segundo um estudo efectuado por La Porta et al. (1996, 
citado por Jaggi & Low, 2000), “uma forte protecção jurídica dada aos investidores iria 
incentivar os pequenos investidores a entrar no mercado de capitais e, consequentemente, 
existiria uma maior dispersão da propriedade nestes países”. Sendo que os “países de 
direito comum têm maior protecção dos investidores” (La Porta et al. 1996, citado por 
Jaggi & Low, 2000), levando as empresas a maiores divulgações, de forma a satisfazerem 
as necessidades de informação dos investidores.  
Meek e Saudagaran (1990, citado por Jaggi & Low, 2000), num estudo realizado, 
argumentaram que “sistemas jurídicos diferentes têm diferentes tipos de impacto na 
formulação das regras contabilísticas”. Alegaram igualmente que:  
“Países com código lei, as leis estipulam requisitos mínimos, e as regras 
contabilísticas tendem a ser altamente prescritivas e processuais. Por outro lado, em 
países de direito comum, a lei estabelece limites e é necessário o julgamento 
profissional dentro desses limites”. 
“Estes diferentes sistemas jurídicos tiveram um efeito directo no desenvolvimento das 
variedades das práticas contabilísticas existentes na Europa” (Lawrence, 1992).  
1.2.4.1. Sistema de lei comum 
O sistema de “direito comum” foi criado em Inglaterra, principalmente após a conquista 
normanda, podendo, contudo, ser encontrado em países como a Irlanda ou Estados Unidos, 
onde existe uma forte influência inglesa. 
 É um tipo de sistema jurídico caracterizado por uma quantidade limitada de estatutos de 
leis, e onde a lei tende a ser menos detalhada e mais flexível. Grande parte da legislação é 
desenvolvida pelos tribunais e/ou juízes, existindo uma grande quantidade de 
jurisprudência, que completa os estatutos. Num sistema jurídico de lei comum, a lei 
pretende fornecer resposta para um caso específico, em vez de formular uma regra geral 
para o futuro. 





“Este tipo de sistema jurídico tem influência no direito comercial que, tradicionalmente, 
não prescreve normas dos comportamentos das empresas e sobre a forma como estas 
devem elaborar as suas demonstrações financeiras” (Nobes & Parker, 2006). 
“Em grande medida (pelo menos até a Companies Acts no Reino Unido), a 
contabilidade dentro de determinado contexto não era dependente da lei. Em vez 
disso, os próprios contabilistas estabeleciam as regras para a prática contabilística, 
que pode vir a ser escrito como normas ou recomendações” (Nobes & Parker, 2006).  
1.2.4.2. Sistema código lei 
Outros países têm um sistema que é baseado no direito romano, sistema de código lei, 
compilado por Justiniano no século VI e desenvolvido por universidades europeias a partir 
do século XII. É um tipo de sistema jurídico muito codificado, utilizado em países como a 
França, Alemanha, Itália, Espanha, Portugal e Holanda. 
Segundo Nobes e Alexander (2004) a palavra “codificado” pode “estar associado com este 
tipo de sistema; por exemplo criando códigos comerciais e regras detalhadas para a 
contabilidade e o relato financeiro”. 
Esta diferença relativa ao direito comum “tem um efeito importante no direito das 
sociedades comerciais, necessitando de estabelecer normas de contabilidade e de relato 
financeiro”(Nobes & Parker, 2006). 
“As leis das sociedades e os códigos comerciais estabelecem regras detalhadas para a 
contabilidade e para o relato financeiro. Por exemplo, na Alemanha a contabilidade 
das sociedades é uma extensão da lei das sociedades. Em França, Espanha e Portugal 
a maior parte do detalhe da legislação contabilística apoia-se em planos de contas 
emanados de comissões especializadas e aprovados pelos governos” (Amaral, 2001). 
Lawrence (1992), cita que “em alguns países Europeus o sistema de impostos, em 
consonância com o sistema jurídico, tem um efeito considerável sobre as práticas 
financeiras da contabilidade enquanto noutros, incluindo o Reino Unido, tem apenas 
uma pequena influência indirecta”. 





1.2.5. Sistema fiscal 
Uma outra causa segundo Nobes (1996, citado por Amaral, 2001) responsável por muitos 
dos desequilíbrios a nível internacional, é a influência da fiscalidade na contabilidade.  
O sistema fiscal de um país pode ter muita, pouca, ou nenhuma influência sobre as práticas 
contabilísticas e a apresentação das demonstrações financeiras. Nos países com influência 
do sistema de código lei, os relatórios financeiros tendem a coincidir com a legislação 
fiscal, contrariamente aos países de direito comum, onde a legislação fiscal é distinta dos 
relatórios financeiros. 
A relação entre a contabilidade e a legislação fiscal depende do país em causa. Segundo 
Roberts, Weetman e Gordon (2005), podem ser identificados três tipos de sistemas fiscais, 
sistemas onde: 
1. Existe uma grande independência entre as normas fiscais e os relatórios financeiros; 
2. Não existe um sistema comum, mas muitas das normas de relato financeiro são 
utilizadas pela legislação fiscal; 
3. Muitas das regras fiscais são utilizadas pelos relatórios financeiros, não existindo 
um sistema comum. 
1.2.5.1. Independência entre as normas fiscais e a informação financeira 
Existem países onde há uma independência entre a legislação fiscal e os relatos 
financeiros, sendo ambos os regulamentos efectuados por organismos diferentes. Um bom 
exemplo deste tipo de sistema é o Reino Unido. “No Reino Unido o relato financeiro é 
concebido, primordialmente, para ser útil para o mercado de capitais e não para efeitos de 
determinação da matéria colectável” (Amaral, 2001).  
“Nestes países, onde predomina um sistema contabilístico de raiz anglo-saxónica, 
reconhece-se que o principal objectivo das demonstrações financeiras é o de fornecer 
uma imagem verdadeira e apropriada da posição financeira da empresa e dos 
resultados das operações por ela efectuadas e, nessa medida, os critérios fiscais não 
devem interferir na obtenção dessa mesma informação” (Amaral, 2001).  





1.2.5.2. Utilização das regras da informação financeira pelas autoridades fiscais 
Muitos dos países da Commonwealth seguem o exemplo do Reino Unido, onde as regras 
da informação financeira são fixadas sem controlo directo ou influência das autoridades 
fiscais. No entanto, existem alguns países da Commonwealth, onde o sistema fiscal é 
pouco sofisticado e as regras pouco desenvolvidas. 
Nestes países, as autoridades fiscais ainda não desenvolveram e detalharam todos os 
aspectos fiscais, tendo tendência para confiar nos relatos financeiros apresentados pelas 
empresas. 
1.2.5.3. Utilização das regras fiscais para o relato financeiro 
As autoridades fiscais estabelecem regras que por vezes são utilizadas, não somente nas 
declarações fiscais, mas também nos relatórios financeiros externos. Áustria, França e 
Portugal são exemplos de países que utilizam as regras fiscais nos relatórios financeiros.  
“Os sistemas clássicos, marcadamente europeus, têm da fiscalidade a noção de que o 
Estado é um sócio, um parceiro invisível e não um custo. Nos países de influência 
continental (França, Alemanha, Espanha e Portugal), a predominância dos impostos 
na contabilidade é marcante, uma vez que se entende que a informação financeira 
serve, em grande medida, para determinar o montante de imposto a pagar pela 
empresa. As regras fiscais sobrepõem-se às contabilísticas, obrigando as empresas a 
registar custos e proveitos de acordo com as primeiras, verificando-se, nalguns casos, 
uma subversão na aplicação dos princípios contabilísticos geralmente aceites” 
(Amaral, 2001). 
1.2.6. Natureza e complexidade das organizações 
Uma importante característica económica que influência a contabilidade é o tipo de 
organização empresarial que predomina na economia. Existem duas características das 
organizações empresariais relativamente importantes para explicar as diferenças das 
práticas contabilísticas: a complexidade das organizações empresariais e a estrutura 
industrial do país. 
A forma como as empresas são organizadas tem, obviamente, um grande impacto no 
sistema de informação financeira. Quanto mais complexas e maiores forem as empresas, 





maior a necessidade de sistemas de contabilidade sofisticados. As empresas de maior 
dimensão têm uma maior necessidade de divulgação, estão mais motivadas a efectuar uma 
maior divulgação financeira do que as pequenas empresas porque, segundo estudos 
realizados (e.g. Cooke, 1989 e 1992, Wallace & Naser, 1995, Low 1998, citado por Jaggi 
& Low, 2000): 
“Em primeiro lugar, as grandes empresas são susceptíveis de ter uma ampla 
dispersão de propriedade, o que exige divulgações mais detalhadas e abrangentes 
para satisfazer as necessidades de informação dos investidores. Em segundo lugar, as 
grandes empresas estão, regra geral, bem estruturadas, podendo prestar informações 
completas e detalhadas, sem receio que a informação seja mal interpretada, o que 
poderia resultar em reacções negativas por parte dos investidores”. 
Algumas questões contabilísticas são específicas de determinadas indústrias. Um país ao 
regular uma indústria específica, que depende da importância que essa mesma indústria 
tem para a economia, irá estruturar determinados aspectos contabilísticos em particular. A 
importância ou relevância de determinadas questões contabilísticas depende da forma 
como a economia de um país é estruturada.  
1.2.7. Organismos profissionais 
Segundo Lawrence (1992) “a profissão contabilística num país, tem vários níveis de 
influência sobre as práticas nacionais de contabilidade”. As características dos 
profissionais de contabilidade são importantes no “tipo de relato financeiro que têm 
ajudado a produzir” (Nobes & Parker, 2006). 
“O tamanho, papel, organização e a importância dos organismos profissionais, são o 
resultado de uma interacção de vários factores” (Roberts, Weetman & Gordon, 2005), 
referidos anteriormente. Como exemplo, podemos referir o papel do auditor e a forma 
como a profissão é regulamentada (pelo Governo ou por auto-regulação), sendo que ambos 
dependem do tipo de sistema jurídico. “A profissão, por sua vez, influência as instituições 
de um país e o seu sistema de contabilidade” (Roberts, Weetman & Gordon, 2005). 
Existem grandes variações no tamanho dos organismos profissionais; há diferenças 
igualmente no grau de independência da profissão, Roberts, Weetman e Gordon, (2005) 
referem que “na maioria dos países de lei comum, a profissão tem sido tradicionalmente 





auto-regulamentada (tendo os organismos responsabilidades pelo acesso à profissão dos 
auditores e contabilistas, pela definição de requisitos de entrada e exames). Em 
contrapartida, em países de código lei muitas das funções dos organismos são realizadas 
pelo Estado”.   
As regras contabilísticas podem não ser definidas pelos profissionais, como é o caso nos 
países de código lei em que estas são definidas pelo Governo, mas os organismos podem 
muitas vezes desempenhar um papel importante. Como exemplo, podem emitir normas ou 
recomendações em situações em que não exista regulamentação legal e efectuar 
explicitações de regulamentos governamentais. Já nos países de lei comum a 
regulamentação da contabilidade tende a ser delegada pelo Governo num órgão 
independente. 
“Neste sistema, o Estado tende a não emitir normas contabilísticas, deixando que a 
profissão as elabore através de organismos de regulamentação contabilística, 
constituídos por vários grupos de interesse que têm a capacidade para atrair pessoas 
cuja competência técnica é garante do desenvolvimento e implementação de sistemas 
de mensuração e divulgação capazes de responder aos anseios dos utentes das 
demonstrações financeiras. As normas contabilísticas por eles emanadas tendem a ser 
flexíveis e rapidamente adaptáveis à realidade envolvente” (Amaral, 2001). 
1.2.8. Cultura 
A cultura contém os maiores valores básicos dum indivíduo, afectando a maneira como ele 
gostaria que a sua sociedade fosse estruturada. A contabilidade pode ser considerada como 
uma dessas subestruturas. 
É geralmente aceite que a cultura seja um factor importante na escolha do sistema de 
contabilidade. Nobes (1998, citado por Zeghal & Mhedhbi, 2006) afirma que “os países 
que pertencem a uma determinada cultura adoptam um sistema de contabilidade inspirados 
em países com a mesma cultura”. 
Jaggi (1975, citado por Jaggi & Low 2000) argumenta, que os “ambientes culturais de um 
país têm uma forte influência sobre as divulgações financeiras efectuadas pelas empresas 
nesse país”.  





Lopez e Schultz Jrª (2001) acreditam “que as diferenças culturais desempenham um papel 
especial na definição das diferenças no desenvolvimento dos sistemas de contabilidade e 
em particular nas decisões individuais de mensuração e divulgação contabilística”.  
1.2.9. Sistema de financiamento 
Nobes (1996, citado por Sellhorn & Tomaszewski, 2006) fundamenta que “o sistema de 
financiamento dos países, que é influenciado pela cultura do país e pelas suas estruturas 
institucionais, é o factor determinante do seu sistema de contabilidade, porque influência a 
finalidade da contabilidade”.  
Para Nobes (1996, citado por Amaral, 2001), “possivelmente, uma das principais causas 
das diferenças contabilísticas a nível internacional relaciona-se com a variação no método 
predominante de financiamento das empresas”. Sellhorn e Tomaszewski (2006), referem 
que segundo a proposição P4
6
 de Nobes (1998): 
“Os sistemas de contabilidade variam quando o sistema de financiamento se altera, 
tendo sido verificado através do rápido crescimento e desenvolvimento do mercado 
de capitais europeus, pelo menos na última década, e pelo panorama de 
transformação que os relatos financeiros apresentam”. 
Nos Estados Unidos e no Reino Unido os grandes financiadores das empresas são os 
accionistas, pelo que toda a informação financeira está orientada para os investidores que, 
não tendo acesso à informação interna da empresa, pressionam no sentido da respectiva 
divulgação pública.  
Por outro lado, há países, como é o caso da Alemanha, França, e Itália, onde existe uma 
tradição de financiamento das empresas por parte dos bancos, do Estado e de pequenos 
grupos financeiros familiares, sendo que a necessidade de divulgação externa não é tão 
exigente.  
                                                             
6 Nobes (1998) desenvolveu um modelo onde inclui cinco proposições, que são as seguintes: a P1 refere que 
o sistema de contabilidade dominante num país culturalmente auto-suficiente com um forte sistema de 
equidade é de classe A, a P2 refere que o sistema de contabilidade dominante num país culturalmente auto-
suficiente com uma baixa (ou sem) equidade é um sistema de classe B, a P3 enuncia que um país 
culturalmente dominante tem um sistema de contabilidade importado a partir do seu país independentemente 
da equidade, a P5 refere que de acordo com as empresas externas em países em regra com baixa equidade do 
sistema financeiro tende a dominar um sistema de contabilidade de classe B. 
 





“Muitas empresas são dominadas por seguradoras, por bancos, pelo Estado ou por 
famílias de proprietários, estes não necessitam de uma informação financeira 
detalhada na medida em que, sendo detentores do capital da empresa, pertencem à 
sua administração; ou seja, são simultaneamente preparadores e utilizadores da 
informação financeira” (Amaral, 2001). 
Em países com um sistema financeiro com forte capital externo, os sistemas de 
contabilidade estão orientados para as necessidades dos investidores. Este sistema tem que 
ser caracterizado pelo distanciamento entre a contabilidade e os impostos, exigindo um alto 
nível de divulgação. Pelo contrário, em países onde prevalece o financiamento e a 
propriedade do capital interno, a contabilidade tende para um sistema que vai de encontro 
às necessidades dos credores e das autoridades fiscais, porque os shareholders podem 
obter informações para a tomada de decisões, através de outros meios que não os relatos 
financeiros externos.  
1.2.10. Outras influências  
Para além das influências referidas anteriormente, existem muitas outras que moldam as 
práticas contabilísticas. Um exemplo “é o caso da elaboração de uma lei em resposta a 
acontecimentos políticos ou económicos” (Nobes & Parker, 2006). 
Exemplo disso é a crise económica dos Estados Unidos no final da década de 20, e início 
da década de 30, que segundo Nobes e Parker (2006), criou o Securities Exchange Acts
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que “desviou a contabilidade norte americana do seu curso inicial, introduzindo extensivos 
requisitos de divulgação e controlo estatal, nas normas de contabilidade”. 
Segundo Nobes e Parker (2006), “um dos maiores exemplos da influência externa é a 
adopção, ou convergência, das normas do IASB”. 
1.3. Sistemas de contabilidade 
Investigações desenvolvidas na área da comparabilidade da contabilidade contribuíram 
para uma crescente aceitação: 
                                                             
7 A Securities Exchange Acts, promulgada em 1934, é uma lei que rege o comércio secundário de valores 
mobiliários nos Estados Unidos. A lei e os respectivos estatutos constituem a base da regulamentação dos 
mercados financeiros e dos seus participantes nos Estados Unidos. 





“De que as diferenças na contabilidade existem como resultado das diferenças 
ambientais, e que as diferenças nas classificações internacionais podem ter 
implicações significativas na harmonização internacional e na promoção de uma 
integração económica ” (e.g Mueller, 1967, Zeff, 1971, Choi & Mueller, 1984, 
Nobes & Parker, 1985, citado por Gray, 1988). 
De acordo com Roberts, Weetman, e Gordon (2005) os países podem ser classificados em 
grupos atendendo às respectivas práticas contabilísticas, esta classificação pode ser uma 
ajuda tanto para as normas nacionais como para as internacionais. Ao nível de um país, vai 
ser possível analisar as normas de um outro país pertencente ao mesmo grupo e verificar 
como foi resolvido algum problema similar e verificar quais as soluções com mais sucesso 
que foram implementadas. A nível internacional a classificação de sistemas de 
contabilidades, permite verificar quais os países ou conteúdos mais fáceis de harmonizar e 
quais os mais difíceis. 
Gray (1988) refere que foi também sugerido que, “a identificação de padrões pode ser útil 
de forma a permitir uma melhor compreensão do potencial de mudança”.  
“É importante uma pesquisa nas classificações internacionais dos sistemas de 
contabilidade e de relato, porque contribui para uma compreensão da complexa 
realidade das práticas contabilísticas no mundo. Esta procura tomou duas formas 
principais: abordagem de julgamento ou dedutiva, e abordagem indutiva ou 
empírica.” (Sellhorn & Tomaszewski 2006). 
“As investigações nesta área têm tendência a aproximar as classificações 
internacionais dos sistemas de contabilidade em duas grandes direcções. Primeiro, 
existe a abordagem dedutiva, onde os factores ambientais relevantes são 
identificados e interligados às práticas contabilísticas nacionais, classificações 
internacionais ou aos padrões desenvolvidos. Na abordagem indutiva são analisadas 
as práticas de contabilidade, identificados os padrões de desenvolvimento e propostas 
explicações, tendo como referência uma variedade de factores económicos, sociais, 
políticos e culturais” (Gray, 1988).  





1.3.1. Abordagem dedutiva 
No final dos anos sessenta, o Professor Gerhard Mueller abriu um novo caminho, 
desenvolvendo classificações internacionais de contabilidade e de ambientes empresariais. 
Mueller salienta que os sistemas de contabilidade existentes em cada país são o resultado 
da vida económica, política e outros aspectos ambientais que definem a natureza do 
sistema. A sua classificação dos sistemas de contabilidade em quatro padrões de 
desenvolvimento é um agrupamento simples, pois não é acompanhado de uma explicação 
do método utilizado para obter esses mesmos padrões. Mueller (1967, citado por Gray 
1988) identificou quatro padrões: 
 O modelo macroeconómico – Nesta abordagem, a contabilidade foi desenvolvida 
como um adjuvante das políticas económicas nacionais. Neste padrão podemos 
esperar que as demonstrações financeiras apresentem um valor acrescentado, que 
seja equivalente à contabilidade fiscal e que a contabilidade inclua alguma 
responsabilidade social. É o caso da Suécia, Alemanha, França, Bélgica, Espanha e 
Itália; 
 O modelo microeconómico - No qual a contabilidade é vista como um ramo da 
economia. É um tipo de abordagem que pode prosperar numa economia de mercado. 
Isto significa que as regras contabilísticas têm que ser sofisticadas mas flexíveis É o 
caso da Holanda; 
 Abordagem independente da disciplina – A contabilidade é vista como um serviço 
público e deriva das práticas empresariais. São sistemas nos quais a contabilidade 
tem-se desenvolvido independentemente de governos ou teorias políticas. Nesta 
abordagem a contabilidade foi desenvolvida nos negócios, analisa os problemas e 
procura a melhor solução para os mesmos. Neste padrão a teoria é tida em pouca 
consideração e utilizada somente em casos de emergência ou utilizada 
posteriormente para justificar as conclusões. Neste tipo de abordagem a expressão 
“princípios geralmente aceites” são comummente utilizados. Mueller reconheceu 
estes sistemas de contabilidade no Reino Unido e nos Estados Unidos; e 
 Uma abordagem uniforme da contabilidade – Este sistema desenvolver-se em países 
onde os governos utilizavam a contabilidade como forma de controlo dos negócios. 
A contabilidade pode ser utilizada para medir o desempenho, avaliar o tamanho das 
indústrias, o controlo dos preços e recolha dos impostos, entre outros. Este padrão 





envolve a definição de normas, mensuração e apresentação A França é um exemplo 
deste tipo de sistema. 
Segundo Nobes e Parker (2006), “Muller não classificou os sistemas de 
contabilidade directamente, com base nas diferentes práticas da contabilidade, mas 
indirectamente, tendo como base as diferenças na economia, governo e factores 
empresariais. Contudo, pode-se esperar que sistemas que tenham tido o mesmo tipo 
de desenvolvimentos tenham práticas contabilísticas idênticas.” 
Esta classificação apresenta alguns problemas. O facto de só existirem quatro grupos 
exclusivos e sem hierarquia reduz a utilidade da classificação, Mueller não faz igualmente 
qualquer referência explícita aos factores culturais. Um outro problema foi o não 
desenvolvimento das classificações ao longo do tempo, originando que estas 
“classificações estejam desactualizadas” (Nobes & Parker, 2006). 
Posteriormente, esta abordagem foi adaptada e desenvolvida por Nobes (1983, citado por 
Sellhorn & Tomaszewski, 2006) que classificou 14 países ocidentais desenvolvidos. 
Segundo Sellhorn e Tomaszewski (2006) “Nobes desenvolveu uma distinção entre 
sistemas macroeconómicos e microeconómicos”, tendo esta classificação sido apoiada 
mais tarde por um estudo de Doupnik e Salter (1993). 
Mais recentemente, Nobes (1998, citado por Sellhorn & Tomaszewski, 2006) modificou o 
seu sistema de classificação, para distinguir entre mercados fortes e fracos e as orientações 
dos shareholders. 
Nobes (1996, citado por Sellhorn & Tomaszewski, 2006) fundamenta que “o sistema de 
financiamento dos países, que é influenciado pela cultura do país e pelas suas estruturas 
institucionais, é o factor determinante do seu sistema de contabilidade, porque influencia a 
finalidade da contabilidade”.  
Enquanto os primeiros estudos viam os sistemas de contabilidade a variar de país para país, 
Nobes (1998, citado por Sellhorn & Tomaszewski, 2006) “verificou que um sistema de 
contabilidade “dominante” num país pode não ser praticado por todas as empresas”.  
1.3.2. Abordagem indutiva 
“Na abordagem indutiva, são analisadas as práticas contabilísticas individuais, sendo 
desta forma identificados agrupamentos de sistemas de contabilidade, e finalmente 





propostas explicações ligados a uma variedade de factores culturais, sociais, políticos 
e económicos” (Sellhorn & Tomaszewski, 2006). 
Segundo Gray (1988), “a abordagem indutiva de classificação dos padrões de 
contabilidade começa a partir de uma análise das práticas contabilísticas”, classificação 
essa que é relativa aos ambientes empresariais. 
Nair e Frank (1980) deram um contributo para este tipo de pesquisa, efectuando uma 
distinção empírica entre a avaliação e divulgação das práticas contabilísticas 
internacionais. Subsequentemente, à identificação de grupos de países, Nair e Frank 
(1980), tentaram avaliar a relação desses grupos com um número de variáveis explicativas. 
Nobes (2004, citado por Sellhorn & Tomaszewski, 2006) destaca os problemas inerentes à 
abordagem indutiva. “Estas incluem a falta de fiabilidade dos dados, a dificuldade de 
ponderação da importância relativa das várias questões, e as possíveis confusões entre as 
regras e as práticas contabilísticas actuais”. 
Sellhorn e Tomaszewski (2006) concordam com Nobes (1998, citado por Sellhorn & 
Tomaszewski, 2006) que verificou que “devem ser categorizados os sistemas de 
contabilidade e não os países”.  
De acordo com Sellhorn e Tomaszewski (2006) “as questões são mais complicadas 
pelo facto de as diferentes contabilidades serem preparadas pela mesma empresa com 
fins diferentes. Enquanto o propósito das demonstrações financeiras consolidadas e 
individuais sempre foram diferentes na maioria das jurisdições, recentes 
desenvolvimentos estão a tornar esta distinção mais pronunciada do que nunca”. 





      Capítulo II - Organismos Internacionais de Normalização Contabilística 
2.1. Introdução 
Intimamente relacionado com o desenvolvimento do mundo das finanças existe o desejo de 
harmonizar as normas de contabilidade, de modo a reduzir internacionalmente as 
diferenças existentes. Existe um grupo de organismos internacionais com interesse na 
harmonização e padronização das normas e práticas de contabilidade, como: 
1. A UE, com a harmonização abrangida na quarta, sétima directiva e pelo 
regulamento (CE) 1606/2002; 
2. IASB, que é uma organização internacional que publica e actualiza as normas 
internacionais de contabilidade. Criado em 2001 na estrutura do IASC, assumiu as 
responsabilidades técnicas deste, a partir dessa data; 
3. IOSCO, organização governamental de regulação dos valores mobiliários; 
4. IFAC é uma organização mundial relacionada com os profissionais de 
contabilidade. O IFAC está empenhado em proteger o interesse público através de 
desenvolvimento de elevados padrões de qualidade internacional, promovendo 
fortes valores éticos, incentivando e apoiando o desenvolvimento de todos os 
sectores da profissão em todo o mundo; 
5. Fédération des Experts Comptables Européens (FEE) é uma organização 
representativa dos profissionais de contabilidade na Europa; 
6. Financial Accounting Standard Board (FASB), organização do sector privado para o 
estabelecimento de normas de contabilidade; 
7. NU, que tem tentado promover requisitos de divulgação, para as empresas 
multinacionais; 
8. A OECD, regra geral dirigida a empresas multinacionais; 
9.  Asean Federation of Accountants (AFA), formado em 1977, é um organismo que 
representa os profissionais de contabilidade da região Asiática;  
10. African Accounting Council (AAC), criado em 1979, que visa alcançar a 
padronização nos países africanos; 
11. Governmental Accounting Standards Board (GASB), a sua missão é criar e 
melhorar os padrões da contabilidade do Estado e dos governos locais, e dos 





relatórios financeiros que irão resultar em informação útil para os utilizadores dos 
mesmos. 
2.1.1. Internacional Federation of Accountants 
Este organismo foi criado em 1977, após o XI Congresso Mundial de Contabilistas. O seu 
objectivo é desenvolver a coordenação dos profissionais de contabilidade a nível 
internacional. Um seu organismo antecessor, o International Coordination Committee for 
the Accountancy Profession (ICCAP), formado em 1972, após o X Congresso Mundial de 
Contabilistas, foi em 1977 substituído pelo IFAC. O IFAC trabalha com 164 membros e 
associados em 125 países e jurisdições, de modo a proteger o interesse público, 
incentivando a práticas de elevada qualidade nos profissionais de contabilidade.  
O IFAC foi criado com o propósito de fortalecer o profissional de contabilidade, através do 
desenvolvimento de padrões internacionais de elevada qualidade, apoiando a adopção e 
utilização dos mesmos, facilitar a cooperação e colaboração entre os seus membros bem 
como com outras organizações internacionais, servindo também como um porta-voz 
internacional dos profissionais de contabilidade, contribuindo desta forma para o 
desenvolvimento de uma economia internacional mais fortalecida. O IFAC ao trabalhar em 
estreita colaboração com os seus membros, associados e organizações regionais de 
contabilidade, tenta assegurar a competência e integridade dos contabilistas em todo o 
mundo e apoiando-os nos seus esforços para proporcionar serviços de elevada qualidade. 
2.1.2. International Organization of Securities Commissions 
A IOSCO, fundada em 1983, é reconhecida como o organismo internacional de 
normalização dos mercados de valores mobiliários. A organização regula mais de 90% dos 
mercados de valores do mundo. A IOSCO fornece assistência técnica aos seus membros, 
em particular aqueles que regulam os mercados emergentes de valores mobiliários.  
Decidindo quais as normas de contabilidade que são aceitáveis para os relatórios 
financeiros das empresas cotadas, nacionais ou estrangeiras. No final da década de 80, a 
IOSCO e o IASB alcançaram um acordo, no qual o IASB comprometia-se a melhorar as 
suas normas e a IOSCO consideraria recomendar as mesmas. Em 2000, a IOSCO aprova as 
normas do IASB, particularmente para as empresas estrangeiras registadas nos mercados 
de valores mobiliários.  





Em 2001, foi fundado o Committee of European Securities Regulators (CESR), um 
organismo que coordena os membros europeus da IOSCO, tendo este sido activo na 
promoção e acompanhamento da utilização das IFRS pelas sociedades cotadas.  
2.1.3. Fédération des Experts Comptables Européens 
A FEE iniciou o seu trabalho em 1 de Janeiro de 1987, tendo como interesse a 
contabilidade, fiscalidade e auditoria. É composto por 45 institutos de profissionais de 
contabilidade de 33 países. Muito do seu trabalho está conectado com a UE, aconselhando 
a Comissão Europeia sobre o direito das sociedades e da harmonização da contabilidade. 
A FEE é uma associação sem fins lucrativos, cujos objectivos são: 
 Promover e defender o interesse da profissão contabilística europeia, reconhecendo 
o interesse público da profissão; 
 Trabalhar para o reforço, harmonização e liberalização da prática e regulamentação 
da contabilidade, auditoria e informação financeira na Europa, tanto no sentido 
público como privado, tendo em conta a evolução a nível mundial; 
 Promover a cooperação entre os organismos de profissionais de contabilidade na 
Europa, em relação a questões de interesse comum, tanto no sector público como no 
privado; 
 Identificar os acontecimentos que possam ter impacto sobre a prática da 
contabilidade, auditoria e relato financeiro, numa fase inicial, de modo a assegurar 
aos organismos membros essa evolução, e juntamente com o mesmos tentar 
influenciar o resultado; 
 Representar a profissão de contabilista a nível internacional; 
 Ser o representante de consulta e organização da profissão de contabilista em 
relação às instituições da UE. 
Em 2001, a FEE foi o impulsionador da criação do European Financial Reporting Advisory 
Group (EFRAG), que aconselha a Comissão Europeia sobre a aceitabilidade das novas 
normas do IASB e respectivas alterações. 





2.1.4. Financial Accounting Standards Board 
Desde 1973 o FASB foi designado como uma organização do sector privado para a criação 
de normas de contabilidade financeira, que são reconhecidas oficialmente pela Securities 
and Exchange Commission (SEC). 
A missão do FASB é criar e melhorar os padrões da contabilidade e do relato financeiro 
para a orientação e educação do público, incluindo os emitentes, auditores e utilizadores da 
informação financeira. O FASB desenvolve conceitos gerais de contabilidade, bem como 
normas para os relatos financeiros, bem como orientação sobre a implementação das 
normas. 
2.1.5. International Accounting Standards Board 
Provavelmente, o órgão com mais sucesso na harmonização tem sido o IASC e o seu 
sucessor, o IASB. O IASC foi fundado em 1973 pelos organismos de contabilidade de 
nove países: Austrália, Canadá, França, Japão, México, Holanda, o Reino Unido com a 
Irlanda, os Estados Unidos e a Alemanha ocidental, numa tentativa de promover a 
harmonização das práticas contabilísticas internacionais. Os objectivos do IASC eram 
duplos, designadamente: 
 Formular e publicar normas de contabilidade, de interesse público, a serem 
observadas na apresentação das demonstrações financeiras e promover a sua 
aceitação em todo o mundo; e, 
 Trabalhar em geral para o aperfeiçoamento da harmonização dos regulamentos, 
normas contabilísticas e procedimentos relacionados com a apresentação das 
demonstrações financeiras. 
O IASC desenvolveu um modelo de harmonização que se caracterizava segundo Amaral 
(2001) por: 
 Envolver a profissão e não os governos; 
 Estabelecer normas de aceitação voluntárias e não leis; 
 Ter uma estrutura conceptual; 
 Ter como objectivo proporcionar aos mercados financeiros informação verdadeira e 
apropriada, motivado pela preocupação fundamental de auxiliar investidores e 
financiadores na tomada das decisões económicas e financeiras. 





As discussões preliminares para a criação do IASC começaram em 1972, e um factor 
relevante para a sua criação foi a adesão do Reino Unido à UE, em 1973, na medida em 
que: 
“Os profissionais de contabilidade do Reino Unido e dos Estados Unidos estavam 
preocupados com o projecto da quarta directiva, que continha regras contabilísticas 
pouco atractivas para as empresas britânicas e para as subsidiárias de multinacionais 
europeias” (Nobes & Parker, 2006).  
Nessa altura, o seu objectivo era o de formular e publicar quais as normas contabilísticas a 
serem observadas na produção e apresentação das demonstrações financeiras, e promover a 
sua aceitação a nível mundial, trabalhando para a melhoria e harmonização das 
regulamentações, normas contabilísticas e procedimentos relativos à forma de apresentação 
das demonstrações financeiras.  
As normas emitidas durante a década de 80 não constituíram uma ameaça para as 
diferenças nacionais, na medida em que a maioria das Internacional Accounting Standards 
(IAS) tinham dois tratamentos alternativos aceitáveis. Esta flexibilidade foi atribuída à 
tentativa de acomodar a grande variedade de tratamentos que existiam nas normas já 
aprovadas pelos países desenvolvidos. “Isto significava que os padrões eram mais 
susceptíveis de serem aceites, mas também significava que tivessem pouco sucesso numa 
harmonização” (Choi & Bavishi, 1982, citado por Salter, Roberts & Kantor, 1996).  
“Após ter sido criticado pelos seus padrões iniciais, o IASB diminuiu consideravelmente o 
número de alternativas contabilísticas” (Daske, 2004), através do Comparaty Project, 
durante o período de 1987 a 1995. Em Julho de 1995, o IASC concluiu um acordo com a 
IOSCO quanto a um programa de trabalho conjunto, com o objectivo de elaborar, a médio 
prazo, um núcleo central de normas contabilísticas internacionais a aplicar pelas empresas 
que pretendem a admissão à cotação dos seus valores mobiliários em vários países.  
Deste modo, o IASC lançou o Exposure Draft 32 (ED32), “Comparability of Financial 
Statements” propondo que as normas de contabilidade fossem melhoradas. O projecto 
tinha como função diminuir a flexibilidade das normas através da redução do número de 
tratamentos alternativos permitidos nas IAS, iniciando-se, desta forma, uma importante 
iniciativa para conduzir a uma maior comparabilidade da informação financeira. 





O “Comparability of Financial Statements” representa um projecto, encorajado pela 
IOSCO, que consolida a pretensão do IASC em ser o principal criador das normas 
internacionais de contabilidade. 
A partir de 2000, a IOSCO autorizou “as empresas a preparar as suas demonstrações 
financeiras de acordo com as principais normas do IASC para as ofertas transfronteiras e 
empresas cotadas” (Daske, 2004). Hoje em dia as principais bolsas de valores aceitam as 
IFRS. 
 O IASC publicou a sua primeira norma em 1975. Desde então, o estabelecimento das 
normas internacionais de contabilidade teve uma evolução considerável, que culminou 
com a criação do IASB em 2001, que assumiu as responsabilidades técnicas do IASC. As 
normas criadas por este novo organismo passaram a ser denominadas de IFRS. 
No final da década de 90, ficou claro que a harmonização conduzida pelo IASC teve mais 
sucesso do que a harmonização elaborada pela UE, levando a Comissão Europeia, em 
Novembro de 1995, a anunciar que iria levar adiante o seu trabalho de harmonização 
tomando em atenção as normas do IASC.  
Em 2000, a UE lançou uma nova abordagem propondo que em 2005 deveria ser 
obrigatório para todas as empresas cotadas da UE a utilização das IRFS na elaboração das 
contas consolidadas. 
2.1.6. União Europeia 
O primeiro avanço no caminho da internacionalização dos sistemas de contabilidade em 
toda a Europa surgiu com a fundação da Comunidade Económica Europeia (CEE), a 25 de 
Março de 1957 através do Tratado de Roma. 
Composta por seis Estados Membros, aquando da sua fundação, sendo os países 
fundadores a Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Holanda. A UE conta, 
actualmente, com vinte e sete Estados Membros, na sequência de cinco alargamentos. 
 A finalidade da criação da UE era a de alcançar uma união mais estreita entre os povos da 
Europa, uma livre circulação de pessoas, serviços e capitais. Um dos objectivos a serem 
atingidos pelos Estados Membros era “a aproximação das legislações nos Estados 
Membros na medida do necessário para o funcionamento do mercado comum” (Tratado de 
Roma, artigo 3 h). 





Este processo envolveu a eliminação dos direitos aduaneiros, a imposição de tarifas 
comuns para países terceiros, bem como o estabelecimento de procedimentos para permitir 
a coordenação das políticas económicas.  
A razão formal para a harmonização dos sistemas de contabilidade de todos os Estados 
Membros da UE, tinha como objectivo alcançar uma equidade dentro da Comunidade, de 
forma a dar as mesmas garantias em toda a Europa, garantias essas que não precisam de ser 
iguais, mas equivalentes. Para tal, a Comissão iniciou um importante processo de 
harmonização através da emissão de directivas.  
Em Março de 1970, um memorando apresentado à comissão da UE, pelo Conselho de 
Ministros, declarou que um dos principais objectivos da política industrial comum foi “a 
criação de um ambiente empresarial unificado, envolvendo a harmonização do direito das 
sociedades e dos impostos, e a criação de uma comunidade de mercado de capitais” 
(Haskins, D. & Sells, 1980). 
A UE tentou harmonizar o direito das sociedades e da contabilidade através de dois 
principais instrumentos: as Directivas, que devem ser incorporadas nas legislações dos 
Estados Membros. Uma directiva explica um conjunto de resultados desejáveis a serem 
alcançados pelos Estados Membros, indicando um conjunto de opções que estes podem 
utilizar para alcançar os resultados necessários, podendo os Estados escolher as opções que 
melhor se adaptem às suas circunstâncias nacionais; e os Regulamentos, de aplicação 
directa, sendo vinculativos para os Estados Membros.  
Haller e Linz (2002) afirmam que “a Comissão salientou que a harmonização procurada 
através da aplicação das directivas não significa necessariamente uma uniformidade. Pelo 
contrário, o objectivo era a comparabilidade e equivalência das informações financeiras.”  
2.1.7. Outros organismos  
Existem outros organismos para além dos mencionados anteriormente, como a OECD, que 
analisou e aprovou recomendações para as práticas contabilísticas e foi criada por 24 
países desenvolvidos, com o objectivo de promover o comércio mundial e o crescimento 
económico global. Estando mais preocupada com as informações financeiras das empresas 
multinacionais, tem para o efeito, um grupo de trabalho para as normas de contabilidade e 
questões orientadas para as empresas multinacionais. 





Em 1977, as NU publicaram um relatório nesta área, propondo um aumento substancial de 
divulgações nas demonstrações financeiras e não financeiras, por empresas multinacionais. 
As NU foram mais longe e, em 1979, criaram o Intergovernmental Group of Expertson 
International Standards of Accounting and Reporting (ISAR), que tem publicado algumas 
normas sobre divulgações de empresas multinacionais. 























      Capítulo III – Quarta directiva 
3.1. Directivas da União Europeia 
Segundo Beuselinck, Joos e Der Meulen (2007) “uma primeira tentativa de harmonizar os 
relatos ocorreu através da introdução de directivas contabilísticas europeias”, que são 
publicadas sob a autoridade do Tratado de Roma. As directivas de maior importância para 
a harmonização contabilísticas são a quarta (Conselho da CEE, 1978) e a sétima directivas 
(Conselho da CEE 1989).  
A quarta e a sétima directivas fornecem uma base harmonizada para a elaboração das 
contas das empresas individuais e de grupos, respectivamente, na UE. Estas directivas 
tinham como objectivo melhorar “a comparabilidade das contas e, consequentemente, das 
actividades transfronteiras, tendo permitido o reconhecimento mútuo das contas para 
efeitos de admissão à cotação dos valores mobiliários em toda a UE” (COM 95, 1995). 
“Em conformidade com a sua base jurídica, a quarta directiva não pretende atingir uma 
completa normalização das normas contabilísticas. Pretende sim a comparabilidade e 
equivalência das informações financeiras” (COM 95, 1995). 
“As directivas não respondem, todavia, a todos os problemas com que se depararam 
aqueles que, nos anos 90, elaboram e utilizam as contas e fixam as normas nesta 
matéria. Algumas questões não são objecto de qualquer abordagem nas directivas. 
Outras foram solucionadas aquando das negociações que precederam a adopção das 
directivas, quer pela inclusão de inúmeras opções, quer mediante fórmulas 
susceptíveis de diferentes interpretações. As contas elaboradas em conformidade 
com estas directivas e com as regulamentações nacionais que as transpõem não 
preenchem as normas mais rigorosas exigidas noutros países do mundo, 
nomeadamente nos Estados Unidos, pela Securities and Exchange Commission” 
(COM 95, 1995). 
3.1.1. Directiva 78/660/CEE, de 25 de Julho de 1978 
A quarta directiva (78/660/CEE) de 25 de Julho de 1978, baseada no artigo 54º, nº 3, alínea 
g), do Tratado de Roma, é aplicável às contas individuais de uma sociedade e abrange 
todos os aspectos das contas anuais. Destina-se a harmonizar os princípios contabilísticos, 




a apresentação, valorimetria, publicação e auditoria, estabelecendo requisitos mínimos a 
serem aplicados pelos Estados Membros.  
A elaboração da quarta directiva começou a ser desenvolvida em 1965, quando ainda só 
existiam seis membros na UE
8
, tendo sido adoptada em 25 de Julho de 1978 já com nove 
membros
9
. Esta directiva foi adoptada em conformidade com o artigo 2º, nº 1 da Directiva 
68/151/CEE do Conselho de 9 de Março de 1968
10
, com o objectivo de coordenar as 
regulamentações nacionais relativas à estrutura, conteúdo e publicação das contas anuais 
das sociedades. 
O primeiro projecto da directiva foi publicado em 1971, antes da adesão do Reino Unido, 
Irlanda e Dinamarca à UE, tendo uma abordagem continental (especialmente influenciada 
pelo Relatório Elmendorff 1967, e consequentemente, pelo código das sociedades alemão) 
(Amaral, 2001). Consequentemente, a influência alemã nesta fase inicial de elaboração da 
directiva é verificada na especificação dos detalhes dos formatos das demonstrações 
financeiras, prescrição essa que não era conhecida no Reino Unido e na Irlanda, antes da 
quarta directiva. 
A entrada, em 1973, do Reino Unido, Dinamarca e Irlanda trouxe uma abordagem ao 
pensamento anglo-saxónico na informação financeira, de tal forma que, em 1974, houve 
uma alteração ao projecto, na medida em que o projecto original da quarta directiva 
entrava em conflito directo com as práticas dos novos países.  
“A Dinamarca tinha as exigências legais e contabilísticas pouco desenvolvidas, tendo 
aceitado o pensamento anglo-saxónico desde a II Guerra Mundial, contudo não tinha 
o requisito de “imagem verdadeira e apropriada”. O Reino Unido e a Irlanda tinham 
igualmente poucos requisitos contabilísticos, mas existia o requisito legal da 
“imagem verdadeira e apropriada”” (Nobes, 1993). 
A solução, para ultrapassar estes diferentes interesses e pontos de vista de duas 
perspectivas diferentes da contabilidade, resultou no acordo de introduzir um considerável 
número de opções nas directivas
11
 (Haller & Linz, 2002), bem como a introdução do 
                                                             
8 Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo e Países Baixos. 
9 Alemanha, Bélgica, França, Itália, Luxemburgo, Países Baixos, Dinamarca, Irlanda e Reino Unido. 
10 Esta directiva tende a coordenar as garantias que, para protecção dos interesses dos sócios e de terceiros, 
são exigidas nos Estados-Membros às sociedades, a fim de tornar equivalentes essas garantias em toda a 
Comunidade. 
11 Setenta e seis opções relativamente à quarta directiva. 





conceito de “imagem verdadeira e apropriada” e a introdução de alguma flexibilidade na 
apresentação. 
Segundo Haller e Linz (2002), a quarta directiva “visa harmonizar as legislações nacionais 
sobre a regulamentação contabilística das empresas”. De acordo com a quarta directiva, os 
aspectos principais incluem a exigência de elaborar contas anuais que proporcionem uma 
imagem verdadeira e apropriada dos activos, passivos, ganhos, perdas, e da sua posição 
financeira, bem como os aspectos relacionados com o formato e avaliação aplicados às 
diversas rubricas, para além de um conjunto substancial de informações fornecidas por 
meio de notas. A referida directiva considera igualmente que os diferentes métodos de 
avaliação devem ser coordenados de modo a assegurar a comparabilidade e equivalência 
das informações contidas nas contas anuais. 
“O único país da UE no qual existiu uma excepção à falta do conceito de “imagem 
verdadeira e apropriada” foi na Holanda, onde as Annual Accounts of Enterprises Act 
1970 continham o requisito obrigatório de que as contas devam permitir uma 
imagem sólida e fidedigna” (Nobes, 1993).  
Deste modo, a quarta directiva aplica-se às contas anuais de todos os tipos de sociedades
12
 
das empresas pertencentes à UE. De acordo com o artigo 2º da quarta directiva, as contas 
anuais compreendem o balanço, contas de resultados e as notas, estabelecendo a referida 
directiva os princípios para a elaboração desses documentos. 
A quarta directiva prevê formatos para a elaboração do balanço, deixando aos Estados 
Membros a opção de escolha, enumera as rubricas do balanço e os comentários sobre as 
mesmas. Em relação à conta de ganhos e perdas são propostos igualmente diversos 
formatos, a partir do qual os Estados Membros podem escolher qual utilizar, também neste 
caso, a directiva prevê alguns comentários sobre alguns itens. A referida directiva fornece 
os princípios gerais para a avaliação de itens das contas anuais, referindo-se à prudência e à 
coerência na aplicação dos métodos de avaliação, fornecendo igualmente critérios de 
avaliação específicos. Menciona as informações que devem constar nas notas, como: os 
critérios de avaliação aplicados às diversas rubricas; os métodos de cálculo utilizados para 
as correcções de valor; as empresas na qual uma sociedade detém parte do capital; alguns 
                                                             
12 Sociedade anónima, sociedade em comandita por acções, sociedades por quotas, sociedades em nome 
colectivo e sociedades em comandita simples. 




tipos de dívidas da empresa, entre outros. Refere que o relatório anual deve incluir uma 
análise fiel da evolução dos negócios da empresa e da sua posição, prestando igualmente 
informações sobre eventos importantes que ocorreram desde o final do exercício, a 
provável evolução futura da empresa e actividades no domínio da investigação e 
desenvolvimento. Indicando igualmente certas regras de publicação e os documentos a 
serem publicados.  
A directiva prevê um sistema de auditoria, referindo que as empresas devem ter as suas 
contas anuais auditadas por uma ou mais pessoas autorizadas pela legislação nacional para 
o controlo das contas. 
A referida directiva prevê normas menos rígidas para as pequenas
13
 e médias empresas, os 
Estados Membros podem avaliar as suas imposições no que respeita às obrigações relativas 
à publicação das contas anuais ou dispensar as pequenas empresas da obrigatoriedade de 
auditoria das contas. 
O processo de transposição para o direito nacional das directivas nos Estados Membros foi 
mais rápido em alguns países do que noutros (Quadro 1), mas todos os Estados Membros 
têm agora a quarta e a sétima directivas aplicadas na sua legislação nacional. Os Estados 
Membros que aderiram em 2004 e em 2007 foram obrigados a incorporar as directivas na 
legislação nacional antes de se tornarem membros. 
A quarta directiva levou alguns anos a ser implementada, como demonstra no quadro 1. O 
Reino Unido e a Dinamarca foram os primeiros países a implementar a quarta directiva, 
em 1981. “A implementação das directivas para a legislação nacional provocou mudanças 
nos requisitos da contabilidade, com significado diferente para os Estados Membros” 
(Haller & Linz, 2002). 
No Reino Unido, por exemplo, foram prescritos por lei, pela primeira vez, formatos de 
relato detalhado. O mesmo se verificou para a Itália e a Espanha, onde somente existia a 
um nível geral, sem exigências específicas que regulamentavam a forma ou conteúdo das 
contas relativas às sociedades anteriores à aplicação da quarta directiva (Haller & Linz, 
2002). 
                                                             
13 São consideradas pequenas empresas, as que na data do balanço, não excederem dois dos três limites 
seguintes: balanço total: 4 400 000 €; volume de negócios líquido: 8 800 000 € e número de funcionários: 
250. 





Quadro 1: Transposição para o direito nacional da quarta e sétima directivas nos Estados 
Membros 
País Quarta directiva Sétima directiva 
Dinamarca 1981 1990 
Reino Unido 1981 1989 
França 1983 1985 
Holanda 1983 1989 
Luxemburgo 1984 1988 
Bélgica 1984 1990 
Alemanha 1985 1985 
Irlanda 1986 1992 
Grécia 1986 1986 
Espanha 1989 1991 
Portugal 1989 1991 
Itália 1991 1991 
Suécia 1995 1995 
Áustria 1996 1996 
Finlândia 1992 1992 
Fonte: Haller e Linz (2002)  
“Na Dinamarca a implementação da quarta directiva foi projectado exclusivamente para 
dar resposta às exigências contidas na directiva, deixando a maioria das opções à atenção 
das empresas, de forma semelhante ao implementado pelo Reino Unido” (Aisbitt, 2008). 
Também o objectivo das demonstrações financeiras mudou em muitos dos Estados 
Membros.  
“Enquanto em muito sistemas de contabilidade da Europa Continental, a contas 
individuais tinham uma finalidade quase que exclusiva, tradicionalmente falando, de 
base para determinar os pagamentos de impostos e dividendos, o objectivo da 
contabilidade foi também mudado para fornecer informações úteis para a 
comunidade empresarial (por exemplo, Espanha, Bélgica, Áustria e Alemanha) ” 
(Haller & Linz, 2002).  




Em Portugal, o Plano Oficial de Contabilidade (POC)
14
 foi reformulado em 1989 para 
adaptá-lo às normas sobre as contas individuais da quarta directiva. Esta nova versão 
entrou em vigor em 1 de Janeiro de 1990
15
.  
“Esta adaptação às normas da quarta directiva não representou uma grande 
modificação em relação à versão anterior, a não ser no que se refere à informação 
que às empresas devem apresentar no anexo ao balanço e à demonstração dos 
resultados e quanto à ordenação das contas no balanço. A Comissão de Normalização 
Contabilística (CNC) decidiu introduzir as mínimas alterações para facilitar tanto o 
trabalho dos contabilistas como os utilizadores da informação financeira. A prática 
contabilística das empresas não se viu muito afectada por esta nova versão” (Ferreira 
& Regojo, 1996). 
3.2. Evolução da Quarta Directiva (78/660/CEE) 
A quarta directiva sofreu algumas alterações, desde a sua publicação, sendo estas 
modificações pouco substanciais até 2001 (Quadro 2). 
No entanto, em 2001, esta foi alterada para permitir que os instrumentos financeiros 
pudessem passar a ser valorizados pelo seu justo valor, como é exigido pela IAS 39, bem 
como em 2003, para remover incompatibilidades existentes entre este normativo e as 
normas internacionais de contabilidade, num caminho encetado para atingir a 








                                                             
14
 Decreto-Lei nº 410/89, de 21 de Novembro. 
15
 Tendo o mesmo sido revisto em Julho de 1991 para incorporar a sétima directiva, sobre as contas 
consolidadas. 





Quadro 2: Alterações à quarta directiva 
Alterações à quarta 
directiva 
Entrada em vigor Prazo de transposição nos 
Estados Membros 
Directiva 83/349/CEE 29/06/1983 31/12/1987 
Directiva 84/569/CEE 24/12/1984 - 
Directiva 86/635/CEE - 31/12/1990 
Directiva 89/117/CEE - 31/12/1990 
Directiva 89/666/CEE 03/01/1990 01/01/1992 
Directiva 90/604/CEE 19/11/1990 01/01/1993 
Directiva 90/605/CEE 20/11/1990 31/12/1992 
Directiva 91/674/CEE   
Directiva 94/8/CE 25/03/1994 - 







Directiva 2001/65/CE 16/11/2001 31/12/2003 
Directiva 2003/38/CE 15/05/2003 - 
Directiva 2003/51/CE 17/07/2003 01/01/2005 
Directiva 2006/43/CE 29/06/2006 20/06/2008 
Directiva 2006/46/CE 05/09/2006 05/09/2008 
Directiva 2006/99/CE 01/01/2007 01/01/2007 
Directiva 2009/49/CE 16/07/2009 01/01/2011 
Fonte: Fourth Directive: annual accounts of companies with limited liability (http://europa.eu/legislation_summaries/index_en.htm e 
http://www.cnc.min-financas.pt/0_new_site/Directivas_UE/sitecnc_dirUE.htm) 
3.2.1. Directiva 83/349/CEE de 13 de Junho de 1983 
O Conselho adoptou a quarta directiva, de modo a coordenar as legislações nacionais sobre 
as contas anuais de certas formas de sociedades, contudo um importante número de 
sociedades fazem parte de conjuntos de empresas, devendo para estas sociedades serem 
elaboradas contas consolidadas. Por conseguinte, revelou-se necessária uma coordenação 
das legislações nacionais sobre as contas consolidadas a fim de serem atingidos os 
objectivos de comparabilidade e de equivalência entre essas informações.  




O primeiro projecto da sétima directiva (Directiva 83/349/CEE) foi publicado em 1976, e 
contou com a longa experiência encontrada no Reino Unido, Irlanda e na Holanda. 
Consequentemente a sétima directiva veio inserir os grupos na contabilidade da Europa 
Continental, que não apresentavam contas consolidadas como prática generalizada. Desta 
forma, em contraste com a quarta directiva que teve uma influência continental, a sétima 
directiva teve a influência das práticas anglo-saxónicas, existindo contudo, uma importante 
influência da Europa Continental, na definição de “controlo”. 
A sétima directiva estabelece uma base comum de apresentação de contas de grupos de 
empresas, esta directiva, relativa às contas consolidadas, determina a identificação de 
grupos, o âmbito das contas do grupo e as obrigações de preparar, auditar e publicar as 
demonstrações financeiras do grupo, bem como os métodos de consolidação.  
A referida directiva define as circunstâncias em que as contas consolidadas devem ser 
elaboradas. Qualquer empresa (empresa-mãe), que detém legalmente o controlo de outra 
empresa (empresa filial) é obrigada a elaborar contas consolidadas. Os Estados Membros 
podem igualmente exigir, que as contas consolidadas sejam elaboradas noutras situações, 
como o caso de uma sociedade - mãe que só tem uma participação minoritária, mas exerce 
controlo sobre a empresa. Podendo contudo, prever a dispensa do cumprimento desta 
obrigação.  
Os valores expressos em euros na quarta directiva servem como limiares, para definir os 
grupos que podem estar completamente isentos da exigência de contas consolidadas. 
As contas consolidadas compreendem, o balanço consolidado, a demonstração consolidada 
dos resultados e as notas às contas. As contas consolidadas devem dar uma imagem 
verdadeira e apropriada do activo e do passivo, da situação financeira e os resultados das 
empresas incluídas tomadas como um todo. As contas consolidadas devem ser elaboradas 
na mesma data e pelos mesmos métodos que as contas anuais da empresa-mãe. 
A sétima directiva refere que determinadas informações devem ser fornecidas nas notas, 
designadamente, os métodos de avaliação, os nomes e as sedes das empresas incluídas na 
consolidação, o total de certos tipos de dívidas, entre outros dados. 
A directiva também regula o conteúdo do relatório anual consolidado. Este deve incluir, 
pelo menos, uma análise fiel da evolução dos negócios e da situação das empresas 
incluídas na consolidação, consideradas como um todo e algumas indicações para cada 





uma dessas empresas (número e valor nominal das acções, entre outros). Designa do 
mesmo modo, um sistema de auditoria em que uma empresa que elabore contas 
consolidadas, deve proceder à fiscalizar das mesmas por uma ou mais pessoas habilitadas 
para o efeito nos termos da legislação do Estado Membro que regula a referida empresa.  
3.2.2. Directiva 84/569/CEE do Conselho de 27 de Novembro de 1984 
A referida directiva revê os montantes expressos na quarta directiva. Modificando os 




 relativo ao total do balanço e montante do 
volume de negócios. Deste modo os valores constantes no artigo 11º passaram de 1 000 
000 ECUs para 1 550 000 ECUs relativos ao total do balanço e de 2 000 000 ECUs para 3 
200 000 ECUs para o volume de negócios. Por sua vez, os valores constantes do artigo 27º 
passaram de 4 000 000 ECUs para 6 200 000 ECUs, para o total do balanço, sendo que o 
montante do volume de negócios passou de 8 000 000 ECUs para 12 800 000 ECUs. Esta 
alteração visou ajustar o texto do documento à evolução da realidade económica e 
monetária. 
3.2.3. Directiva 86/635/CEE do Conselho de 8 de Dezembro de 1986 
Em virtude de a quarta directiva não ser obrigatoriamente aplicável aos bancos e 
instituições financeiras, bem como a sétima directiva apenas prever derrogações em 
relação a essas mesmas instituições, foi considerado, atendendo às particularidades das 
instituições de crédito e à importância dessas empresas na Comunidade, adoptar uma 
directiva distinta para essas instituições. Contudo, adoptar uma directiva distinta para as 
contas anuais e contas consolidadas dessas empresas, não significa que a nova 
regulamentação esteja dissociada das regulamentações contidas na quarta e sétima 
directivas, no sentido de que a presente directiva apenas fixa as derrogações às mesmas. 
Desta forma a directiva supra citada aplica-se às contas anuais e consolidadas dos bancos e 
outras instituições financeiras. 
                                                             
16  Este artigo prevê que os Estados Membros possam permitir a elaboração de um balanço sintético, para as 
sociedades que não ultrapassem dois dos limites previstos no referido artigo. 
17 Este artigo prevê que os Estados Membros possam autorizar as sociedades a derrogar os esquemas 
previstos para a apresentação da conta de ganhos e perdas, que figuram nos artigos 23º a 26º, para as 
sociedades que não ultrapassem dois dos limites previstos no referido artigo. 
 




Deste modo, a Directiva 86/635/CEE refere que os artigos 2º, 3º, os nºs 1, 3, 4 e 5 do artigo 
4º, os artigos 6º, 7º, 13º e 14º, os nºs 3 e 4 do artigo 15º, os artigos 16º a 21º, 29º a 35º, 37º 
a 41º, a primeira frase do artigo 42º, o nº 1 do artigo 45º, os artigos 46º, 48º, 49º e 50º, o nº 
1 do artigo 51º e os artigos 54º, 56º a 59º e 61º da quarta directiva aplicam-se às 
instituições de crédito e financeiras. 
3.2.4. Directiva 89/117/CEE do Conselho de 13 de Fevereiro de 1989 
A referida directiva incide sobre as obrigações em matéria de publicidade dos documentos 
contabilísticos das sucursais, estabelecidas num Estado Membro, de instituições de crédito 
e de instituições financeiras cuja sede social se situa fora desse Estado Membro. A presente 
directiva foi publicada, uma vez que, a criação de um mercado interno europeu pressupõe 
que as sucursais de instituições de crédito e financeiras que tenham a sua sede social num 
outro Estado Membro, sejam sujeitas ao mesmo tratamento que as sucursais dessas 
instituições que tenham a sua sede social no mesmo Estado Membro, no que se refere à 
publicação de documentos relativos às contas anuais.  
A supra citada directiva enuncia no seu artigo 5º, as funções do Comité de Contacto 
instituído pelo artigo 52º da quarta directiva. 
3.2.5. Directiva 89/666/CEE do Conselho de 21 de Dezembro de 1989 
Em relação às sucursais, existia uma falta de coordenação, nomeadamente no domínio da 
publicidade, dando origem a uma certa disparidade, a nível da protecção dos sócios e de 
terceiros, entre as sociedades que operam em outros Estados Membros criando sucursais e 
as que aí operam constituindo sociedades filiais. De forma a assegurar a protecção das 
pessoas que, por intermédio de uma sucursal, entram em contacto com a sociedade, foi 
imposta medida de publicidade no Estado Membro em que a sucursal está situada. Deste 
modo a referida directiva incide sobre a publicidade das sucursais criadas num Estado 
Membro por certas formas de sociedades reguladas pelo direito de outro Estado. 
A Directiva 89/666/CEE refere no seu artigo 3º que a obrigação de publicidade só diz 
respeito aos documentos contabilísticos da sociedade, elaborados, controlados e publicados 
segundo o direito do Estado Membro pelo qual se regula a sociedade, em conformidade 





com as Directivas 78/660/CEE, 83/349/CEE e 84/253/CEE
18
. A directiva no seu artigo 11º 
adita no nº 2, do artigo 40º, da quarta directiva (Directiva 78/660/CEE), uma alínea g), que 
refere o seguinte: “a existência das sucursais da sociedade” e suprime o artigo 54º da 
quarta directiva.  
3.2.6. Directiva 90/604/CEE do Conselho de 8 de Novembro de 1990 
Altera a quarta e a sétima directivas, no que se refere às derrogações a favor das pequenas 
e médias empresas, bem como à publicação das contas. A referida directiva foi modificada, 
porque o Conselho considerou que convinha simplificar os procedimentos administrativos 
aos quais as pequenas e médias empresas estão sujeitas, nos termos da resolução do 
Conselho de 30 de Junho de 1986
19
 e da resolução de 30 de Junho de 1988
20
, com especial 
incidência numa redução substancial das obrigações decorrentes da quarta directiva 
(Directiva 90/604/CEE, 1990). 
A quarta directiva foi alterada, porque foi considerado que era necessário prever a 
possibilidade de os Estados Membros permitirem que as sociedades não incluam no anexo 
às contas anuais certas informações relativas às remunerações concedidas aos membros do 
órgão de administração da sociedade, quando essas informações permitam identificar a 
situação de um determinado membro desses órgãos. Foi igualmente considerado que era 
necessário permitir que os Estados Membros reduzissem as obrigações das pequenas 
sociedades em matéria de elaboração e de publicação do anexo e que os Estados Membros 
devem poder isentar essas sociedades da obrigação de fornecer no anexo determinados 
dados que possam ser considerados pouco significativos no que se refere a sociedades de 
pequena dimensão. 
Desta forma os artigos 11º, 27º, 43º, 44º, 46º e 47º da quarta directiva foram modificados e 
foi aditado o artigo 50ºA, de modo a que os limites de aplicação das disposições sejam 
                                                             
18 Oitava directiva, 84/253/CEE do Conselho, de 10 de Abril de 1984, fundada no artigo 3º, alínea g), do 
artigo 54º do Tratado de Roma, relativa à aprovação das pessoas encarregadas da fiscalização legal dos 
documentos contabilísticos. 
19 Relativa ao programa de acção para as pequenas e médias empresas. 
20 Relativa à melhoria do enquadramento das empresas e à promoção do seu desenvolvimento, em particular 
das pequenas e médias empresas, na Comunidade. 




superiores, isentando algumas empresas de elaborar o balanço sintético, o relatório de 
gestão
21
 e simplificando a apresentação da conta de ganhos e perdas.   
Em relação aos valores constantes no artigo 11º, estes passaram de 1 550 000 ECUs 
relativos ao total do balanço para 2 000 000 ECUs e de 3 200 000 ECUs para 4 000 000 
ECUs para o volume de negócios. É aditado um parágrafo que refere que os Estados 
Membros podem renunciar à aplicação do nº 3, alínea a) e nº 4 do artigo 15º
22
 da quarta 
directiva ao balanço sintético. Por sua vez, os valores constantes do artigo 27º passaram de 
6 200 000 ECUs para 8 000 000 ECUs, para o total do balanço, sendo que o montante do 
volume de negócios passou de 12 800 000 ECUs para 16 000 000 ECUs. 
É aditado ao artigo 43º da quarta directiva o nº 3, que diz que os “Estados Membros podem 
permitir que não sejam fornecidas as indicações previstas no ponto 12 do nº 1, sempre que 
tais indicações permitam identificar a situação de um determinado membro desses órgãos”. 
Essas indicações são relativas aos montantes das remunerações atribuídas com referência 
ao exercício, dos membros dos órgãos de administração, de direcção ou de fiscalização. 
O artigo 44º da quarta directiva passou a ter uma nova redacção, referia que os Estados 
Membros podem permitir que as sociedades mencionadas no artigo 11º estabeleçam um 
anexo sintético sem as indicações exigidas no artigo 43º, nº 1, pontos 5 a 12
23
, passando a 
mencionar que os Estados Membros podem permitir que as sociedades referidas no artigo 
11º elaborem um anexo sintético sem inclusão das informações requeridas no nº 1, pontos 
5 a 12, do artigo 43º. Todavia, o anexo deve fornecer globalmente, quanto a todas as 
rubricas em questão, as informações previstas no nº 1, ponto 6, do artigo 43º e que os 
Estados Membros podem, além disso, permitir que as sociedades referidas no nº 1 fiquem 
isentas da obrigação de fornecer no anexo os dados previstos nos nº 3, alínea a), e nº 4 do 
artigo 15º, bem como nos artigos 18º e 21º, no nº 2 do artigo 29º, no segundo parágrafo do 
artigo 30º, no nº 2 do artigo 34º, no nº 2 do artigo 40º e no segundo parágrafo do artigo 42º. 
Ao artigo 46º da quarta directiva é aditado o nº 3 que refere que os Estados Membros 
podem permitir que as sociedades referidas no artigo 11º não sejam obrigadas a elaborar o 
                                                             
21 Sob condição de inscreverem em anexo as informações constantes na directiva 77/91/CEE e as 
informações respeitantes à aquisição de acções próprias. 
22 Artigo relativo a disposições particulares respeitantes a certas rubricas do balanço, designadamente das 
“despesas de estabelecimento”, indicando que o movimento desta rubrica deve ser indicado no balanço ou no 
anexo. 
23 Relativo ao conteúdo do anexo. 





relatório de gestão, sob condição de inscreverem no anexo as informações referidas no nº 2 
do artigo 22º da Directiva 77/91/CEE
24
 e respeitante à aquisição das acções próprias. 
O artigo 47º, nº 2, alínea b) da quarta directiva passa a ter uma nova redacção, refere: “um 
anexo sintético, nos termos do artigo 44º”, em vez da redacção anterior que se referia a 
“um anexo abreviado sem as indicações exigidas no artigo 43º, nº 1, pontos 5 a 12. 
Todavia, o anexo deve indicar de maneira global para todas as rubricas respectivas as 
informações previstas no artigo 43º, nº 1, ponto 6”. 
É aditado o artigo 50ºA, que menciona o seguinte: “as contas anuais, além de publicadas na 
moeda em que são elaboradas, podem sê-lo em ECUs, utilizando a taxa de conversão em 
vigor à data de encerramento do balanço. Esta taxa é indicada no anexo”. 
3.2.7. Directiva 90/605 /CEE do Conselho de 8 de Novembro de 1990 
Altera a quarta e a sétima directivas no que diz respeito ao seu âmbito de aplicação, 
passando a aplicar-se igualmente as disposições da directiva às sociedades em nome 
colectivo e sociedades em comandita simples. Em virtude de ter sido considerado que na 
Comunidade, existia um número considerável e em contínuo crescimento de empresas em 
nome colectivo e em comandita simples e que era contraditório com o objectivo das 
directivas estas sociedades não estarem sujeitas às normas comunitárias. 
Deste modo foi aditado ao nº 1, do artigo 1º da quarta directiva um conjunto de 
parágrafos que referem que as medidas de coordenação prescritas pela referida directiva 
aplicam-se igualmente às sociedades em nome colectivo e em comandita por acções. Ao 
artigo 47º é aditado o número 1A, que refere que, o Estado Membro da sociedade 
referida no nº 1, segundo e terceiro parágrafos, do artigo 1º (sociedade abrangida) pode 
dispensar esta sociedade da publicação das suas contas, desde que essas contas fiquem à 
disposição do público na sua sede social. Refere igualmente que deve ser facultada cópia 
das contas mediante simples pedido.  
É aditado um novo artigo o 57ºA, que menciona que os Estados Membros podem exigir às 
sociedades contempladas pelo nº 1
25
, primeiro parágrafo, do artigo 1º, que sejam sócias de 
                                                             
24 Directiva relativa à coordenação das garantias relativas à protecção dos interesses dos sócios e de terceiros, 
no que respeita à constituição de sociedades anónimas e conservação e às modificações do seu capital, com 
vista a tornar equivalentes essas garantias. 
25 Sociedades anónimas, por quotas e em comandita por acções. 




responsabilidade ilimitada de qualquer das sociedades referidas no nº 1, segundo e terceiro 
parágrafos, do artigo 1º (sociedade abrangida), que elaborem, mandem controlar e 
publiquem, juntamente com as suas próprias contas, e de acordo com o disposto na 
presente directiva, as contas da sociedade abrangida.  
3.2.8. Directiva 91/674/CEE do Conselho de 19 de Dezembro de 1991 
A directiva 91/674/CEE versa sobre as contas anuais e consolidadas das empresas de 
seguros, em virtude da quarta directiva, com a última redacção que lhe foi dada pela 
Directiva 90/605/CEE, não ser obrigatoriamente aplicável, às referidas sociedades e a 
sétima directiva, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva 90/605/CEE, só 
prever derrogações em relação às empresas de seguros.  
Tendo em atenção a importância dessas empresas na Comunidade, bem como o facto de as 
empresas de seguros exercerem as suas actividades para além das fronteiras nacionais e 
que uma melhor comparabilidade das contas anuais e consolidadas dessas empresas 
revestem uma importância essencial para os credores, os devedores, os sócios, os 
tomadores de seguro e os seus conselheiros, assim como para o público em geral, daí 
resultou que a presente directiva deve conter normas específicas para as empresas de 
seguros.  
A directiva 91/674/CEE refere no seu nº 1, os artigos da quarta e sétima directivas 
aplicáveis às empresas de seguros. 
3.2.9. Directiva 94/8/CE do Conselho de 21 de Março de 1994 
A quarta directiva é alterada relativamente às contas anuais das sociedades, no que diz 
respeito aos montantes expressos em ECUs, decorrentes da evolução económica e 
monetária da UE. 
Deste modo, a quarta directiva é alterada nos seus artigos 11º e 27º, relativamente aos 
valores constantes do balanço e do volume de negócios. Em relação ao artigo 11º os 
valores referidos passam de 2 000 000 ECUs para 2 500 000 ECUs, para os valores 
constantes no balanço e de 4 000 000 ECUs para 5 000 000 ECUs, para os montantes do 
volume de negócios. Por sua vez, os valores constantes do artigo 27º da referida directiva 
passam de 8 000 000 ECUs para 10 000 000 ECUs para o balanço e de 16 000 000 ECUs 
para 20 000 000 ECUs para o volume de negócios. 





3.2.10. Directiva 99/60/CE do Conselho de 17 de Junho de 1999 
A directiva 99/60/CE altera a quarta directiva no que respeita aos montantes expressos em 
ECUs. A quarta directiva é alterada relativamente às contas anuais das sociedades, no que 
diz respeito aos montantes expressos em ECUs, em virtude da perda de valor do ECU em 
termos reais e tendo em conta a evolução económica e monetária da UE, bem como a 
introdução do euro a partir de 1 de Janeiro de 1999. 
Deste modo, a quarta directiva é alterada nos seus artigos 11º e 27º, relativamente aos 
valores constantes do balanço e do volume de negócios. Em relação ao artigo 11º os 
valores referidos passam de 2 500 000 ECUs para 3 125 000 euros, para os valores 
constantes no balanço e de 5 000 000 ECUs para 6 250 000 euros, para os montantes do 
volume de negócios. Por sua vez, os valores constantes do artigo 27º da referida directiva 
passam de 10 000 000 ECUs para 12 500 000 euros para o balanço e de 20 000 000 ECUs 
para 25 000 000 euros para o volume de negócios. Esta alteração visou ajustar o texto do 
documento à evolução da realidade económica e monetária. 
3.2.11. Recomendação da Comissão de 2001/453/CE de 30 de Maio de 2001 
Tendo em conta a quarta directiva relativa às contas anuais, com a última redacção que lhe 
foi dada pela Directiva 99/60/CE e a sétima directiva relativa às contas consolidadas, com 
a última redacção que lhe foi dada pela Directiva 90/605/CEE, a referida recomendação 
respeita ao reconhecimento, valorimetria e à prestação de informações sobre questões 
ambientais nas contas anuais e no relatório de gestão das sociedades. 
A recomendação tem por objectivo fornecer orientações quanto à forma de aplicar o 
disposto na quarta e sétima directivas no que diz respeito às questões ambientais. Por 
conseguinte, são recomendadas determinadas formas de tratamento contabilístico no que se 
refere às questões ambientais com vista a fomentar a prestação de informações mais 
pertinentes por parte dos responsáveis pela elaboração das demonstrações financeiras. 
Embora encorajando certas soluções específicas, estas orientações não pretendem excluir a 
possibilidade de utilizar métodos alternativos, sempre que tal seja permitido pelas 
directivas. 




3.2.12. Directiva 2001/65/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 27 de 
Setembro de 2001 
A directiva 2001/65/CE veio alterar as directivas 78/660/CEE, 83/349/CEE e 86/635/CEE 
relativo às regras de valorimetria aplicáveis às contas anuais e consolidadas de certas 
formas de sociedades, bem como dos bancos e outras instituições financeiras. A 
mencionada directiva altera o artigo 32º e 33º da quarta directiva, relativamente ao artigo 
32º, este estabelecia que a valorimetria das rubricas que figuram nas contas anuais se devia 
basear no custo de aquisição ou de produção, por sua vez o artigo 33º permitia aos Estados 
Membros autorizarem ou imporem que as sociedades procedessem à reavaliação de 
determinados activos, com base no valor de substituição ou apliquem outros métodos que 
tomem em consideração os efeitos da inflação sobre as rubricas que figuram nas contas 
anuais. A directiva 2001/65/CE altera igualmente o artigo 29º da sétima directiva, este 
artigo estabelecia que os elementos do activo e do passivo incluídos nas contas 
consolidadas deviam ser avaliados de acordo com os artigos 31º a 42º e 60º da quarta 
directiva. A directiva 86/635/CEE é alterada no seu artigo 1º, este artigo disponha que os 
elementos do activo e do passivo devem ser avaliados de acordo com os artigos 31º a 42º 
da quarta directiva, salvo disposição em contrário da Directiva 86/635/CEE. 
Na comunicação da Comissão “Harmonização contabilística: uma nova estratégica na 
direcção da harmonização internacional” apela-se para que a UE empenhe esforços no 
sentido de manter a coerência entre as directivas comunitárias relativas à contabilidade e à 
evolução das práticas contabilísticas internacionais, em especial no quadro do IASB 
(Directiva 2001/65/CE, 2001).  
A fim de manter coerência entre as normas contabilísticas reconhecidas a nível 
internacional e as Directivas 78/660/CEE, 83/349/CEE e 86/635/CEE foi necessário alterar 
as referidas directivas para permitir que determinados activos e passivos financeiros sejam 
contabilizados pelo justo valor. Tal permitirá às empresas europeias apresentar 
informações em conformidade com a actual evolução da normalização internacional. 
A presente alteração das Directivas 78/660/CEE, 83/349/CEE e 86/635/CEE é conforme a 
comunicação da Comissão ao Parlamento Europeu e ao Conselho, de 13 de Junho de 2000, 
sobre a estratégia da UE em matéria de informações financeiras, que preconiza a utilização 
das normas contabilísticas internacionais reconhecidas para a elaboração das 





demonstrações financeiras consolidadas das sociedades cotadas. Esta alteração tem por 
objectivo permitir a aplicação das normas contabilísticas internacionais relativas à 
contabilização e mensuração dos instrumentos financeiros. 
Alterando as directivas, estas passam a permitir que determinados activos e passivos 
financeiros sejam contabilizados pelo justo valor. De igual modo, vai permitir às empresas 
europeias apresentar informações em conformidade com a actual evolução da 
normalização internacional.  
O ponto 11 da Directiva 2001/65/CE refere que, para garantir a comparabilidade das 
informações financeiras em todo o território da Comunidade é necessário exigir aos 
Estados Membros que introduzam um sistema de contabilidade pelo justo valor para certos 
instrumentos financeiros. Os Estados Membros devem permitir a adopção desse sistema a 
todas as sociedades ou todas as categorias de sociedades sujeitas às Directivas 
78/660/CEE, 83/349/CEE e 86/635/CEE no que se refere quer às contas anuais e às contas 
consolidadas, quer unicamente às contas consolidadas. 
Deste modo é inserido uma nova secção na quarta directiva a secção 7-A: Avaliação pelo 
justo valor, que refere que, em virtude da derrogação do artigo 32º da quarta directiva, os 
Estados Membros devem autorizar ou exigir a todas as sociedades ou a determinadas 
categorias de sociedades que avaliem pelo justo valor os instrumentos financeiros que 
detêm, incluindo os derivados. Tal autorização ou exigência pode restringir-se às contas 
consolidadas. 
Foi igualmente introduzido o artigo 42º B onde são descritos os métodos que podem ser 
utilizados para a determinação do justo valor, bem como as consequências da 
impossibilidade da sua determinação de uma forma fiável. De acordo com o referido 
artigo, o justo valor, é determinado com referência: a um valor de mercado, relativamente 
aos instrumentos financeiros para os quais possa ser facilmente identificado um mercado 
fiável. Quando o valor de mercado de um instrumento não puder ser identificado 
facilmente, mas puder ser identificado por referência aos seus componentes ou a um 
instrumento semelhante, o valor de mercado pode ser derivado do valor dos seus 
componentes ou desse instrumento semelhante; ou a um valor resultante de modelos e 
técnicas de avaliação geralmente aceites, para os instrumentos financeiros para os quais 




não possa ser facilmente identificado um mercado fiável. Tais modelos ou técnicas de 
avaliação devem assegurar uma aproximação razoável ao valor de mercado.  
Foi introduzido igualmente o artigo 42º C, na qual é reconhecida a forma de 
reconhecimento das variações no justo valor. 
A Directiva 2001/65/CE, no seu artigo 42º D menciona igualmente as informações que 
devem constar no anexo quando um instrumento financeiro é avaliado pelo justo valor. 
Para além das modificações acima referidas, a Directiva 2001/65/CE adita um nº 14 ao 
artigo 43º - prestação de informações de contas, altera a redacção do nº 1do artigo 44º -
permissão de anexos sintéticos e inclusão de um artigo 61º A, nos termos do qual a 
Comissão deve analisar até 1 de Janeiro de 2007 as disposições, visando a sua eventual 
modificação. 
Do igual forma, a sétima directiva e a Directiva 86/635/CEE são alteradas para permitir a 
avaliação pelo justo valor, de acordo com as disposições constantes na quarta directiva. 
3.2.13. Directiva 2003/38/CE do Conselho de 13 de Maio de 2003 
A Directiva 2003/38/CE, altera os artigos 11º e 27º da quarta directiva relativa às contas 
anuais de certas sociedades, no que diz respeito aos montantes expressos em euros, bem 
como, por força das remissões o artigo 6º da sétima directiva relativa às contas 
consolidadas, bem como 20º e 21º da oitava directiva 84/253/CEE. 
Deste modo, a quarta directiva é alterada nos seus artigos 11º e 27º, relativamente aos 
valores constantes do balanço e do volume de negócios. Em relação ao artigo 11º os 
valores referidos passam de 3 125 000 euros para 3 650 000 euros, para os valores 
constantes no balanço e de 6 250 000 euros para 7 300 000 euros, para os montantes do 
volume de negócios. Por sua vez, os valores constantes do artigo 27º da referida directiva 
passam de 12 500 000 euros para 14 600 000 euros para o balanço e de 25 000 000 euros 
para 29 200 000 euros para o volume de negócios. Esta alteração visou ajustar o texto do 
documento à evolução da realidade económica e monetária. 





3.2.14. Directiva 2003/51/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 18 de Junho 
de 2003 
O Conselho Europeu de Lisboa de 23 e 24 de Março de 2000 realçou a necessidade de 
acelerar a realização do mercado interno dos serviços financeiros, determinando que o 
plano de acção para os serviços financeiros, apresentado pela Comissão fosse 
implementado até 2005, solicitando que fossem tomadas medidas para reforçar a 
comparabilidade das demonstrações financeiras elaboradas pelas empresas comunitárias 
cujos valores mobiliários fossem admitidos à negociação nem mercado regulamentado. 
De acordo com o ponto 2 da referida directiva, a 13 de Junho de 2000, a Comissão 
publicou uma comunicação intitulada: “Estratégica da União Europeia para o futuro em 
matéria de informações financeiras a prestar pelas empresas”. Nessa comunicação, foi 
proposto que todas em empresas cotadas fossem obrigadas a elaborar as suas contas 
consolidadas, em conformidade com um conjunto único de normas contabilísticas, 
designadamente, as normas internacionais de contabilidade, o mais tardar até 2005. 
O regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 19 de Julho de 
2002, introduziu o requisito de que, a partir de 2005, todas as sociedades cotadas elaborem 
as suas contas consolidadas em conformidade com as normas internacionais de 
contabilidade.  
O regulamento prevê, para que exista a adopção das normas internacionais de 
contabilidade na UE, seja necessário que as normas respeitem as exigências mínimas da 
quarta directiva do Conselho relativa às contas anuais de certos tipos de sociedades, bem 
como a sétima directiva do Conselho relativa às contas consolidadas. Uma vez que as 
contas individuais e consolidadas das empresas que não sejam elaboradas de acordo com o 
regulamento (CE) 1606/2002 irão continuar a basear-se nas directivas, é importante 
assegurar a maior igualdade possível das circunstâncias entre as empresas que apliquem o 
regulamento e as que apliquem as directivas. 
Para tal, as directivas devem reflectir os desenvolvimentos da contabilidade internacional. 
Neste contexto, na comunicação da Comissão intitulada “Harmonização contabilística: 
uma nova estratégia relativamente à harmonização internacional” apela-se à UE para que 
desenvolva esforços tendentes a manter a coerência entre as directivas contabilísticas 
comunitárias e a evolução das normas internacionais. 




Deste modo, a directiva 2003/51/CE veio alterar as directivas 78/660/CEE e 83/349/CEE 
relativas às contas anuais e contas consolidadas de certos tipos de sociedades, a Directiva 
86/635/CEE e a Directiva 91/674/CEE relativa aos bancos e outras instituições financeiras 
e empresas de seguros respectivamente, permitindo aos Estados Membros a faculdade de 
alterar a apresentação da conta de ganhos e perdas e do balanço, bem como permite ou 
exige a aplicação de reavaliações e do justo valor, em conformidade com a evolução 
registada a nível internacional, devendo igualmente o relatório de gestão e o relatório 
consolidado de gestão ser reforçado, em consonância com as “práticas actuais, no sentido 
de estes apresentarem uma exposição fiel da evolução dos negócios da empresa e da sua 
posição, conforme a dimensão e complexidade da actividade da empresa” (Directiva 
2003/51/CE, ponto 9).  
Deste modo, a quarta directiva é alterada substancialmente, nomeadamente: é aditado ao 
seu artigo 2º um parágrafo de forma a permitir ou exigir a inclusão nas contas anuais de 
outras demonstrações para além dos documentos previstos, em virtude desta derrogação foi 
aditado ao artigo 22º, a possibilidade ou a exigência da apresentação de uma demonstração 
do desempenho, de todas as sociedades, em vez da apresentação da rubrica de ganhos e 
perdas. É aditado o nº 6 ao artigo 4º e ao artigo 8º um parágrafo, em relação ao aditamento 
do artigo 6º este veio permitir ou exigir aos Estados Membros que apresentem os valores 
das rubricas da conta de ganhos e perdas e do balanço tendo em conta a substância da 
transacção ou de acordo com o relatado; por sua vez em relação ao aditamento ao artigo 8º, 
este veio permitir ou exigir aos Estados Membros que as sociedades adoptem o esquema de 
apresentação do balanço delineado no artigo 10ºA, em alternativa aos esquemas prescritos 
ou autorizados, o referido artigo foi aditado à quarta directiva, e permite a substituição do 
esquema de apresentação do balanço por uma apresentação assente na distinção entre 
rubricas correntes e não correntes. 
Os artigos 9º e 10º sofreram uma alteração na nomenclatura, passando o título “Provisões 
para riscos e encargos” a designar-se de “Provisões”. O artigo 20º é alterado no seu nºs 1 e 
3, passando o nº 1 a referir que “as provisões têm por objecto cobrir as responsabilidades 
cuja natureza esteja claramente definida e que à data do balanço sejam de ocorrência 
provável ou certa, mas incertas quanto ao seu valor ou data de ocorrência” em vez da 
anterior redacção que refere que “as provisões para riscos e encargos têm por objecto 
cobrir perdas ou dívidas que estão claramente circunscritas, quanto à sua natureza, mas 





que, na data de encerramento do balanço, são ou prováveis ou certas, mas indeterminadas 
quanto ao seu montante ou quanto à data da sua ocorrência”, sendo que no nº 3 foi 
substituído “provisões para riscos e encargos” por “provisões”. 
O artigo 31º, nº 1, alínea bb) é alterado, passando a ter a seguinte inscrição “devem ser 
tidas em conta todas as responsabilidades ocorridas no exercício financeiro em causa ou 
num exercício anterior, mesmo que tais responsabilidades apenas se tornem patentes entre 
a data a que se reporta o balanço e a data em que é elaborado”, em vez da anterior redacção 
que referia que “devem tomar-se em conta os riscos previsíveis e as perdas eventuais que 
tenham a sua origem no exercício ou num exercício anterior, mesmo se estes riscos ou 
perdas apenas tiverem sido conhecidos entre a data de encerramento do balanço e a data na 
qual este é elaborado”. Sendo aditado ao referido artigo, o nº 1 que enuncia que “os 
Estados Membros podem permitir ou exigir que sejam tidas em conta todas as 
responsabilidades previsíveis e perdas potenciais ocorridas no exercício financeiro em 
causa ou em exercício anterior, mesmo que tais responsabilidades ou perdas apenas se 
tornem patentes entre a data a que se reporta o balanço e a data em que é elaborado”. 
O artigo 33, nº 1, alínea c) e o artigo 42º primeiro parágrafo, passam a ter a seguinte 
redacção respectivamente “a reavaliação das imobilizações” e “o montante das provisões 
não pode ultrapassar as necessidades” em vez de “a reavaliação das imobilizações 
corpóreas, assim como das imobilizações financeiras” e “o montante das provisões para 
riscos e encargos não pode ultrapassar as necessidades”. 
Foram aditados à quarta directiva um conjunto de artigos, nomeadamente, os artigos 42º E 
e 42º F, em virtude da derrogação do custo de aquisição ou de produção constante no artigo 
32º em detrimento do justo valor. Os artigos 46º e 49º passaram a ter uma nova redacção, 
enunciando quais os requisitos que o relatório anual deve conter e sobre a publicação do 
relatório dos revisores de contas, respectivamente. Bem como foi alterado o artigo 51º que 
passa a referir que as contas anuais das sociedades devem ser fiscalizadas por uma ou mais 
pessoas aprovadas pelos Estados Membros, para a realização da fiscalização legal das 
contas, em vez da anterior redacção que referia que as sociedades devem fazer controlar as 
contas anuais por uma ou várias pessoas habilitadas face à lei nacional para o controlo das 
contas. 




No aditamento do artigo 51º A, consta o que deve incluir um relatório de um revisor de 
contas, bem como é revogado o nº 1 do artigo 53º, suprimida a terceira fase do artigo 48º e 
aditado o artigo 53º A. O artigo 60º passa a ter uma nova nomenclatura: da redacção 
anterior que referia “com base no valor de mercado” passa a ter uma nova nomenclatura 
“com base no seu justo valor”. 
Estas alterações visaram a existência de uma maior igualdade entre as directivas e as 
normas internacionais de contabilidade. 
3.2.15. Directiva 2006/43/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 17 de Maio de 
2006 
A directa 2006/43/CE é relativa à revisão legal das contas anuais e consolidadas, altera as 
Directivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho e revoga a Directiva 84/253/CEE do 
Conselho. A quarta, a sétima directivas e a Directiva 86/635/CEE bem como a Directiva 
91/674/CEE requerem actualmente que as contas anuais e as contas consolidadas sejam 
examinadas por uma ou mais pessoas habilitadas a realizar esses exames.  
Esta directiva visa uma harmonização dos requisitos da revisão legal de contas, levando a 
que um Estado Membro que exija a revisão legal das contas deva impor requisitos mais 
exigentes. 
Com vista a proporcionar uma maior transparência à relação entre o revisor oficial de 
contas ou a sociedade de revisores oficiais de contas e a entidade examinada, a quarta e a 
sétima directivas foram alteradas de modo a imporem a divulgação dos honorários de 
revisão ou auditoria e dos honorários pagos relativamente a serviços que não sejam de 
revisão ou auditoria, nos anexos das contas anuais e das contas consolidadas. Por sua vez a 
Directiva 84/253/CEE deverá ser revogada uma vez que carece de um conjunto alargado 
de elementos que assegurem uma infra-estrutura de revisão ou auditoria adequada, tal 
como uma supervisão pública, procedimentos disciplinares e sistemas de controlo de 
qualidade, e prevê regras específicas relativamente à cooperação regulamentar entre 
Estados Membros e países terceiros.  
Deste modo é aditado à quarta directiva um novo ponto no seu artigo 43º, nº 1, que refere 
que o anexo deve conter informação acerca dos honorários totais facturados durante o 
exercício financeiro pelo revisor oficial de contas ou pela sociedade de revisores oficiais de 





contas relativamente à revisão legal das contas anuais e os honorários totais facturados 
relativamente a outros serviços de garantia de fiabilidade, os honorários totais facturados a 
título de consultoria fiscal e os honorários totais facturados a título de outros serviços que 
não sejam de revisão ou auditoria. É alterado igualmente o nº 1 do artigo 44º e o nº 2 do 
artigo 45º de forma a conter a disposição referida anteriormente. 
3.2.16. Directiva 2006/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 14 de Junho 
de 2006 
A Directiva 2006/46/CE altera as Directivas 78/660/CEE, 83/349/CEE, 86/635/CEE e 
91/674/CEE com o intuito de promover a credibilidade dos relatos financeiros na UE. A 
quarta e a sétima directivas apenas previam a divulgação de operações entre uma sociedade 
e as suas filiais, tendo como objectivo, aproximar as sociedades cujos títulos não são 
admitidos à negociação num mercado regulamentado das sociedades que aplicam as 
normas internacionais de contabilidade às suas contas consolidadas, a divulgação deverá 
ser alargada para abranger outros tipos de partes relacionadas. A divulgação de operações 
relevantes com partes relacionadas, não realizadas em condições normais de mercado, 
pode auxiliar os utilizadores das contas anuais na avaliação da situação financeira da 
sociedade, bem como quando a sociedade pertence a um grupo, da situação financeira do 
grupo no seu conjunto. (Directiva 2006/46/CE, 2006).  
Desta forma, deverão ser aplicáveis à quarta e sétima directivas as definições respeitantes 
às partes relacionadas constantes das normas internacionais de contabilidade adoptadas 
pela Comissão nos termos do Regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 19 de Julho de 2002, relativo à aplicação das normas internacionais de 
contabilidade. 
A Directiva 2006/46/CE altera a quarta directiva nos seus artigos 11º e 27º, relativamente 
aos valores constantes do balanço e do volume de negócios. Em relação ao artigo 11º os 
valores referidos passam de 3 650 000 euros para 4 400 000 euros, para os valores 
constantes no balanço e de 7 300 000 euros para 8 800 000 euros, para os montantes do 
volume de negócios. Por sua vez, os valores constantes do artigo 27º da referida directiva 
passam de 14 600 000 euros para 17 500 000 euros para o balanço e de 29 200 000 euros 
para 35 000 000 euros para o volume de negócios. 




A referida directiva adita igualmente ao artigo 42º A da quarta directiva o nº 5 A e insere o 
artigo 46º A. O nº 5º do artigo 42º A, menciona que os Estados Membros podem, de 
acordo com as normas internacionais de contabilidade adoptadas pelo Regulamento 
1725/2003 da Comissão, de 20 de Setembro de 2003, que adopta certas normas de 
contabilidade, nos termos do Regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu, 
autorizar ou exigir uma avaliação dos instrumentos financeiros, conjuntamente com os 
requisitos de publicação previstos nas normas internacionais de contabilidade adoptadas 
pelo Regulamento (CE) 1606/2002. Por sua vez, o artigo 46º A enuncia que, as sociedades 
cujos valores imobiliários sejam admitidos à negociação num mercado regulamentado, 
relativo aos mercados de instrumentos financeiros devem incluir uma declaração sobre a 
governação da sociedade nos seus relatórios anuais. Essa declaração deve conter, pelo 
menos, as seguintes informações: uma referência ao código de governação das sociedades 
ao qual a sociedade se encontra sujeita ou que tenha decidido voluntariamente aplicar, bem 
como todas as informações relevantes sobre as práticas de governação das sociedades 
aplicadas para além do exigido pela lei nacional, caso a sociedade divirja do código de 
governação das sociedades, deve explicar quais as partes que divergem bem como o 
fundamento de tal divergência ou a razão da não aplicação de qualquer disposição de um 
código; deverá constar igualmente uma descrição dos principais elementos do controlo 
interno e de gestão de riscos da sociedade relativamente ao processo de divulgação de 
informação financeira; a composição e o funcionamento dos órgãos de administração, de 
direcção e de fiscalização e respectivos comités. Os Estados Membros podem autorizar que 
estas informações exigidas figurem num relatório separado, bem como dispensar certos 
requisitos às sociedades que só tenham emitido valores mobiliários à negociação num 
mercado regulamento, que não sejam acções. 
É inserido o artigo 50º B e 50º C, o primeiro refere que os Estados Membros devem 
assegurar que os membros dos órgãos de administração, de direcção e de fiscalização 
tenham colectivamente a obrigação de assegurar a elaboração e publicação das contas 
anuais, do relatório anual e quando elaborada separadamente, da declaração sobre a 
governação da sociedade. O artigo 50º C sita que os Estados Membros devem assegurar 
que as respectivas disposições legislativas, regulamentares e administrativas em matéria de 
responsabilidade sejam aplicáveis aos membros dos órgãos de administração, de direcção e 





de fiscalização referidos no artigo anterior, pelo menos perante a sociedade, em caso de 
incumprimento da obrigação referida no mesmo artigo. 
É inserido de igual modo o artigo 60º A, que refere que os Estados Membros estabelecem 
as regras em matéria de sanções aplicáveis às infracções das disposições nacionais 
aprovadas por força da presente directiva e tomam todas as medidas necessárias para 
assegurar a sua aplicação, são inseridos igualmente alguns pontos ao nº 1 do artigo 43º 
relativos às disposições a constar no anexo. O artigo 53º A e 61º A passam a ter uma nova 
redacção. 
3.2.17. Directiva 2006/99/CE do Conselho de 20 de Novembro de 2006 
A Directiva 2006/99/CE do Conselho de 20 de Novembro de 2006 altera a quarta e a 
sétima directivas no domínio do direito das sociedades em virtude da adesão da Bulgária e 
da Roménia. Deste modo, as Directivas 68/151/CEE, 77/91/CEE, 78/660/CEE, 
78/855/CEE, 83/349/CEE e 89/667/CEE devem ser alteradas. A Directiva 2006/99/CEE 
refere que os Estados Membros devem pôr em vigor as disposições legislativas, 
regulamentares e administrativas necessárias para dar cumprimento à presente directiva, o 
mais tardar até à data da adesão da Bulgária e da Roménia à UE. Os Estados Membros 
devem comunicar à Comissão o texto dessas disposições, bem como um quadro de 
correspondência entre essas disposições e a presente directiva. 
3.2.18. Directiva 2009/49/CE do Parlamento Europeu e do Conselho de 18 de Junho 
de 2009 
A supra citada directiva altera as Directivas 78/660/CEE e 83/349/CEE do Conselho no 
que respeita a determinados requisitos de divulgação para as médias sociedades e à 
obrigação de apresentar contas consolidadas. 
O Conselho Europeu de 8 e 9 de Março de 2007 “sublinhou que a redução dos encargos 
administrativos é importante para impulsionar a economia da Europa, especialmente tendo 
em conta os benefícios que tal pode trazer para as pequenas e médias sociedades” (ponto 1 
da Directiva 2006/49/CE). Sendo que os domínios da contabilidade e da auditoria foram 
identificados como domínios em que podem ser reduzidos os encargos administrativos das 
sociedades na Comunidade. A Comunicação da Comissão de 10 de Julho de 2007 sobre 
um ambiente simplificado para as sociedades nas áreas do direito das sociedades 




comerciais, da contabilidade e da auditoria identifica alterações a introduzir na quarta e na 
sétima directivas.  
No passado foram efectuadas algumas alterações, de forma a permitir às sociedades 
abrangidas pelo âmbito de aplicação da quarta e sétima directivas utilizar métodos 
contabilísticos conforme as IFRS. Nos termos do Regulamento (CE) 1606/2002, relativo à 
aplicação das normas internacionais de contabilidade, as sociedades cujos valores 
mobiliários estão admitidos à negociação num mercado regulamentado de qualquer Estado 
Membro têm de apresentar contas consolidadas em conformidade com as IFRS, estando 
assim, dispensadas da maioria dos requisitos previstos pela quarta e sétima directivas. 
Contudo, essas directivas continuam a constituir a base para a contabilidade das pequenas e 
médias sociedades na Comunidade. As pequenas e médias sociedades estão normalmente 
sujeitas às mesmas regras que as grandes sociedades, o carácter extensivo das regras em 
matéria de apresentação da informação financeira representa um encargo financeiro, 
podendo prejudicar uma utilização eficiente de capital para fins produtivos.  
Atendendo a que o objectivo da presente directiva, é a redução dos encargos 
administrativos ligados a determinados requisitos de divulgação para as médias sociedades 
e a obrigação de elaborar contas consolidadas para determinadas sociedades na 
Comunidade, a quarta directiva é alterada no nº 2 do seu artigo 45º, passando a ter a 
seguinte redacção: os Estados Membros podem autorizar as sociedades a que se refere o 
artigo 27º a não proceder à divulgação da informação especificada no nº 2 do artigo 34º e 
no ponto 8 do nº 1 do artigo 43º.  
3.3. Resultados obtidos com a quarta directiva  
Comparando os resultados obtidos da quarta directiva com os seus objectivos, esta é 
susceptível de ser limitada em alguns aspectos. Em primeiro lugar, a prescrição da 
directiva relativa aos formatos não trouxe a comparabilidade esperada, na medida em que 
foram permitidas soluções alternativas, e a informação requerida não é sempre a mesma. 
Um outro ponto prende-se com a coordenação das regras de avaliação dos Estados 
Membros, que não asseguram que informações equivalentes sejam sempre apresentadas, na 
medida em que em várias áreas importantes é permitido excepções.  
“Influenciado pelas tradições da contabilidade nacional dos Estados, estas opções 
disponíveis foram levadas a cabo sob diferentes formas na Europa, tendo-se tornado 





no motivo pelo qual não foi atingido a comparabilidade e equivalência pretendida 
nas demonstrações financeiras” (Haller & Linz, 2002).  
Uma outra razão importante para a dificuldade de obter um nível satisfatório de 
comparabilidade e transparência nas demonstrações financeiras prende-se com as várias 
interpretações dadas ao princípio da “imagem verdadeira e apropriada”.  
A quarta directiva contém um requisito (artigo 2º, § 3 e 4), que refere que “as contas anuais 
devem dar uma imagem verdadeira e apropriada dos activos, passivos, posição financeira e 
ganhos ou perdas”. Contudo, a directiva não define o significado de “imagem verdadeira e 
apropriada”. A origem do conceito surgiu em 1948 no Companies Act, no Reino Unido, 
um país com uma tradição de lei comum. Isto criou algum “desconforto entre os Estados 
Membros que tinham por tradição o regime jurídico de código lei e tiveram dificuldades 
em conciliar o princípio da “imagem verdadeira e apropriada” com as suas regras e planos 
de contas” (Van Hulle, 1997). 
Segundo Alexander e Jermakowicz (2006), a “implementação do requisito de imagem 
verdadeira e apropriada nos Estados Membros da UE tem sido dificultado por diferenças 
nos sistemas legais e contabilísticos dos países, bem como pelos desafios surgidos com as 
traduções”. 
O conceito de imagem verdadeira e apropriada, expresso no referido artigo da quarta 
directiva, “foi implementado e/ou interpretado nas legislações nacionais de diversas 
formas. Isto originou na Europa várias percepções do conceito de imagem verdadeira 
e apropriada, resultando na possibilidade de que as demonstrações financeiras 
pudessem proporcionar uma imagem verdadeira e apropriada na percepção de cada 
país, e o mesmo conceito pode ser violado na percepção de outro país.” (Haller & 
Linz, 2002).  
No Reino Unido e Irlanda, a “imagem verdadeira e apropriada” pode ser utilizada como 
regra geral e pode ser usado pelas empresas para justificação de requisitos específicos da 
lei. Já na Alemanha este conceito não pode ser utilizado para substituir os requisitos da lei. 
Na França e Espanha, por exemplo, o conceito de “imagem verdadeira e apropriada” tem 
sido utilizado pelos legisladores para que predomine a substância em vez da forma.  
Contudo, o impacto da directiva foi grande, na medida em que conduziu a uma codificação 
obrigatória da contabilidade, particularmente em relação aos formatos e divulgação das 




informações financeiras, tendo-se tornado semelhantes em toda a Europa. De igual modo, 
estabeleceu em toda a Comunidade o princípio de que as contas devem apresentar uma 
“imagem verdadeira e apropriada”, dando o primeiro passo no processo de coordenação da 
apresentação de contas nas empresas, e os princípios que devem ser aplicados. 
Alguns estudos demonstram que a harmonização contabilística aumentou nos Estados 
Membros, desde a aplicação das directivas nas legislações nacionais (Van der Tas 2002, 
Canibano & Mora 2000, Aisbitt 2001 citados por Haller & Linz, 2002), apesar de as 
directivas não fornecerem um nível satisfatório de comparabilidade e equivalência. 
Segundo Haller e Linz (2002), o facto de a harmonização, através das directivas, não ter 
atingido o nível de comparabilidade e transparência entre as demonstrações financeiras na 
Europa, deve-se “essencialmente - nesta fase de “internacionalização dos processos” – ao 
facto dos Estados Membros não estarem dispostos a mudar os seus sistemas nacionais de 
forma a chegarem a um nível satisfatório de semelhanças”. 
Todos os países (com maior ou menor grau) tentaram salvaguardar as abordagens 
nacionais, só permitindo alterar o necessário para permitir a transposição da directiva. 
Desta forma, a aplicação da directiva nas legislações nacionais foi fortemente influenciada 
pelas abordagens nacionais dos Estados Membros (Haller & Walton 2000 citados por 
Haller & Linz, 2002). 
“A informação contida nas notas foi considerada como um instrumento para colmatar a 
falta de comparabilidade, bem como para contra balançar a derrogação da respectiva 
comparabilidade relativa às questões de reconhecimento e mensuração” (Niehus 1987 
citado por Haller & Linz, 2002). 
Haller e Linz (2002) referem “que a intenção de harmonizar a nível da UE através das 
directivas foi apenas para alcançar um conjunto de princípios e regras básicas comuns, 
codificados em cada Estado Membro, e não uma forma comum de criação e aprovação 
detalhadas de normas de contabilidade”. 
Em 2000, a Comissão Europeia lançou uma nova abordagem, propondo que, em 2005, 
deveria ser obrigatório para todas as empresas cotadas na UE usar as IFRS para as contas 
consolidadas. Esta iniciativa também fez parte de um desejo de reforçar os mercados de 
capitais na UE, padronizados através da criação de um sistema de contabilidade, que 




















      Capítulo IV – Mudança da atitude da UE em relação ao IASB 
4.1. Impacto dos recentes desenvolvimentos nas informações financeiras europeias 
“Durante a segunda metade do século vinte, o ambiente macroeconómico na Europa 
experimentou uma grande transformação, tendo sido implementadas várias tentativas 
de unir económica e politicamente os vários países numa UE. Um dos marcos neste 
processo de unificação foi a criação de um Mercado Único em 1992, descrito no 
Tratado de Maastricht, que permite o livre comércio de bens e serviços em todos os 
Estados Membros da UE” (Beuselinck, Joos & Der Meulen, 2007).  
Haller e Linz (2002) descrevem os desenvolvimentos dos relatos financeiros na Europa, 
podendo ser citadas mais ou menos três fases. 
Numa primeira fase, entre 1990 e 1998, as trocas comerciais e os investimentos tiveram 
um crescimento exponencial. O aumento do foreign direct investments (FDI) é 
identificável, tendo sido impulsionado por vários factores inter-relacionados, como as 
rápidas mudanças tecnológicas, a liberalização do comércio e do investimento a nível 
nacional, regional e mundial, as privatizações, bem como a globalização dos mercados de 
capitais. 
Esta crescente importância dos mercados, a partir da década de noventa, bem como o 
crescente interesse dos investidores institucionais nas empresas europeias é reflectido pelo 
aumento de empresas europeias cotadas. Esta rápida globalização foi útil para a aceitação 
da internacionalização da informação financeira. 
“Em 1981 apenas 173 empresas não americanas estavam registadas na SEC. Em 1991 
existiam 439 empresas estrangeiras registadas. Até ao final de 2003, encontravam-se 
registadas 1232 empresas estrangeiras de 57 países” (Pacter, 2005). 
Haller e Linz (2002), referem que: 
“As empresas ao tornarem-se mais globais surge a necessidade de compreender 
eficientemente o seu desempenho, para fins internos e externos, de uma forma 
idêntica e eficiente, levando à adopção de normas internacionais geralmente aceites – 
especialmente por empresas pertencentes a grupos internacionais”.  





“Algumas empresas também decidiram utilizar as IAS ou os Generally Accepted 
Accounting Principles of United States (US GAAP), a fim de terem uma melhor base 
de referência para comparar a sua posição financeira com a posição das suas 




Haller e Linz (2002) referem ainda “que com o aumento da importância da equidade dos 
mercados de capitais, o mercado de capitais dos Estados Unidos têm atraído cada vez mais 
empresas europeias, devido ao seu volume e liquidez”. Isto conduziu a que as US GAAP 
ganhassem importância internacional, resultando em normas internacionais geralmente 
aceites, uma vez que a SEC não aceitava demonstrações financeiras elaboradas com base 
em normas que não as US GAAP. Isto originava para as empresas que queriam entrar no 
mercado dos Estados Unidos uma complexa e dispendiosa redundância na elaboração das 
demonstrações financeiras, levando-as a perceber as vantagens de uma uniformidade nas 
normas contabilísticas a nível mundial. (Haller & Linz, 2002). 
“Uma vez que essas empresas eram obrigadas a continuar a apresentar os relatórios ao 
abrigo das normas nacionais, resultando em custos contabilísticos paralelos” (Sellhorn & 
Tomaszewski, 2006). Todas essas mudanças económicas e estruturais colocam pressão 
sobre a UE, para que esta reveja a suas políticas contabilísticas, muito centradas em 
directivas. 
“Em 1990, num encontro realizado sobre o futuro da harmonização contabilística na 
UE, para além de ter ficado bem patente a divergência de objectivos dos vários 
países comunitários, quando se acordou a conveniência de manter o importante 
número de opções que admitem as directivas (em contrate com a estratégia que o 
IASB estava a levar a cabo no sentido de reduzir a existência de tratamentos 
alternativos nas suas normas), a Comissão anunciou que não haveria mais grandes 
directivas comunitárias contabilísticas” (Amaral, 2001). 
Numa outra fase, decorrendo entre 1998 e 2004, a UE e os seus membros, devido à 
frustrante experiência que tiveram com a negociação com a SEC, na tentativa de obter um 
                                                             
26 Por exemplo, a partir de 1994, um grande número de empresas alemãs começaram a utilizar as normas 
internacionais para as suas demonstrações financeiras consolidadas. A posição for formalizada na Alemanha 
por uma lei de 1998, que permitiu às empresas cotadas utilizarem as IAS sem a necessidade de cumprir com 
as normas de contabilidade alemãs.  




reconhecimento mútuo das normas contabilísticas europeias e norte americanas, durante o 
fim dos anos 80 e início de 90, levou a que a Comissão não visse qualquer possibilidade de 
exportar o seu conceito de harmonização contabilística para os Estados Unidos e obter a 
aceitação das demonstrações financeiras europeias sem reconciliação (Haller & Linz, 
2002).   
“De forma a proporcionar às empresas europeias a oportunidade de participarem em 
mercados internacionais sem desvantagens competitivas, relativamente aos relatos 
financeiros, bem como melhorar a atractividade e a solidez do mercado de capitais 
europeu, para além de não perder a influência nos desenvolvimentos internacionais, 
originou uma reacção por parte da comissão.” (Haller & Linz 2002). 
Para alcançar o objectivo de convergir as normas utilizadas pelas empresas europeias com 
as normas aceites a nível internacional, a UE decidiu cooperar com o IASB, tornando-se 
um membro do grupo consultivo do IASB, assim como um observador do respectivo 
conselho de administração. 
Esta estratégia tornou-se mais concreta a partir de 1995 e, desde então, a regulamentação 
da contabilidade na UE tem sido desenvolvida no sentido da exigência da aplicação das 
IAS às empresas cotadas, a partir de 2005. 
Haller e Linz (2002) anunciam os seguintes documentos e iniciativas como marcos do 
processo de convergência entre as IAS e as normas contabilísticas da UE: 
 1990 - Decisão de uma cooperação mais estreita com o IASC; 
 1995 - Harmonização contabilística: uma nova estratégia relativamente à 
harmonização internacional;  
 1996 - Primeiro exame da conformidade entre IAS e as Directivas Contabilísticas 
Europeias; 
 1999 - Segundo exame da conformidade entre IAS e as Directivas Contabilísticas 
Europeias; 
 2000 – A estratégia da UE em matéria de informação financeira: O caminho a 
seguir; 
 2001 - Proposta de regulamento sobre a aplicação das normas internacionais de 
contabilidade; 
 2001 - Directiva do Justo Valor Contabilístico. 





Em Novembro de 1995, depois de reconhecer que as directivas comunitárias não 
respondiam a “todos os problemas que se deparam aqueles, que nos anos 90, elaboram e 
utilizam as contas e fixam normas nesta matéria” (COM, 1995), a Comissão Europeia 
adoptou uma nova abordagem da harmonização contabilística, designada de 
“Harmonização Contabilística: Uma nova estratégia à harmonização internacional” que 
consistia: 
“Em compatibilizar, para as contas consolidadas, as normas comunitárias e as 
normas de cada país, em particular, com as normas internacionais de contabilidade. 
Ou seja, em tomar como base de referência as soluções do IASB, com vista a 
assegurar que, deste modo, as demonstrações financeiras emitidas por empresas da 
UE sejam comparáveis e possam ser aceites, sem modificações, em outras áreas ou 
países” (Amaral, 2001). 
Na sua comunicação “Harmonização Contabilística: uma nova estratégia relativamente à 
harmonização internacional”, a Comissão sublinha a necessidade sentida pela UE de uma 
actuação imediata, de forma a assegurar uma clara perspectiva da possibilidade de as 
empresas que procuram ser admitidas à negociação nas bolsas dos Estados Unidos e de 
outros mercados mundiais, poderem continuar integradas no quadro contabilístico da UE 
(Comité de Contacto sobre as directivas contabilísticas). 
A Comissão Europeia está consciente de que as contas elaboradas pelas empresas 
multinacionais europeias de acordo com as respectivas legislações nacionais, baseadas nas 
directivas contabilísticas
27
, não respeitam as diferentes normas exigidas nos outros países 
no âmbito dos mercados de capitais internacionais. Estas empresas têm que preparar dois 
conjuntos de demonstrações financeiras, um em conformidade com as directivas 
contabilísticas e outro exigido pelos mercados de capitais internacionais. 
De acordo com a Comunicação da Comissão intitulada “Uma nova estratégia relativamente 
à harmonização internacional”, foi citado que embora a harmonização contabilística 
através da quarta e sétima directivas tivessem permitido um aumento da qualidade das 
normas contabilísticas, melhorado a comparabilidade das contas e, consequentemente, das 
actividades transfronteiras, o sistema de contabilidade baseado em directivas não responde 
aos problemas dos anos 90. Algumas questões não são objecto de abordagem nas 
                                                             
27 Quarta directiva (78/660/EC), sétima directiva (83/349/EC) e Directiva 86/635/EC. 




directivas. As contas elaboradas em conformidade com estas directivas e com as 
regulamentações nacionais que as transpõem não preenchem as normas mais rigorosas 
exigidas noutros países do mundo, nomeadamente nos Estados Unidos, pela SEC. 
Em vez de rever as directivas, a Comissão decidiu participar activamente na criação de 
padrões internacionalmente aceites, através do apoio e cooperação com o IASC, com o 
objectivo de alcançar conformidade entre as IAS e as directivas contabilísticas (COM, 
1995). 
Aprovada a proposta da Comissão sobre a nova estratégia contabilística. Foram 
estabelecidas duas condições: primeiro, se a UE aceitasse as IAS como referencial a ser 
aplicado nas contas consolidadas, então a UE deveria ter um maior envolvimento no 
trabalho do IASB. Por conseguinte, foi concedido à Comissão a possibilidade de colocar 
um observador no Conselho do IASB e no Standards Interpretations Committee (SIC). Em 
segundo lugar, a preparação das demonstrações financeiras consolidadas usando as IAS só 
seria possível se não existissem conflitos entre as IAS e as directivas contabilísticas sendo, 
para tal, necessário que a Comissão verificasse em que medida esses conflitos existiam. 
Em 1996, a Comissão criou o “Contact Committee”28, de acordo com o artigo 52º da 
Directiva 78/660/CEE, cuja função era a de facilitar a aplicação das directivas, prestar 
aconselhamento e examinar a conformidade entre as IAS e as directivas. 
“Esta foi a forma de constituir uma base na qual cada Estado Membro seria, capaz de 
decidir em que medida as suas empresas poderiam aplicar as IAS sem violar as 
regulamentações impostas pelas suas directivas” (Haller & Linz, 2002). 
“A principal conclusão retirada pelo “Contact Committee” foi que as directivas eram 
compatíveis com as IAS, excepto em duas situações secundárias
29
, desde que as opções 
                                                             
28 Organismo consultivo composto por representantes dos Estados Membros e da Comissão desempenha 
funções de apoio com vista a uma aplicação harmonizada das directivas contabilísticas. 
29 Os pontos 49, 50 e 51 da IAS 22 estabeleciam que o trespasse negativo deve ser considerado como 
proveitos diferidos. Desta forma, deverá ser reconhecido como uma receita, numa base sistemática e por um 
período não superior a cinco anos, salvo se poder ser justificado um período mais longo que não poderá ser 
superior a vinte anos a partir da data de aquisição. O artigo 31º da sétima Directiva estabelecia os casos 
específicos em que a contabilização de um trespasse negativo pode ser realizada na conta de ganhos e perdas. 
O outro conflito refere-se ao nº 1 do artigo 14º da sétima Directiva que estabelecia que uma empresa deve ser 
excluída da consolidação sempre que a respectiva inclusão se revele incompatível com uma imagem fiel da 
situação patrimonial. Em contrapartida, a IAS 27 previa somente uma exclusão da consolidação quando se 
prevê que o controlo é temporário ou sempre que a filial opere sob condições estritas a longo prazo. 





incluídas nas directivas fossem exercidas de acordo com as IAS” (Van Hulle 1998 citado 
por Haller & Linz, 2002). 
Com a introdução do euro existiu uma grande modernização dos mercados de capitais 
europeus. O tradicional mercado de capitais europeu, baseado em monopólios domésticos, 
mudou significativamente. Factores como a privatização dos mercados de capitais, fusões e 
alianças, internacionalização do comércio e o crescimento da adesão dos membros à UE 
contribuíram para o aumento da competitividade dos mercados europeus (Choi et al, 2002, 
citado por Tomaszewski, 2005). 
A Comissão especificou que, a fim de criar um mercado interno de serviços financeiros, 
era necessário um único conjunto de normas de contabilidade para as empresas cotadas. 
Esta solução daria às empresas a opção da mobilização de capitais na União utilizando 
demonstrações financeiras preparadas de acordo com as IAS (Tomaszawski, 2005). 
Durante o Conselho Europeu de Lisboa em 2000, a Comissão comunicou sobre “A 
estratégia da UE em matéria de informação financeira: o caminho a seguir”, bem como os 
aspectos relacionados com a proposta do regulamento relativo à aplicação de normas 
internacionais de contabilidade, manifestando, desta forma, a intenção de exigir que as 
contas consolidadas de empresas cotadas fossem elaboradas de acordo com as IAS, a partir 
de 2005. 
Com efeito, a 13 de Junho de 2000 a UE anunciou que, “a estratégia da UE para o 
futuro, em matéria de informações financeiras a prestar pelas empresas, passa pela 
adopção das IAS, deixando as empresas europeias cotadas de serem livres de 
escolher preparar as suas demonstrações financeiras consolidadas de acordo com os 
normativos contabilísticos nacionais, US GAAP ou IAS” (A estratégia da UE em 
matéria de informação financeira: o caminho a seguir, 2000). 
Sete estados membros da Europa, tais como, Áustria, Bélgica, Finlândia, França, 
Alemanha, Itália e Luxemburgo, alteraram a sua legislação nacional, de forma a introduzir 
medidas que permitissem às empresas cotadas o afastamento das normas nacionais na 
elaboração das contas consolidadas de forma a observarem as IAS ou US GAAP na 
preparação das respectivas demonstrações financeiras. Haller e Linz (2002) referem que de 
forma a evitar um grande conflito relativo à medida do justo valor dos instrumentos 
financeiros, de acordo com a IAS 39, aplicada às demonstrações financeiras com início em 




ou após 1 de Janeiro de 2001,“a estratégia a seguir para conseguir o cumprimento das 
directivas de acordo com as IAS, levou a comissão a aprovar, como última etapa no 
processo de regulamentação internacional, uma revisão das directivas contabilísticas em 
Maio de 2001”. 
Em 2001 foi igualmente fundado o EFRAG, uma instituição privada, reunindo diversos 
grupos europeus com interesse na informação financeira, e cuja função é de servir de 
ligação com o IASC. Segundo Haller e Linz (2002) “o seu dever é o de influenciar 
proactivamente o processo de definição das normas do IASB, verificar novos projectos e 
normas
30”. 
Haller e Linz (2002) salientam que “o órgão que exerce influência ao nível político e 
técnico na UE é o EFRAG, que tem o dever de influenciar proactivamente o processo de 
estabelecimento de normas no IASB e aconselhar a Comissão Europeia ao endosso das 
IFRS no quadro jurídico europeu”. 
Numa última fase (a partir de 2005), a UE promulga o regulamento (CE) 1606/2002, 
confirmando o seu objectivo de adoptar as normas internacionais de contabilidade, 
aplicáveis aos anos fiscais com início em ou após Janeiro de 2005. Através da 
implementação do regulamento pelos Estados Membros, um número significativo de 
empresas europeias passou a aplicar as IAS/IFRS pelo menos nas suas contas 
consolidadas. “O papel das normas nacionais, moldado pela quarta e sétima directivas, irá 
depender das decisões implementadas pelos Estados Membros. Simultaneamente, a quarta 
e a sétima directivas estão a ser modernizadas através das IAS” (Sellhorn & Tomaszewski, 
2006). 
Daske (2006) refere que “a obrigatoriedade de adopção das IAS/IFRS pelas empresas 
cotadas em bolsa na UE a partir de 2005/2007 é um passo importante para a evolução 
dos padrões globais de contabilidade e deve assegurar a comparabilidade e a elevada 
qualidade dos relatórios financeiros em todos os países da UE”. 
 
 
                                                             
30 Que serão denominadas IFRS. 





       Capítulo V - Regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho 
5.1. Aprovação do Regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do 
Conselho 
O regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho (19 de Julho de 
2002) relativo à aplicação das normas internacionais de contabilidade, denominado de 
“IAS Regulation”, impõe que as empresas europeias, cujos títulos são admitidos à 
negociação num mercado regulamentado na UE, prepararem as suas contas consolidadas 
em conformidade com as normas internacionais de contabilidade elaboradas pelo IASB, e 
aprovadas pela UE (artigo 4º do regulamento (CE) 1606/2002), aos exercícios em ou 
depois de Janeiro de 2005. O referido regulamento é um documento composto por 11 
artigos (Quadro 3). 
A adopção obrigatória das IAS/IFRS foi motivada pela necessidade de assegurar uma 
maior comparabilidade, elevada transparência e qualidade dos relatos financeiros na UE. O 
regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho sobre a aplicação das 
normas internacionais de contabilidade tem como objectivo harmonizar as informações 
financeiras apresentadas pelas empresas cotadas, a fim de obter um elevado grau de 
transparência e comparabilidade das demonstrações financeiras.  
Para além da obrigatoriedade de aplicação das normas internacionais de contabilidade às 
empresas cujos títulos são admitidos à negociação na bolsa de valores mobiliários, os 
Estados Membros podem permitir ou requerer a aplicação desse enquadramento 
contabilístico às contas consolidadas das sociedades cujos valores não foram admitidos à 
negociação num mercado regulamentado na UE e/ou às contas individuais de uma 
sociedade, independentemente de essa sociedade ter sido admitida ou não à negociação 
num mercado regulamentado na UE (artigo 5º do regulamento (CE) 1606/2002). 
Os Estados Membros podiam também adiar a aplicação desse enquadramento até 1 de 
Janeiro de 2007, relativamente às sociedades que apenas tivessem os seus títulos de dívida 
admitidos à negociação num mercado regulamentado na UE, e para as sociedades cujos 
valores mobiliários estivessem admitidos à negociação num país terceiro e que, para esse 
efeito, estivessem a utilizar normas internacionalmente aceites desde um exercício 
financeiro anterior à publicação do IAS Regulation. 




Quadro 3: Composição do Regulamento (CE) 1606/2002 de 19 de Julho de 2002 
Artigo Título e síntese 
1º Objectivo – Adopção e utilização das normas internacionais na 
Comunidade, com vista a harmonizar as informações financeiras. 
2º Definições.  
3º Adopção e utilização das IAS – A Comissão decidiu que desde que as 
IAS estejam em conformidade com o princípio da imagem verdadeira e 
apropriada, satisfaçam os critérios de inteligibilidade, relevância, 
fiabilidade e comparabilidade e sejam publicadas como regulamento em 
cada uma das línguas oficiais da Comunidade, as IAS podem ser 
adoptadas na Comunidade. 
4º Contas consolidadas de sociedades com valores cotados – As sociedades 
que tiverem títulos emitidos à negociação num mercado regulamentado 
de um Estado Membro, devem elaborar as suas contas consolidadas de 
acordas com as IAS a partir de 1 de Janeiro de 2005. 
5º Opções relativamente às contas anuais e às entidades sem valores 
cotados – Os Estados Membros podem permitir ou exigir que as 
entidades, referidas no artigo 4º ou quaisquer outras sociedades, 
prepararem as suas contas individuais ou consolidadas de acordo com as 
IAS. 
6º Comité de Regulamentação Contabilísticas – Regula os procedimentos 
de comitologia. 
7º Relatórios e coordenação – Respeita à coordenação da Comissão com o 
IASB. 
8º Notificação – Opção por parte de qualquer Estado Membro das 
disposições do artigo 5º, devem ser comunicadas à Comissão e aos 
outros Estados Membros. 
9º Disposições transitórias – Os Estados Membros podem derrogar as 
disposições do artigo 4º para certos tipos de sociedades 
(designadamente, as que estejam admitidas à cotação num Estado não 
membro e que use normas internacionalmente aceites). 
10º Informação e reexame – A Comissão deve proceder ao reexame do 





Regulamento e efectuar relatório para o Parlamento Europeu e para o 
Conselho, até 1 de Julho de 2007. 
11º Entrada em vigor 
Fonte: Grenha C., Cravo D.,Baptista L. e Pontes, Sérgio, Anotações ao Sistema de Normalização Contabilístico (2009) 
Desde a aprovação do regulamento (CE) 1606/2002 da UE, com a obrigação de adopção 
das IFRS para as contas consolidadas, e a execução do “Norwalk Agreement31” entre o 
FASB e o IASB, tem vindo a ser construída uma convergência global das normas de 
contabilidade. Uma meta do IASB é produzir um conjunto de normas de alta qualidade 
aceites internacionalmente e, para atingir essa meta, o IASB emitiu princípios baseados em 
padrões, tomando medidas para eliminar as alternativas existentes na contabilidade e exigir 
medidas que melhor reflictam o desempenho e a situação económica das empresas.  
“Nesta altura cerca de 150 países estariam a utilizar normas de contabilidade muito 
semelhantes, embora alguns países tivessem adoptado versões das IFRS que variam das 
IFRS publicadas pelo IASB” (Tsakumis, Campbell, & Doupnik, 2009). 
Deste modo, “as perspectivas de adoptar as IFRS representou uma mudança substancial 
nos relatórios financeiros para as empresas europeias, porque muitas das exigências 
contidas nas IFRS diferem das normas nacionais dos países europeus” (Armstrong, Barth, 
Jagolinzer & Riedl, 2007).  
O Banco Central Europeu refere que o “IAS Regulation” reforça a livre circulação de 
capitais no mercado interno da UE, ajudando as empresas a competir por recursos 
financeiros disponíveis no mercado em pé de igualdade”. 
5.2. Adopção e utilização das IAS/IFRS pela União Europeia 
Este regulamento representa a mudança mais significativa na natureza e no nível dos 
relatos exigidos pela UE desde que esta iniciou o seu processo de harmonização. A 
aceitação das IAS no seio da União será efectuada através de um mecanismo de endosso, 
nos termos do qual as normas são aceites ou rejeitadas. 
                                                             
31 Na sequência da reunião entre o FASB e o IASB em Norwalk, ambos formalizaram o compromisso de 
convergência entre as US GAAP e as IFRS. Comprometendo-se a melhorar esforços para com a maior 
brevidade possível tornar as normas dos relatos financeiros mais compatíveis e coordenar os programas de 
trabalhos futuros de forma a garantir que, uma vez alcançada a compatibilidade, esta seja mantida. 
 




Segundo Brackney e Wiltmer (2005), “na altura em que o regulamento foi aprovado 
apenas 275 empresas das 7000 companhias públicas da UE utilizavam as IAS, e 
6500 dessas utilizavam as normas nacionais para os relatos. Todas estas empresas 
foram obrigadas a utilizar as IFRS a partir de Janeiro de 2005. Com o alargamento da 
UE em 2004, o número de empresas que aplicaram as IFRS aumentou para 9000”. 
De acordo com dados da Comissão Europeia, em 2005 o número de empresas adoptantes 
das IFRS cujos títulos foram emitidos à negociação num mercado regulamentado da UE 
foi de 7365, dos quais 5534 eram entidades emitentes de acções (Quadro 4). 
Tsakumis, et al. (2009) referem que “actualmente, mais de 100 países adoptaram as IFRS, 
e um número de outros países economicamente importantes, incluindo o Japão e os 
Estados Unidos, têm programas para convergir as suas normas nacionais com as IFRS”.  
Apesar de a resolução exigir que as empresas utilizem as IAS/IFRS emitidas pelo IASB, a 
Comissão Europeia deve decidir sobre a aplicação das normas internacionais de 
contabilidade dentro da Comunidade, podendo rejeitar qualquer padrão ou parte de uma 
norma que acredite que não satisfaz os seus critérios de aceitação.   
As normas internacionais para serem aceites pela Comissão não podem ser contrárias aos 
princípios especificados no artigo 2 nº 3
32
 da quarta directiva e no artigo 16, nº 3
33
 da 
sétima directiva; e têm igualmente de ser conducentes ao interesse público europeu, 
devendo satisfazer as características qualitativas de inteligibilidade, relevância, fiabilidade, 
e comparabilidade exigidas à informação financeira de apoio à tomada de decisões 
económicas e apreciação da eficácia da gestão (artigo 3, nº 2 do regulamento (CE) 
1606/2002). 
O IAS Regulation requer que as contas sejam elaboradas de acordo com as IAS adoptadas, 
isto é, as IAS adoptadas pela UE. Deste modo, uma norma que não tenha sido adoptada 
não é necessária ou, em certas circunstâncias, não é permitida
34
 a sua aplicação por uma 
empresa que elabore as suas contas em conformidade com o IAS Regulation.  
                                                             
32 As contas devem dar uma imagem fiel do património, da situação financeira, assim como dos resultados da 
sociedade. 
33 As contas consolidadas devem dar uma imagem fiel do património, da situação financeira, bem como dos 
resultados do conjunto das empresas compreendidas na consolidação. 
34 Na medida em que uma norma não adoptada pela UE seja coerente com as disposições do ponto 22 da IAS 
1, poderá ser utilizada como orientação. 





Quadro 4: Número de empresas cotadas em mercados regulamentados da UE que 
adoptaram as IFRS  
Membros CESR Entidades emitentes 
acções 
Entidades emitentes 
de títulos de dívida 
Total 
Alemanha 768 172 940 
Áustria 72 11 83 
Bélgica 144 2 146 
Bulgária 369 60 429 
Chipre 141 0 141 
Dinamarca 140 8 148 
Eslováquia S/R S/R S/R 
Eslovénia 60 6 66 
Espanha 190 120 310 
Estónia 16 6 22 
Finlândia 135 15 150 
França 680 200 880 
Grécia 356 0 356 
Hungria 34 1 35 
Islândia 23 8 31 
Irlanda 43 40 83 
Itália 288 65 353 
Letónia 13 4 17 
Lituânia 43 4 47 
Luxemburgo 35 200 235 
Malta 15 19 34 
Noruega 188 0 188 
Países Baixos 165 25 190 
Polónia 197 0 197 
Portugal 50 28 78 
Republica Checa 66 24 90 
Reino Unido 953 778 1731 
Roménia S/R S/R S/R 
Suécia 350 35 385 
Total 5534 1831 7365 
S/R – Respostas não fornecidas 
Fonte: On the operation of Regulation (CE) No 1606/2002 of 19 July 2002 on the application of 
international accounting standards (2008) 
 




O processo de adopção das IFRS na Europa é relatado por Brackney e Witmer (2005). O 
IASB desenvolve as IFRS, de acordo com os procedimentos descritos no processo que rege 
a sua constituição, envolvendo este processo as contribuições das partes interessadas. Entre 
estas partes interessadas está o EFRAG, que tem como actividade prestar assessoria pró-
activa ao IASB, e aconselhar a Comissão Europeia sobre a aceitabilidade das IFRS na 
Europa, e sobre eventuais mudanças a serem efectuadas nas directivas contabilísticas e 
temas afins. Após o IASB emitir uma norma, o EFRAG analisa-a e, após consulta pública, 
decide se a recomenda para aprovação por parte de UE para ser utilizada pelos Estados 
Membros. 
A Comissão decide sobre a aplicabilidade das normas internacionais de contabilidade 
dentro da União ((CE) 1606/2002, artigo 1º), sendo assistida por um Comité de 
Regulamentação Contabilística
35
 ((CE) 1606/2002, artigo 6º), cuja função é fornecer um 
parecer sobre as propostas da Comissão para adoptar (aprovar) uma norma internacional de 
contabilidade. O Comité de Regulamentação Contabilística tem em conta o mérito técnico 
da norma expresso na recomendação do EFRAG, bem como as implicações para o 
interesse público europeu. 
Se o Comité recomenda o endosso da norma, a Comissão decide se aprova a norma, 
conforme redigida pelo IASB ou alterada, ou se a rejeita. Cada IFRS é aprovada na UE por 
regulamento, passando a ser aplicável directamente às empresas sitas na UE.  
O regulamento (CE) 1606/2002 não vem substituir a quarta e a sétima directivas, 
continuando estas a serem aplicadas à maioria das empresas. O regulamento apela à 
modernização das directivas em direcção às IAS/IFRS, continuando certos aspectos das 
directivas, que não se encontram abordados nas normas, a serem aplicados por todas as 
empresas. 
5.3. Histórico das IFRS adoptadas pela União Europeia 
A Comissão, após apreciar os pareceres apresentados pelo Comité de Regulamentação 
Contabilística, concluiu que as normas internacionais de contabilidade vigentes em 14 de 
Setembro de 2002 respeitavam os critérios estabelecidos para adopção, tendo em atenção o 
                                                             
35 Organização governamental, composta por representantes de cada um dos Estados Membros da UE, auxilia 
a Comissão no âmbito da adopção das normas das normas internacionais de contabilidade. 





artigo 3º do regulamento (CE) 1606/2002. Existiram cinco Estados Membros
36
 que 
manifestaram uma forte oposição à IAS 39 e às alterações propostas para a norma. Tendo 
“o Presidente francês Jacques Chirac solicitado uma reunião do Economic and Financial 
Affairs Council (ECOFIN) para discutir a forma de pressionar o IASB no sentido de 
eliminar o justo valor exigido para os instrumentos financeiros” (Brackney & Wiltmer, 
2005), declarando que as IAS 32 e 39 seriam prejudiciais para os bancos e para as 
economias nacionais. O Comité de Regulamentação Contabilística recomenda, por 
unanimidade, a adopção das IAS existentes, excepto as IAS 32 “Instrumentos Financeiros: 
Divulgação e Apresentação” e IAS 39 “Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e 
Mensuração” e interpretações relacionadas37. 
Como consequência, o regulamento (CE) 1725/2003, de 21 de Setembro de 2003, adopta 
as normas internacionais de contabilidade em vigor em 14 de Setembro de 2002, com 
excepção das IAS 32 e IAS 39, assim como as interpretações conexas relacionadas com 
estas normas, designadamente a SIC 5, SIC 16, e SIC 17 (Anexo 3). 
Em Setembro de 2003, a UE emitiu uma regulamentação que exige a aprovação da IAS 32 
e das SIC, aprovadas pelo comité. A UE manifestou o desejo de trabalhar com o IASB para 
produzir novas versões das normas sobre os instrumentos financeiros que possam vir a ser 
aprovados pela UE. Com o contributo da UE, o IASB emitiu uma nova versão da IAS 32, 
em Dezembro de 2003, tendo esta sido aprovada pelo EFRAG e pelo Comité da 
Regulamentação Contabilística, e aprovada pela UE em Dezembro de 2004. 
“Em nítido contraste com o relativo suave processo de revisão e aprovação da IAS 32, a 
consideração da IAS 39 revelou-se bastante controversa, em especial no que diz respeito à 
opção do justo valor” (Brackney & Wiltmer, 2005). 
O IASB reviu a opção do justo valor contida na IAS 39, sendo esta adoptada através do 
regulamento (CE) 2086/2004 de 10 de Novembro de 2004, introduzindo a opção de 
mensuração pelo justo valor de todos os activos e passivos financeiros. A UE tem aceitado 
as várias alterações e substituições das IAS/IFRS efectuadas pelo IASB (actualmente, as 
IAS e as interpretações aceites são as constantes do Anexo 4). 
                                                             
36 Bélgica, França, Itália, Portugal e Espanha. 
37 SIC 5 - “Classificação de Instrumentos Financeiros - Cláusulas de Liquidação Contingente”, SIC 16 -   
“Capital em Acções - Instrumentos de Capital Próprio Readquiridos (Acções Próprias) ” e SIC 17 - “Capital 
Próprio - Custos de uma Transacção de Capital Próprio”. 




No final de 2010, a CE tinha aprovado todas as IFRS, excepto as revisões das IFRS 1, 3 e 
7, IAS 1, 21, 27, 28, 31, 32, 34 e 39, emitidas entre 2008 e 2010, e todas as interpretações, 
com excepção das International Financial Reporting Interpretation Committee (IFRC) 13.  
5.4. Diferenciações introduzidas pelo IAS Regulation 
Ao tornar as IFRS obrigatórias nas demonstrações financeiras consolidadas das empresas 
cotadas num mercado regulamentado
38
, o IAS Regulation, através do seu artigo 5º, permite 
que os Estados Membros possam permitir ou requerer a aplicação desse enquadramento 
contabilístico às contas consolidadas das restantes sociedades, bem como às contas 
individuais. Desta forma, o Regulamento (CE) 1606/2002 apresenta dois critérios de 
diferenciação, segundo os quais a qual a aplicação das IFRS ou normas nacionais podem 
ser exigidas ou permitidas. (Sellhorn & Tomaszewski, 2006). 
Estes dois critérios formam quatro grupos de sistemas de contabilidade para cada Estado 
Membro (Quadro 5). Enquanto a UE tornou obrigatória a aplicação das IFRS para o grupo 
1, os Estados Membros têm a opção de escolher entre requerer ou permitir as IFRS ou as 
normas nacionais de cada país para os grupos 2, 3, e 4.  






Empresas com títulos 
emitidos à negociação 
 
Grupo 1 :  
IFRS requeridas 
Grupo 2: 
Opção dos Estados Membros de 
permitir ou requerer as IFRS 
Empresas sem títulos 
emitidos à negociação 
Grupo 3: 
Opção dos Estados Membros de 
permitir ou requerer as IFRS 
Grupo 4: 
Opção dos Estados Membros de 
permitir ou requerer as IFRS 
Fonte: Sellhorn e Tomaszewski (2006) 
A opção de alargar o âmbito do IAS Regulation foi implementada de diferentes 
maneiras nos diversos Estados Membros (anexo 2) “dependendo do seu ambiente 
                                                             
38 O IAS Regulation é directamente aplicado às contas consolidadas das empresas com títulos emitidos à 
negociação. 





económico e político. Esta abordagem flexível tem permitido a aplicação adaptada 
às características e peculiaridades do cada Estado Membro, nomeadamente as 
ligações da contabilidade ao regime fiscal e ao direito das sociedades. O uso 
obrigatório de IFRS não foi amplamente alargado para empresas não cotadas e / ou 
contas individuais” (Relatório da Comissão ao Conselho e Parlamento Europeu, 
2008).  
O regulamento (CE) 1606/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho introduziu a 
distinção entre empresas com títulos emitidos à negociação num mercado regulamentado e 
empresas sem valores cotados, afastando-se da diferenciação tradicional através da forma 
legal, aumentando a diversidade entre contas consolidadas e individuais.  
5.4.1. Adopção IFRS nas contas individuais de empresas que emitem títulos à 
negociação  
No que diz respeito às demonstrações financeiras individuais das empresas cotadas 
publicamente, a maioria dos países requer ou permite a adopção das IFRS. A permissão 
para utilizar as IFRS para as contas individuais das empresas cotadas é verificada 
particularmente em países com um forte sistema de financiamento de capital externo, como 
o caso do Reino Unido, Irlanda e Holanda, onde as normas nacionais e as IFRS são 
baseadas em princípios semelhantes e têm objectivos igualmente semelhantes. (Sellhorn & 
Tomaszewski, 2006). Por outro lado, existe um número significativo de países, como a 
Áustria, Bélgica, França, Espanha e Suécia, que proibiram a utilização das IFRS para as 
contas individuais das empresas cotadas.  
“Devido ao propósito distintamente regulamentar das contas individuais nestes 
países, a maioria dos quais com sistemas tradicionais de protecção dos credores e de 
partes interessadas, as demonstrações financeiras são preparadas de acordo com as 
normas nacionais, sendo estas vistas como “respeitáveis”” (Sellhorn & 
Tomaszewski, 2006).  
Existe, igualmente, um outro grupo de países que requerem a utilização das IFRS para as 
contas individuais das empresas cotadas, sendo a sua maioria Estados Membros novos que 
aderiram à UE em 2004 e 2007. As “economias em transição do antigo “Bloco de Leste” 
abarcaram as IFRS em vez de desenvolverem as suas normas nacionais” (Sellhorn & 
Tomaszewski, 2006). Segundo Sellhorn e Tomaszewski (2006),  




“uma razão para tal, pode ser a reforma económica conduzida nesses países que 
permitiu a sincronização do desenvolvimento das IFRS, baseadas nos sistemas de 
contabilidade e nos sistemas legais nacionais, incluindo a regulamentação fiscal e 
distribuição de lucros. Para além disso, nesses países sem um sistema de 
contabilidade estável, pode haver menor resistência à adopção das IFRS, do que nos 
países onde gerações de contabilistas, auditores e investigadores investiram 
considerável capital humano nas suas normas de contabilidade, tendo relutância em 
abandoná-las”.  
Estas circunstâncias podem ter tornado mais fácil a estes países a extensão do 
Regulamento (CE) 1606/2002 e adopção das IFRS às contas individuais das empresas 
cotadas. Por outro lado, podem existir casos de países, em que estes se queiram distanciar 
das suas normas nacionais de contabilidade, após uma série de escândalos corporativos
39
, 
exigindo deste modo a adopção das IFRS na elaboração das contas individuais das 
empresas cotadas.  
Em relação às situações em que as IFRS são permitidas, o “IAS Regulation” “criou uma 
situação onde diferentes sistemas de contabilidade (IFRS e normas nacionais) vão competir 
no mercado de valores” (Sellhorn & Tomaszewski, 2006).  
5.4.2. Adopções das IFRS nas contas consolidadas de empresas que não emitem 
títulos à negociação 
Relativamente às contas consolidadas, a adopção das IFRS é mais desejável. Todos os 
países exigem ou permitem à maioria das empresas não cotadas, a preparação das 
demonstrações financeiras consolidadas de acordo com as IFRS, em detrimento das 
normas nacionais. Sendo que, a maioria dos países apenas permite a adopção das IFRS, 
deixando às empresas a oportunidades de decidiram se devem aplicar as normas ou não.  
5.4.3. Adopções das IFRS nas contas individuais de empresas que não emitem títulos 
à negociação 
Segundo Sellhorn e Tomaszewski (2006), é “indiscutível que as IFRS são menos 
apropriadas para as contas individuais das empresas não cotadas”. Geralmente, os 
                                                             
39 Como exemplo, pode ser referido o caso da Italiana Parmalat (citado por Delvaille, Ebbers e Saccon, 
2007). 





propósitos para que servem frequentemente as contas individuais, especialmente nos países 
de código lei (propósitos fiscais, distribuição de lucros e manutenção do capital), são vistos 
como inconsistentes com os objectivos das informações das IFRS (Sellhorn & 
Tomaszewski, 2006), uma vez que este tipo de sociedades está raramente expostas a um 
forte financiamento externo, sendo a informação financeira mais voltada para o pagamento 
de impostos e as necessidades de informação dos credores e proprietários. 
O levantamento da 2002 GAAP Convergence
40
, realizada pelas seis maiores empresas de 
contabilidade de 59 países, indicou que existe uma relutância da maioria dos países da UE 
em efectuar a convergência das normas nacionais com as IFRS, no caso da respectiva 
aplicação às contas individuais. Tal acontece porque “as demonstrações financeiras 
preparadas de acordo com as IFRS destinam-se principalmente a atender às necessidades 
dos mercados de capitais, as quais podem diferir significativamente das necessidades da 
administração fiscal” (Street, 2002). 
Contudo, alguns países decidiram permitir a adopção das IFRS nestas contas podendo, para 
tal, existir várias razões. Sellhorn e Tomaszewski (2006) apontam como exemplos o facto 
de muitas empresas serem subsidiárias de empresas cotadas, e a aplicação das IFRS pelas 
subsidiárias trazer consistência aos relatos financeiros dentro do grupo. Um outro motivo 
pode ser a pressão que as empresas podem sentir de utilizadores externos, como 
fornecedores e financiadores, de modo a assegurar uma melhor comparabilidade e altos 
níveis de divulgação.  
“Existe um consenso em crescimento na Europa de que os conceitos e princípios das 
normas para todas as empresas não cotadas devem de ser compatíveis com as IFRS, 
porque pode ser problemático ter diferentes sistemas de contabilidade nos países, 
para as empresas cotadas e para as empresas não cotadas” (Seelhorn & 
Tomaszewski, 2006).  
5.5. Efeitos económicos da adopção das IAS/IFRS 
Zeff (1978, citado por Jong, Rosselón e Verwijmeren, 2006) define como efeitos 
económicos da adopção das normas de contabilidade “o impacto que os relatos 
                                                             
40 Representa a terceira pesquisa realizada por grandes empresas de contabilidade, de forma a encorajar a 
convergência entre as IFRS e as normas nacionais de contabilidade. 




contabilísticos têm nas tomadas de decisões de empresas, governo, sindicatos, investidores 
e credores”. Os relatórios financeiros podem afectar as decisões dos utilizadores.  
A natureza dos efeitos económicos da adopção das IAS/IFRS dentro e entre países é um 
tema bastante discutidos por vários autores.  
Segundo Daske (2006), “enquanto os custos directos da adopção das IAS/IFRS nos 
sistemas de contabilidade das empresas têm sido estimados pelas empresas 
adoptantes e/ou pelos seus consultores, os custos económicos totais e, em particular 
os benefícios económicos são mais difíceis de quantificar”. 
“A expectativa geral é a de que a alta qualidade das normas de contabilidade para as 
empresas cotadas proporcionem benefícios para as empresas da UE, como um maior 
acesso ao capital, e um aumento a nível transfronteiriço das oportunidades de 
investimento” (Tomaszewski, 2005).  
De acordo com o Banco Central Europeu, o objectivo da adopção das normas 
internacionais de contabilidade é o de aumentar a transparência para os actuais/potenciais 
accionistas, criando um conjunto único de alta qualidade de normas de contabilidade 
aplicáveis aos mercados de capitais europeus, aumentando, desta forma, a comparabilidade 
das demonstrações financeiras consolidadas das empresas cotadas.  
“Para alcançar este objectivo, o IASB limitou as alternativas admissíveis às práticas 
contabilísticas e oferece uma abordagem consistente para a mensuração da contabilidade, 
com a finalidade de uma empresa representar fielmente a sua actividade económica” 
(Barth, Lang, & Landsman, 2006).  
Segundo Barth, et al. (2006) “o IASB tem tomado medidas de forma a remover 
práticas contabilísticas alternativas exigindo medidas de contabilidade que melhor 
reflictam a posição e o desempenho das empresas. O IASB acredita que ambas as 
medidas devem aumentar a qualidade da contabilidade”. 
De acordo com o relatório da Comissão ao Conselho e Parlamento Europeu (2008) existe 
“uma percepção geral entre os auditores, preparadores, e investidores que a aplicação das 
IFRS melhorou a comparabilidade e a qualidade das informações financeiras e originou 
uma maior transparência”. 





Daske (2006) salienta que “o aumento da percepção da transparência, da qualidade e 
da comparabilidade dos relatórios financeiros ao abrigo das IAS/IFRS, em todos os 
países, deve tornar menos difícil e oneroso, para os investidores compararem as 
oportunidades e os riscos envolvidos nos investimentos nos mercados financeiros e, 
portanto, uma redução das taxas de retorno.” 
Joyce-Joseph Bell
41
 (2009, citado por Byrnes, 2009) refere que a adopção de um único 
conjunto de normas de contabilidade pode ajudar os investidores a analisarem os riscos, 
trazendo mais informações capazes de serem incorporadas nas avaliações. 
No estudo efectuado por Armstrong et al (2007), é confirmado que os investidores esperam 
maiores benefícios associados à adopção das IFRS, esperando igualmente uma redução da 
assimetria da informação.  
Ao ser generalizada a adopção internacional das IFRS, é fornecido aos investidores uma 
variedade de potenciais vantagens. Ball (2006) enuncia as seguintes vantagens:  
 As IFRS prometem ser mais precisas, desta forma as demonstrações financeiras 
produzidas a partir da sua aplicação são mais precisas e oportunas do que as obtidas 
a partir da adopção das normas nacionais. A maior quantidade de informações 
fornecidas nas demonstrações financeiras, elaboradas de acordo com as IFRS, deve 
trazer um maior valor às informações no mercado de capitais e, portanto, menor 
risco para os investidores; 
 As IFRS permitem eliminar muitas das diferenças existentes nas normas de 
contabilidade internacionais e padronizar os formatos dos relatórios, permitindo 
desta forma eliminar os ajustes que são efectuados a fim de tornar as demonstrações 
financeiras mais comparáveis. Deste modo, a adopção das IFRS pode reduzir o 
custo dos investidores de processarem informação financeira; 
 As IFRS permitem reduzir as barreiras para as aquisições transfronteiriças. 
“Em geral, as IFRS oferecem um aumento da comparabilidade e, por isso, reduzem os 
custos de informação e os riscos para os investidores (desde que as normas sejam 
implementadas consistentemente) ” (Ball, 2006). Este autor refere ainda que “em teoria a 
adopção das IFRS deve levar a uma redução do custo do capital” (Ball, 2006).  
                                                             
41 Senior director of Standard & Poor's credit market services. 




Uma redução do custo do capital em sido muitas vezes apresentada como a lógica 
subjacente à adopção das IAS. Fritz Bolkestein
42
 (citado por Daske, 2004) argumenta que 
as IAS / IFRS são "vitais, porque um único conjunto de normas de contabilidade irá ajudar 
a reduzir o custo do capital".  
“Os académicos começaram a estudar o impacto da introdução das IFRS nos 
mercados de valores mobiliários, mas ainda é muito cedo para dar resultados 
conclusivos. Contudo, estudos preliminares indicam que há uma redução global do 
custo do capital para as empresas que aplicam as IFRS” (Relatório da Comissão ao 
Conselho e Parlamento Europeu, 2008). 
Num modelo elaborado por Easley e O´Hara (2004, citado por Barth et al., 2006) estes 
autores concluíram “que as empresas podem influenciar o custo do capital, afectando a 
precisão e quantidade de informações disponíveis para os investidores”. Em particular, os 
autores referem que “pode ser efectuado através da selecção dos seus padrões de 
contabilidade, bem como através das suas políticas de divulgação”.  
Vários estudos sugerem que as informações fornecidas pelo aumento da divulgação 
financeira podem reduzir a estimativa de risco, diminuindo, assim, os custos de capital
43
, 
(Klein & Bawa, 1977; Barry & Brown, 1985; Coles & Loewenstein, 1988; Clarkson & 
Thompson, 1990; Handa & Linn, 1993, citado por Bartk & Lang, 2006). 
Desta forma, pode ser estabelecida uma relação entre a adopção das normas internacionais 
e uma redução no custo do capital para as empresas. Os relatórios financeiros ao abrigo das 
IFRS devem conduzir a informações com maior qualidade, em comparação com as normas 
nacionais, fundamentado principalmente na maior quantidade de divulgações obrigatórias 
que devem ser apresentadas. O aumento da percepção da transparência, da qualidade e da 
comparabilidade dos relatórios financeiros ao abrigo das IFRS em todos os países deve 
tornar menos difícil e oneroso para os investidores compararem as oportunidades e os 
riscos e, portanto, uma redução das taxas de retorno (Daske, 2006). Teoricamente, os 
investidores estão dispostos a aceitar retornos mais baixos quando a percepção do risco dos 
seus investimentos for mais baixa. 
                                                             
42 Antigo Comissário Europeu para o mercado interno. 
43 Um menor custo do capital resulta quando os investidores estão dispostos a aceitar retornos mais baixos 
(de juros de dívida, dividendos, e valorização dos capitais) dos seus investimentos. 
 





Para além das vantagens referidas, as IFRS oferecem outras vantagens adicionais para os 
investidores. Estas vantagens surgem da melhoria da utilidade das informações contidas 
nas demonstrações financeiras, entre empresas, financiadores, gestores e entre outras 
partes. (Ball, 2006). 
Armstrong et al (2007) verificaram que os benefícios esperados, associados com a adopção 
das IFRS na Europa, excedem os custos previstos. Estes benefícios decorrem da 
convergência e do aumento da qualidade das informações contabilísticas. 
5.6. Obstáculos à comparabilidade e convergência global dos relatórios financeiros 
É de consenso geral que a adopção das normas internacionais aumenta a qualidade da 
informação financeira, os apoiantes da harmonização das normas internacionais de 
contabilidade afirmam que um único conjunto de normas que garanta que operações 
semelhantes sejam tratadas de forma equivalente por todas as empresas a nível mundial 
origina demonstrações financeiras comparáveis. “Sem dúvida que a harmonização da 
contabilidade financeira na Europa aumentará em virtude da aplicação das IFRS” (Veerle, 
2005). No entanto, como o regulamento é de aplicação obrigatória somente para as contas 
consolidadas das empresas cotadas, existe um risco de se criar uma diferença entre as 
demonstrações financeiras consolidadas e as individuais, “levando à existência de “dois 
padrões” no âmbito de cada Estado Membro, criando uma falta de harmonização dentro de 
cada Estado e na Europa” (Veerle, 2005). 
Esta diferença existirá quando os Estados Membros decidirem que as contas individuais e 
as consolidadas sem títulos cotados, não devem ser elaboradas em conformidade com as 
IFRS, embora o Regulamento (CE) 1606/2002 preveja essa opção. Deste modo, dentro do 
mesmo país poderá existir dois padrões de contabilidade: um de acordo com as normas 
nacionais e outro com as internacionais, deste modo as empresas que fazem parte de um 
grupo têm que elaborar pelo menos dois tipos de demonstrações financeiras: um com base 
nas IFRS para os relatórios consolidados; outro de acordo com as normas nacionais com a 
finalidade de cumprimentos dos requisitos legais. Veele (2005) considera que “a aplicação 
de princípios e regras contabilísticos uniformes para as contas individuais facilitaria a 
preparação das contas consolidadas”, originando uma redução de custos. 
Um outro factor que pode perigar a comparabilidade das informações financeira é a 
flexibilidade inerente aos princípios das IAS/IFRS, diversos trabalhos evidenciam que 




continuam a existir diferenças nos relatórios após os esforços de convergência que levaram 
à adopção das normas internacionais de contabilidade, após 2005 na UE (por exemplo Tay 
& Parker, 1990, citado por Muller, Riedl & Sellhorn, 2008 e Joos & Lang, 1994). Outros 
estudos recentes também fornecem provas de que existe variação na implementação das 
IFRS (por exemplo Ball, 1995, Jermakowicz & Gornik-Tomaszewski, 2006, citado por 
Muller, Riedl & Sellhorn, 2008, Ball, 2006, e Sellhorn & Tomaszewski 2006), levando a 
concluir que a comparabilidade será conduzida por outros factores para além das normas 
contabilísticas. 
Existem um conjunto de factores, como os sistemas jurídicos, sistemas de financiamento, o 
papel dos profissionais de contabilidade, o sistema fiscal, e a medida da extensão da 
propriedade do capital, privado ou público que no passado conduziram à existência de 
divergências nos padrões contabilísticos na Europa, podem continuar a influenciar a 
harmonização das práticas contabilísticas. Morais e Fialho (2008) referem que “estudos 
mostraram que a harmonização das normas de contabilidade não conduziu necessariamente 
à harmonização das práticas contabilísticas”.  
Tsakumis et al (2009) afirmam que “em países onde foi adoptado a mesma versão das 
IFRS, estudos recentes sugerem a existência de dois factores – cultura nacional e 
linguagem de tradução – que podem enfraquecer a rigorosa interpretação e aplicação das 
IFRS e originar uma falta de comparabilidade entre os países”.  
As diferenças culturais entre os países pode originar diferentes interpretações e aplicação 
das normas por parte dos profissionais de contabilidade, uma vez que os valores culturais 
existentes num país influenciam os valores contabilísticos desse país que, por sua vez, 
influenciam a forma como os relatos financeiros são produzidos. Tsakumis et al (2009) 
afirmam que “a cultura nacional é o factor que mais provavelmente influencia a aplicação 
das normas de contabilidade, quando é requerido o julgamento profissional. Sendo 
preocupante, na medida em que as IFRS assentam mais em princípios”.  
5.6.1. Cultura empresarial e financeira 
Em relação à cultura empresarial e financeira, existem diferenças entre os países na forma 
como os negócios são conduzidos e no apoio aos mercados financeiros. Por exemplo, os 
incentivos e desincentivos existentes na legislação fiscal e em outras legislações, as 
transacções comerciais muitas vezes concebidas de formas diferentes nos diversos países, 





as próprias estruturas empresariais diferentes, para além da propriedade das empresas 
(pública versus privada), são factores que podem originar a produção de contabilidade não 
comparável e levar à existência de alguns problemas de auditoria. 
De acordo com Zeff (2007), pode-se também mencionar o mercado de preços dos activos. 
Com as IAS/IFRS o justo valor tornou-se mais proeminente, bem como a mensuração de 
perdas por imparidade, as reavaliações de imóveis, instalações e equipamentos, bem como 
a valorização das propriedades de investimento e activos biológicos.  
“Devem existir mercados de preços de activos que fornecem esses valores, mas é 
provável que, na grande maioria dos países que adoptaram as IAS/IFRS, esses 
mercados não estejam suficientemente desenvolvidos para fornecer os dados 
necessários, para reavaliar muitos dos bens de forma fiável. Isto significa que as 
empresas desses países teriam de recorrer a outros métodos, como a utilização de 
modelos de justo valor ou utilizar estimativas sobre os preços de activos semelhantes, 
o que poderia conduzir a resultados, não verdadeiramente comparáveis aos dos 
outros países, onde existem mercados de preços de activos adequados” (Zeff, 2007). 
Ainda segundo Zeff (2007), para além das diferenças referidas anteriormente, verificam-se 
também diferenças entre os países, relativamente aos mercados de capitais. Antes de 
meados da década de 1990, em muitos dos países europeus, grandes empresas não 
dependiam, principalmente para o seu financiamento de longo prazo, dos mercados de 
capitais. Em vez disso, recorriam aos financiamentos dos bancos, do Estado e das famílias. 
Daí que os relatórios financeiros não tinham que ter em conta as necessidades de 
informação dos investidores. Após a década de 90, os mercados de capitais começaram a 
expandir-se e a ganhar importância em vários países europeus. “No entanto, é discutível 
que os velhos hábitos de relutância na divulgação financeira comecem lentamente a 
desaparecer” (Zeff, 2007). 
“Este pensamento pró-activo de informações é relativamente recente em alguns 
países. Pode levar algum tempo a mudar a mentalidade antiga em questões como a 
extensão e a informatividade da divulgação financeira, e pode existir uma relutância 
em alguns países para divulgar informações que em outros países têm sido 
rotineiramente divulgadas” (Zeff, 2007).   




5.6.2. Cultura contabilística 
Uma outra questão levantada é a de que as IRFS assentam em princípios. Mark R. 
Newsome
44
 (2009, citado por Byrnes, 2009) está preocupado na medida em que as IFRS 
deixam muito espaço para interpretações. 
De acordo com o Relatório da Comissão ao Conselho e Parlamento Europeu (2008), 
“a contabilidade em IFRS ainda é influenciada pelas tradições nacionais da 
contabilidade. Uma razão para isso é a falta de experiência e doutrina contabilística. 
Na prática, a introdução de uma abordagem baseada em princípios, requer um 
considerável julgamento profissional, tendo sido um desafio em alguns Estados 
Membros”. 
Zeff (2007) refere que “o impacto na contabilidade dos valores culturais, relativo à 
minimização dos impostos sobre o rendimento
45
, desempenham um papel significativo nas 
escolhas das práticas de reporte financeiro, em muitos países da Europa Continental, até 
tempos recentes, mas pode prolongar-se para os anos vindouros”.  
Tradicionalmente, existem países em que as empresas estão focadas para a redução dos 
rendimentos tributáveis, aproveitando-se das opções que vão permitir baixar o rendimento. 
Estas opções levam à existência de um resultado mais conservador originando que a 
informação financeira continue ligada à tributação dos rendimentos. Contudo, segundo 
Zeff (2007), será necessário tempo para que a mentalidade mude e a opção adequada deve 
ser aquela que melhor reflecte a realidade da empresa e não o menor rendimento tributável. 
“A questão das regras versus princípios levantadas com as IFRS está, inevitavelmente, a 
mover-se na direcção de mais regras e menos centradas em princípios, que se reflectem no 
aumento e mais detalhe dos pronunciamentos do IASB
46” (Zeff, 2007). 
Para além disso, as normas de contabilidade geralmente requerem em alguns assuntos o 
julgamento profissional
47
 e, portanto, este pode ser influenciado. Segundo Hoogendoorn 
                                                             
44 Director do Financial Institutions Group at ING Wholesale. 
45 Um exemplo, são as perdas por imparidade que são dedutíveis na Alemanha, mas não o são no Reino 
Unido.  
46 As normas também estão a crescer em comprimento, os textos das IAS/IFRS ocupavam em 2006 cerca de 
2300 páginas, em comparação com as cerca de 1200 páginas existente no ano 2000. 
47 Tendo como exemplo o caso da IAS 36 e 38, a implementação destas IAS requerem avaliações subjectivas 
de fluxos de caixa futuros, portanto sujeito a um elevado grau de discricionariedade. 





(2006), “se as IFRS deixarem espaço para o julgamento e interpretação, é inevitável na 
prática alguma diversidade”. Ainda segundo Hoogeendoorn (2006): 
 “Diferenças significativas entre empresas podem não ser visíveis nas demonstrações 
financeiras, podendo surgir como resultado do justo valor e da imparidade abordada 
nas IFRS, envolvendo uma estimativa subjectiva de futuros fluxos de caixa, 
resultando numa inevitável falta de comparabilidade”. 
5.6.3. Cultura da auditoria 
Existe uma cultura de auditoria diferente entre os países, embora, excepto para os Estados 
Unidos, as normas de auditoria sejam emitidas por uma única entidade a nível 
internacional. Segundo Zeff (2007), temos o exemplo de, em alguns países europeus, ter 
existido a tendência de os auditores não emitirem um relatório qualificado se as 
demonstrações financeiras forem elaboradas de acordo com as normas nacionais de 
contabilidade. Contudo, noutros países, o auditor é mais flexível em relação a esta matéria.  
“Isto reflecte uma mentalidade diferente, uma cultura de auditoria diferente, entre os 
países e, portanto, poderia levar a uma diminuição em termos de comparabilidade, 
especialmente se a empresa sabe que pode divergir das IFRS, sem ter de sofrer com 
as qualificações do auditor” (Zeff, 2007). 
Zeff (2007) refere que “devido às diferenças existentes na cultura da auditoria, as 
empresas podem estar dispostas a afastarem-se das normas do IASB e das suas 
interpretações, mais em alguns países do que noutros”. 
5.6.4. Cultura reguladora 
Existem tradições diferentes nos países relativamente às entidades reguladoras, podendo 
estas ser mais pró-activas ou ter uma postura mais agressiva, relativamente aos relatórios 
financeiros de empresas, destinados aos mercados financeiros e aos investidores. “O grau 
de regulamentação verificado em diferentes países pode variar consideravelmente” (Zeff, 
2007). 
“Nos países onde as entidades reguladoras são mais fortes, as empresas podem estar 
menos dispostas a afastarem-se da restrita interpretação das IFRS, na medida em que 
as entidades podem-se opor e insistir em mudanças nos relatórios financeiros. Em 




países, onde a regulamentação é mais suave, as empresas podem estar mais 
inclinadas a aplicar as suas próprias interpretações das IFRS, acreditando que as 
entidades não iriam tomar qualquer acção adversa. A força da regulamentação é 
importante para a comparabilidade a nível mundial” (Zeff, 2007). 
Existem alguns factores que podem influenciar a força dos órgãos reguladores, como o seu 
nível de autoridade dado pelos Governos, as disponibilidades financeiras do organismo, e 
as capacidades e competências dos membros que fazem parte dos órgãos reguladores. 
5.6.5. Linguagem de tradução 
Um outro factor que pode afectar a comparabilidade é a tradução das IFRS. A língua 
oficial de trabalho e na qual as IFRS são publicadas é o inglês, necessitando, desta forma, 
de ser traduzida para outras línguas. A língua de origem das IFRS pode ser um problema 
aquando da sua tradução
48
.  
 Em 1997 foi criado pelo Internacional Accounting Standards Committee Foundation 
(IASCF) um processo oficial de tradução para as IFRS. No final de 2006, as IFRS estavam 
traduzidas em perto de 60 línguas. 
O IASCF coordena a tradução das IFRS. Contudo, apesar dos cuidados tomados no 
processo podem existem problemas na tradução. “Em alguns casos, as palavras e frases 
utilizadas na língua inglesa para as normas de contabilidade não podem ser traduzidas 
noutras línguas sem algumas distorções no sentido” (Tsakumis et al, 2009).  
Segundo Zeff (2007), a preocupação não é apenas a precisão das traduções, mas se os 
conceitos vão ser compreendidos. Em relação à tradução do conceito de “true and fair 
view”; 
“Era um conceito totalmente novo, apenas parcialmente compreendido ou não 
entendido na maioria dos países europeus. Em alguns países, o conceito parece ter 
sido ignorado por completo, enquanto em outros parece ter sido feito tentativas para 
ser seguido. Mas talvez o único país onde o conceito foi realmente seguido foi no 
Reino Unido” (Zeff, 2007). 
                                                             
48 Como exemplo, pode ser referido, que quando a quarta directiva foi aprovada em 1978, incluía a exigência 
de que as contas apresentassem “true and fair view”, conceito inglês, o qual tem sido traduzido para as 
línguas dos outros países pertencentes à UE da forma mais equivalente possível. No caso português a 
tradução correspondeu “imagem verdadeira e apropriada”. 





Quando um conceito está incorporado nas tradições de um país, mas nunca foi conhecido 
ou aplicado noutros, mesmo que o mesmo seja traduzido o mais fielmente possível, o 
conceito pode não ser entendido. Ou seja, as palavras podem ser entendidas, mas o 
conceito pode não ser compreendido. Segundo Zeff (2007), “o mesmo pode acontecer, 
pelo menos durante algum tempo, com as IFRS, que representam novos conceitos, ou que 
abordam problemas que raramente ou que nunca ocorreram em muitas culturas nacionais”. 
Como exemplo de diferentes interpretações nacionais, Zeff (2007) sita o termo 
“probabilidade”. Os termos “probabilidade” e “provável” aparecem muitas vezes nas IFRS, 
mas quanto significa a palavra “probabilidade”? Determinados profissionais podem 
efectuar uma estimativa percentual mais conservadora da probabilidade, enquanto outros 
podem optar por uma estimativa percentual menor ou menos rigorosa. “Estes termos 
podem ser interpretados de forma diferente de país para país e, portanto, pode 
comprometer a comparabilidade e convergência internacional” (Zeff, 2007).  
Para Tsakumis (2007), “um objectivo da harmonização das demonstrações 
financeiras é a comparabilidade entre os países. A existência de um conjunto comum 
de regras de relato financeiro entre os países é necessária, mas não suficiente, para 
garantir a comparabilidade internacional das demonstrações financeiras”. 
É congruente que a adopção do Regulamento (CE) 1606/2002 originou um aumento global 
da comparabilidade em relação ao que existia anteriormente à sua adopção, uma vez que 
existe a obrigação de elaborar as contas consolidadas das empresas cotadas de acordo com 
as normas internacionais. No entanto continuou a existir divergência entre as práticas e 
normas contabilísticas entre os Estados Membros e dentro dos próprios países. Uma das 
razões para a existência de divergência é o facto do referido regulamento não obrigar as 
contas individuais e as consolidadas que não emitem títulos à negociação, a adoptar as 
normas internacionais, deixando a opção para os Estados Membros de permitir ou não a 
utilização das IAS/IFRS. Esta opção pode levar à existência de dois padrões contabilísticos 
dentro do mesmo país. Um outro factor de divergência é que as normas internacionais são 
assentes em princípios, necessitando muitas vezes do julgamento profissional, julgamento 
esse que pode ser influenciado por um variado conjunto de factores, como a cultura do 
país, o sistema fiscal e o sistema de financiamento, entre outros. 




Contudo, a adopção do referido regulamento trouxe efeitos positivos, uma das 
consequências da aprovação do Regulamento (CE) 16060/2002 em Portugal foi a adopção 
em 01 de Janeiro de 2010 de um novo sistema de normalização contabilístico (SNC), este 
novo sistema encontra-se em conexão com a legislação contabilística da UE e com as 
IFRS.  
Como se pode constatar de todo este processo de reordenamento do sistema contabilístico 
europeu, torna-se importante perceber que o verdadeira poder de influenciar a 
normalização contabilística nacional encontra-se dentro dos Estados Membros, pelo que 
urge que os organismos nacionais de normalização contabilística tenham uma participação 
mais activa em todo o processo de preparação e aprovação das normas. Contudo irá ser 
difícil atingir a comparabilidade entre os sistemas contabilísticos dentro da UE pois estes 









Na sequência das alterações verificadas nos últimos vinte anos, relativamente à 
globalização da economia, ao aumento das operações transfronteiriças e do 
desenvolvimento do mercado de capitais, a necessidade de informação financeira é cada 
vez mais relevante. A nova realidade global impôs a alteração das normas e práticas 
contabilísticas de forma a responder às actuais necessidades dos agentes económicas 
mundiais. 
Com uma integração dos mercados de capitais, é evidente a necessidade de existir um 
único conjunto de normas de contabilidade que reforce a comparabilidade da informação 
financeira e torne a alocação de capitais mais eficiente. Isto porque as normas nacionais 
utilizadas para o tratamento da informação financeira em cada país, têm um impacto 
profundo no relato financeiro das entidades e permitem diferenças significativas na forma 
de relato de situações análogas. 
A informação financeira preparada de acordo com um conjunto de princípios que varia de 
país para país origina uma série de inconvenientes, tais como: um aumento no custo de 
preparação da informação, uma vez que as empresas teriam que preparar os seus relatos 
financeiros de acordo com as regras dos países aonde estivessem implementadas; da 
mesma forma existem dificuldades em analisar o desempenho financeiro das diversas 
unidades empresariais que se encontrem a operar em países sujeitos a padrões 
contabilísticos distintos; os investidores e os vários utilizadores da informação financeira 
ao procederam à avaliação da mesma, a um nível internacional, teriam custos acrescidos na 
medida em que, para efectuarem uma análise mais transparente, teriam de proceder a uma 
“tradução” das informações para um padrão comum. A diversidade pode igualmente pôr 
em causa a credibilidade da informação relatada, caso uma empresa apresente resultados 
discrepantes em diferentes países, para o mesmo conjunto de transacções, devido à 
divergência existente nas normas contabilísticas utilizadas. 
Estas diferenças subsistem porque as práticas contabilísticas reflectem o ambiente de cada 
país, dependente dos factores políticos, económicos e culturais que o influencia. Os países, 
ao estarem sujeitos a distintas interferências, desenvolveram práticas contabilísticas 
diferentes, contribuindo desta forma para a existência de diversidade.  




Tentando dar resposta às dificuldades existentes, vários organismos de regulamentação 
contabilística encetaram o desenvolvimento de padrões contabilísticos que conduzissem a 
uma harmonização das normas e práticas de contabilidade, sendo de destacar o IASB, a 
ONU, OECD e a UE.  
Consciente desde cedo da vital importância da existência de uma harmonização 
contabilística a nível europeu, a UE numa primeira fase encetou um processo de 
harmonização contabilística, através de directivas, a partir da década de 70 do século 
passado, sendo as mais importantes a quarta e a sétima. 
Contudo, estas directivas não foram suficientes para atingir o grau de comparabilidade 
desejado. As directivas permitiram um aumento geral da qualidade das normas de 
contabilidade, melhorando a comparabilidade dos relatos financeiros e consequentemente, 
das actividades transfronteiriças. Porém, a quarta e a sétima directivas continham um leque 
de opções, a exercer pelos Estados, que não permitiu responder às necessidades 
económicas sentidas pela economia europeia, em especial, a partir dos anos noventa, já que 
permitiu a manutenção, devido à selecção por cada Estado das opções mais próximas do 
respectivo enquadramento, de significativas diferenças nas práticas e políticas 
contabilísticas dos países da UE. Para a evolução europeia pretendida, com livre circulação 
de pessoas, bens e capitais, moeda única e um enquadramento legislativo progressivamente 
comum, a resposta facultada pela transposição para os Estados Membros da quarta e sétima 
directivas era muito diminuta.  
Posteriormente, a questão da harmonização deixou de se restringir ao âmbito europeu para 
passar a nível mundial. Consciente que os relatos financeiros elaborados pelas empresas 
europeias de acordo com as respectivas normas nacionais, baseadas nas directivas, não 
respeitavam as normas exigidas nos outros países, no âmbito dos mercados de capitais 
internacionais, levando as empresas a elaborar dois conjuntos de demonstrações 
financeiras (um em conformidade com as directivas e outro de acordo com as normas 
exigidas pelos mercados de capitais onde pretendiam operar), a UE encetou uma nova 
etapa no caminho da harmonização. 
Neste contexto, a UE utilizou uma nova estratégia a partir de Novembro de 1995 que 
consiste em tomar como base de referência as normas do IASB, com vista a assegurar que, 






sejam comparáveis e possam ser aceites sem modificações noutros mercados. Assim, a UE 
reconheceu a necessidade de adoptar as normas do IASB, tendo promulgado o regulamento 
(CE) 1606/2002, de 19 de Julho, que exige que todas as sociedades cotadas na UE 
apliquem as normas emanadas pelo IASB e adoptadas pela UE aos seus relatos financeiros 
a partir de 2005/07, deixando à consideração dos Estados Membros a adopção das 
IAS/IFRS para as contas de empresas não cotadas e individuais.  
A adopção das IAS/IFRS representou um aumento da comparabilidade entre as empresas 
europeias cotadas. As directivas eram bastante permissivas e não eliminaram significativas 
diferenças existentes nas práticas contabilísticas dos Estados. As IFRS eliminaram muitas 
dessas diferenças e deram um grande contributo para a comparabilidade, permitindo uma 
maior integração dos mercados de capitais, sendo um passo importante na convergência 
dos relatos financeiros na Europa e no resto do mundo. 
 A adopção das normas internacionais contribuiu para a harmonização, pois a utilização de 
um único referencial contabilístico aplicável aos mercados bolsistas europeus promove 
uma maior transparência nos relatos financeiros. Desta forma é menos oneroso para 
investidores compararem as oportunidades e os riscos envolvidos nos investimentos 
financeiros. Para além de originar uma redução do custo do capital, na medida em que 
relatórios financeiros preparados de acordo com um único padrão contabilístico originam 
uma menor quantidade de informação obrigatória a apresentar, reduzindo deste modo os 
custos de elaboração dos relatos financeiros. 
Contudo, existe um conjunto de obstáculos que impedem os Estados de atingir a 
harmonização pretendida: a aplicação das IFRS em muitos países europeus apenas é 
requerida para as contas consolidadas das empresas cotadas. Deste modo, existe o risco de 
criar um afastamento entre os relatos financeiros individuais e consolidados, podendo 
originar uma não convergência entre os países da UE, uma vez que dentro de certos 
Estados Membros existem dois padrões de contabilidade, criando uma falta de 
harmonização dentro de cada Estado e, consequentemente, na Europa.  
Um outro obstáculo encontrado deve-se à flexibilidade inerente às IFRS, bem como o facto 
de as mesmas assentarem em princípios, o que pode originar uma diminuição no grau de 
comparabilidade das informações. Com as IFRS, critérios como o justo valor, perdas por 
imparidade, reavaliações e activos biológicos tornam-se mais proeminentes, implicando 




por vezes o julgamento profissional, o qual é influenciado pela cultura e tradições 
nacionais. Um outro factor que pode contribuir para a não convergência é a tradução das 
IFRS que pode originar uma distorção nos princípios contidos nas normas.  
Deste modo, conclui-se que a utilização de um único referencial contabilístico pode não ser 
suficiente para conduzir a uma harmonização das práticas de contabilidade.  
 As diferenças políticas, económicas e culturais, entre os Estados Membros, continuam a 
existir e levam a que a utilização das IFRS seja desigual entre os países. Esta conclusão é 
baseada na premissa de que - esquecendo o aumento da globalização - a maioria das 
influências políticas e económicas nos relatórios financeiros são locais.  
Sem dúvida que a implementação das IFRS foi uma mudança significativa nos Estados 
Membros e contribuiu para um melhoramento e comparabilidade dos relatos financeiros. 
Contudo, a harmonização efectiva poderá não ser alcançada a curto prazo e até nunca o ser, 
pois é complexo mudar os factores ambientais que influenciaram e continuam a influenciar 
os países, bem como a própria mentalidade dos profissionais de contabilidade. 
Talvez a harmonização de base dos factores ambientais, origem da diversidade na 
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Anexo 1: Evolução histórica da quarta directiva  
Publicações Data Contributo diploma 
Directiva 78/660/CEE 25 de Julho de 1978 Adopção 4ª Directiva 
Directiva 83/349/CEE 13 de Junho de 1983 Adopção 7ª Directiva 
Directiva 84/569/CEE 27 de Novembro de 1984 
São revistos os montantes constantes nos artigos 
11º e 27º relativo ao total do balanço e volume 
de negócios 
Directiva 86/635/CEE 8 de Dezembro de 1986 
Aplicação de determinados artigos da 4ª 
Directiva aos bancos e outras instituições 
financeiras 
Directiva 89/117/CEE 13 de Fevereiro de 1989 
Estabelece obrigações em matéria de 
publicidade dos documentos contabilísticos das 
sucursais de instituições de crédito e financeiras 
estabelecidas num Estado Membro cuja sede se 
situe noutro Estado Membro 
Directiva 89/666/CEE 21 de Dezembro de 1989 
Imposta publicidade no Estado Membro onde a 
sucursal está situada 
Directiva 90/604/CEE 8 de Novembro de 1990 
Altera a 4ª Directiva no que se refere às 
derrogações a favor das pequenas e médias 
empresas, bem como à publicação de contas 
Directiva 90/605/CEE 8 de Novembro de 1990 
Altera a 4ª Directiva relativamente ao seu 
âmbito de aplicação, passando a referida 
directiva a aplicar-se às sociedades em nome 
colectivo e em comandita simples 
Directiva 91/674/CEE 19 de Dezembro de 1991 
Refere os artigos da 4ª Directiva que passam a 
ser aplicáveis às empresas de seguros 
Directiva 94/8/CE 21 de Março de 1994 
A 4ª Directiva é alterada nos seus artigos 11º e 
27º, relativamente aos montantes expressos em 
ECUs 
Directiva 99/60/CE 17 de Junho de 1999 
A 4ª Directiva é alterada nos seus artigos 11º e 




30 de Maio de 2001 
Fornece orientações quanto à forma de aplicar o 
disposto na 4ª Directiva no que respeita a 
questões ambientais 




Directiva 2001/65/CE 27 de Setembro de 2001 
Altera a 4ª Directiva relativamente às regras de 
valorimetria aplicáveis às contas anuais de certas 
formas de sociedades, bem como bancos e 
outras instituições financeiras 
Directiva 2003/38/CE 13 de Maio de 2003 
A 4ª Directiva é alterada nos seus artigos 11º e 
27º, relativamente aos montantes expressos em 
euros 
Directiva 2003/51/CE 18 de Junho de 2003 
A 4ª Directiva é alterada substancialmente de 
forma a reflectir os desenvolvimentos 
contabilísticos, designadamente a adopção de 
Regulamento 1606/2002 de 19 de Julho de 2002 
Directiva 2006/43/CE 17 de Maio de 2006 
Altera a 4º Directiva levando a que os Estados 
Membros exijam mais requisitos na revisão legal 
de contas 
Directiva 2006/46/CE 14 de Junho de 2006 
A 4ª Directiva é alterada nos seus artigos 11º e 
27º, relativamente aos valores constantes do 
balanço e do volume de negócios 
Directiva 2006/99/CE 20 de Novembro de 2006 
A 4ª Directiva é alterada em virtude da adesão 
da Bulgária e da Roménia à UE 
Directiva 2009/49/CE 18 de Junho de 2009 
Altera a directiva no que respeita a determinados 
requisitos de divulgação para as médias 

















Anexo 2: Implementação do Regulamento (CE) 1606/2002 na UE 
País 
Empresas com títulos públicos 
emitidos à negociação 
Empresas sem títulos públicos emitidos à 
negociação 
Utilização das 
IFRS em contas 
consolidadas 
Utilização das 
IFRS em contas 
individuais 
Utilização das 
IFRS em contas 
consolidadas 
Utilização das 
IFRS em contas 
individuais 
Alemanha Requerido Não permitido a Permitido b Não permitido a 
Áustria Requerido Não permitido Permitido Não permitido 
Bélgica Requerido Não permitido c 
Requerido para as 
instituições crédito e 
empresas de 
investimento 
Permitido para as 
outras entidades 
Não permitido 
Bulgária Requerido Requerido 
Permitido para 
pequenas e médias 
empresas 
Requerido para 
outros tipos de 
empresas excepto as 
em liquidação e 
insolvência e 
pequenas e médias 
empresas 
Permitido para 
pequenas e médias 
empresas 
Requerido para 
outros tipos de 
empresas excepto as 
em liquidação e 
insolvência e 
pequenas e médias 
empresas 




e para as contas 
individuais de outros 
tipos de entidades 






interesses públicos d 





interesses públicos d 
Permitido para 
outras entidades 















Espanha Requerido Não permitido 
Permitido 
Requerido para os 
grupos onde existam 
empresas cotadas 
Não permitido 




de seguros e outras 
instituições 
financeira 





de seguros e outras 
instituições 
financeira 








para companhias de 
seguros f 
França Requerido Não permitido Permitido Não permitido 
Grécia Requerido Requerido 
Permitido f 
Requerido para 





bancos e outras 
instituições 
financeiras 
Holanda Requerido Permitido Permitido Permitido 
Hungria Requerido Não permitido g Permitido h Não permitido g 













todas as entidades 




















Permitido para as 
restantes, excepto 
pequenas empresas 









distribuída entre o 
público. 






Letónia Requerido Requerido 
Requerido para 
bancos, companhias 














Permitido para as 
restantes entidades 
financeira 
Não permitido para 
as outras entidades 
Lituânia Requerido Requerido 
Requerido para 
bancos, e outras 
instituições 
financeiras 





bancos, e outras 
instituições 
financeiras 




Luxemburgo Requerido Permitido Permitido Permitido 
Malta Requerido Requerido 
Requerido para 
bancos, companhias 





na economia local 









na economia local 
Permitido para as 
restantes 

























Requerido k  se as 
contas oficiais são as 




seguros e outras 
instituições 
financeiras 
Permitido, para as 
restantes 
Requerido para 
bancos e outras 
instituições 
financeiras em 2006 
Permitido para as 
outras entidades 
Permitido l 
Reino Unido Requerido Permitido Permitido, excepto 
para entidades sem 
Permitido, excepto 
para entidades sem 




fins lucrativos fins lucrativos 
Republica Checa Requerido Requerido Permitido Não permitido 




Permitido em certas 
situações m 
Não permitido a 
Suécia Requerido Não permitido Permitido Não permitido 
Fonte: http://ec.europa.eu/internal_market/accounting/docs/ias/ias-use-of-options2010-en.pdf 
 
a Sendo permitido somente com propósitos informativos. 
b Requerido para empresas candidatas a publicação. 
c Requerido para empresas de investimento. 
d Como bancos, companhias de seguros. 
e Para empresas, outros como bancos e empresas de seguros, que decidam em Assembleia. Por um período 
mínimo de cinco anos
 
f Sendo permitido somente para empresas auditadas por revisores de contas 
g
 Podendo ser permitido adicionalmente mas sendo necessário as normas nacionais. 
h Todas as empresas no âmbito do Act of Accounting. 
i  Todas as empresas que não negociem para obter ganhos. 
j As companhias de seguros com valores emitidos à negociação devem respeitar as IAS apenas se 
não elaborarem contas consolidadas. 
k 
Tem que se fornecer divulgação adicional sobre as mudanças e impactos que resultariam da 
aplicação das IAS/IFRS. 
l Para empresas no âmbito da consolidação de uma entidade que relata em IAS/IFRS e também para as 
empresas de seguros no âmbito de aplicação da consolidação. 
m 
De acordo com a lei do Ministro da Economia e Finanças nº 3055/2009, as entidades que aplicam os 
Regulamentos de Contabilidade em conformidade com as Directivas Europeias, com excepção das entidades 
cujos títulos são admitidos à negociação num mercado regulamentado e que têm a  obrigação de elaborar 
demonstrações financeiras consolidadas, podem aplicar, quer as IFRS ou os Regulamentos de Contabilidade 













Anexo 3: Normas internacionais e interpretações adoptadas pelo Regulamento (CE) 
1725/2003 em 21 de Setembro de 2003 
 IAS 1 – Apresentação de Demonstrações Financeiras; 
 IAS 2 – Inventários; 
 IAS 7 – Demonstração de Fluxos de Caixa; 
 IAS 8 – Resultados líquidos do período, erros Fundamentais e Alterações nas 
Políticas Contabilísticas; 
 IAS 10 – Acontecimentos Após a Data de Balanço; 
 IAS 11 – Contratos de Construção; 
 IAS 12 – Impostos sobre o Rendimento; 
 IAS 14 – Relato por Segmentos; 
 IAS 15 – Informação Reflectindo os Efeitos das Variações de Preços; 
 IAS 16 – Activos Fixos Tangíveis; 
 IAS 17 – Locações; 
 IAS 18 – Rédito; 
 IAS 19 – Benefícios dos Empregados; 
 IAS 20 – Contabilização dos Subsídios do Governo e Divulgação de Apoios do 
Governo; 
 IAS 21 – Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio; 
 IAS 22 – Concentração de Actividades Empresariais;  
 IAS 23 – Custos de Empréstimos Obtidos; 
 IAS 24 – Divulgação de Partes Relacionadas; 
 IAS 26 – Contabilização e Relato dos Planos de Benefícios de Reforma; 
 IAS 27 – Demonstrações Financeiras Consolidadas e Contabilização de 
Investimentos em Subsidiárias; 
 IAS 28 – Contabilização de Investimentos em Associadas; 
 IAS 29 – Relato Financeiro em Economias Hiperinflacionárias; 
 IAS 30 – Divulgações nas Demonstrações Financeiras de Bancos e de Instituições 
Financeiras Similares; 
 IAS 31 – Relato Financeiro de Interesses em Empreendimentos Conjuntos; 
 IAS 33 – Resultados por acção; 




 IAS 34 – Relato Financeiro Intercalar; 
 IAS 35 – Unidades Operacionais em Descontinuação; 
 IAS 36 – Imparidade de Activos; 
 IAS 37 – Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes; 
 IAS 38 – Activos Intangíveis; 
 IAS 40 – Propriedades de Investimento; 
 IAS 41 – Agricultura; 
 SIC 1 – Consistência – Fórmulas de Custo Diferentes para Inventários; 
 SIC 2 - Consistência – Capitalização de Custos de Empréstimos Obtidos; 
 SIC 3 – Eliminação de Ganhos e Perdas não Realizados em Transacções com 
Associadas; 
 SIC 6 – Custos de Modificar Programas Existentes de Computadores; 
 SIC 7 – Introdução do Euro; 
 SIC 8 – Primeira Aplicação das IAS como a Base Primária da Contabilidade; 
 SIC 9 – Concentração de Actividades Empresariais Classificação quer como 
Aquisições quer como Unificações de Interesses; 
 SIC 10 – Apoio ao Governo – Sem Relação Específica com Actividades 
Operacionais; 
 SIC 11 – Câmbios – Capitalização de Perdas Resultantes de Desvalorizações 
Bruscas de Moeda; 
 SIC 12 – Consolidação – Entidades de Finalidades Especiais; 
 SIC 13 – Entidades Conjuntamente Controladas – Contribuições Não -Monetárias 
por Empreendedores; 
 SIC 14 – Activos Fixos Tangíveis – Compensação para a Imparidade ou perda de 
Itens; 
 SIC 15 – Locações Operacionais – Incentivos; 
 SIC 18 – Consistência – Métodos Alternativos; 
 SIC 19 – Moeda de Relato – Mensuração e Apresentação de Demonstrações 
Financeiras Segundo as IAS 21 e IAS 29;  






 SIC 21 – Impostos sobre o Rendimento – Recuperação de Activos Não - 
Depreciáveis Revalorizados; 
 SIC 22 – Concentração de Actividades Empresariais – Ajustamento Subsequente 
dos Justos Valores e de Goodwill inicialmente Relatados; 
 SIC 23 – Activos Fixos Tangíveis – Custos de Inspecção Importante ou de Revisão 
Geral; 
 SIC 24 – Resultados por Acção – Instrumentos Financeiros e Outros Contratos Que 
Possam ser Liquidados em Acções; 
 SIC 25 – Impostos sobre o Rendimento – Alterações na Situação Fiscal de uma 
empresa ou dos seus Accionistas; 
 SIC 27 – Avaliação da Substância de Transacções que Envolvem a Forma Legal de 
uma Locação; 
 SIC 28 – Concentração de Actividades Empresariais – “Data de Troca” e Justo 
valor de Instrumentos de Capital Próprio; 
 SIC 29 – Divulgações – Acordos de concessão de Serviço; 
 SIC 30 – Moeda de Relato – Transposição da Moeda de Mensuração para a Moeda 
de Apresentação; 
 SIC 31 – Rédito – Transacções de Troca Envolvendo Serviços de Publicidade; 
 SIC 32 – Activos Intangíveis – Custos com Web Sites; 
 SIC 33 – Consolidação e Método de Equivalência Patrimonial – Potenciais Direitos 











Anexo 4: Normas Internacionais de Contabilidade adoptadas na UE e que foram 
publicadas pelo regulamento: 1126/08, respectivas alterações e melhoramentos 
introduzidos nas normas  
 IAS 1 – Apresentação de Demonstrações Financeiras (Alterada pelo Regulamento 
(CE) 1274/08e 53/09); 
 IAS 2 – Inventários; 
 IAS 7 – Demonstração de Fluxos de Caixa; 
 IAS 8 – Políticas Contabilísticas, Alterações nas Estimativas Contabilísticas e 
Erros; 
 IAS 10 – Acontecimentos Após a Data de Balanço; 
 IAS 11 – Contratos de Construção; 
 IAS 12 – Impostos sobre o Rendimento; 
 IAS 16 – Activos Fixos Tangíveis; 
 IAS 17 – Locações; 
 IAS 18 – Rédito; 
 IAS 19 – Benefícios dos Empregados; 
 IAS 20 – Contabilização dos Subsídios do Governo e Divulgação de Apoios do 
Governo; 
 IAS 21 – Os Efeitos de Alterações em Taxas de Câmbio; 
 IAS 23 – Custos de Empréstimos Obtidos (Alterada pelo Regulamento (CE) 
1260/08) 
 IAS 24 – Divulgação de Partes Relacionadas (Alterada pelo Regulamento (CE) 
632/10); 
 IAS 26 – Contabilização e Relato dos Planos de Benefícios de Reforma; 
 IAS 27 – Demonstrações Financeiras Consolidadas e Separadas (Alterada pelos 
Regulamentos (CE) 69/09 e 494/09); 
 IAS 28 – Contabilização em Associadas; 
 IAS 29 – Relato Financeiro em Economias Hiperinflacionárias; 
 IAS 31 – Interesses em Empreendimentos Conjuntos; 
 IAS 32 – Instrumentos Financeiros: Apresentação (Alterada pelos Regulamentos 






 IAS 33 – Resultados por acção; 
 IAS 34 – Relato Financeiro Intercalar; 
 IAS 36 – Imparidade de Activos; 
 IAS 37 – Provisões, Passivos Contingentes e Activos Contingentes; 
 IAS 38 – Activos Intangíveis; 
 IAS 39 – Instrumentos Financeiros: Reconhecimento e Mensuração (Alterada pelos 
Regulamentos (CE) 824/09, 839/09 e 1171/09); 
 IAS 40 – Propriedades de Investimento; 
 IAS 41 – Agricultura; 
 IFRS 1 – Adopção pela primeira vez das normas internacionais de relato financeiro 
(Alterada pelos Regulamentos (CE) 69/09, 1136/09, 550/10, 574/10 e 662/10); 
 IFRS 2 – Pagamento com base em acções (Alterada pelo Regulamento (CE 
1261/08 e 244/10); 
 IFRS 3 – Concentração de actividades empresariais (Alterada pelo Regulamento 
(CE) 495/09);  
 IFRS 4 - Contratos de seguro (Alterada pelo Regulamento (CE) 1165/09); 
 IFRS 5 – Activos não correntes detidos para venda e unidades operacionais 
descontinuadas; 
 IFRS 6 – Exploração e Avaliação de Recursos Minerais; 
 IFRS 7 – Instrumentos Financeiros: Divulgação de Informações (Alterada pelo 
Regulamento 824/09, 1165/09 e 574/10); 
 IFRS 8 - Segmentos Operacionais (Adoptado pelo Regulamento 632/10); 
 SIC 7 – Introdução do Euro; 
 SIC 10 – Apoio ao Governo – Sem Relação Específica com Actividades 
Operacionais; 
 SIC 12 – Consolidação – Entidades de Finalidades Especiais; 
 SIC 13 – Entidades Conjuntamente Controladas – Contribuições Não -Monetárias 
por Empreendedores; 
 SIC 15 – Locações Operacionais – Incentivos; 
 SIC 21 – Impostos sobre o Rendimento – Recuperação de Activos Não - 
Depreciáveis Revalorizados; 




 SIC 25 – Impostos sobre o Rendimento – Alterações na Situação Fiscal de uma 
empresa ou dos seus Accionistas; 
 SIC 27 – Avaliação da Substância de Transacções que Envolvem a Forma Legal de 
uma Locação; 
 SIC 29 – Divulgações – Acordos de concessão de Serviço; 
 SIC 31 – “ Rédito – Transacções de Troca Envolvendo Serviços de Publicidade”; 
 SIC 32 – Activos Intangíveis – Custos com Web Sites”; 
 IFRIC 1 – Alterações em retirada de serviço, restauração e passivos semelhantes 
existentes; 
 IFRIC 2 – Alterações dos membros em Entidades Cooperativas e Instrumentos 
semelhantes; 
 IFRIC 4 – Determinar se um acordo contém uma locação; 
 IFRIC 5 – Direitos a interesses resultantes de fundos de descomissionamento, 
restauração e reabilitação ambiental; 
 IFRIC 6 – Passivos decorrentes da participação em mercados específicos – 
Resíduos de equipamento eléctrico e electrónico; 
 IFRIC 7 – Que aplica a abordagem de reexpressão prevista na IAS 29 – Relato 
financeiro em economias hiperinflacionárias; 
 IFRIC 8 – Âmbito da IFRS 2; 
 IFRIC 9 – Reavaliação dos derivados embutidos (Alterada pelo Regulamento (CE) 
1171/09); 
 IFRIC 10 – Relato financeiro intercalar e imparidade; 
 IFRIC 11 – IFRS 2: Transacções intragrupo e de acções próprias; 
 IFRIC 12 - Acordos de Concessão de Serviços (Adoptada pelo Regulamento (CE) 
254/09) 
 IFRIC 13 - Interpretação IFRIC 13, Programas de Fidelização de Clientes 
(Adoptada pelo Regulamento (CE) 1262/08); 
 IFRIC 14 - IAS 19: O Limite sobre Um Activo de Benefícios Definidos, Requisitos 
de Financiamento Mínimo e Respectiva Interacção (Adoptada pelo Regulamento 






 IFRIC 15 - Acordos para a Construção de Imóveis (Adoptada pelo Regulamento 
(CE) 636/09); 
 IFRIC 16 - Coberturas de um Investimento Líquido numa Unidade Operacional 
Estrangeira (Adoptada pelo Regulamento (CE) 460/09); 
 IFRIC 17 - Distribuições aos Proprietários de Activos que Não São Caixa 
(Adoptada pelo Regulamento (CE) 1142/09); 
 IFRIC 18 - Transferências de Activos Provenientes de Clientes (Adoptada pelo 
Regulamento 1164/09); 
 IFRIC 19 - Extinção de passivos financeiros através de instrumentos de capital 
próprio (Adoptada pelo Regulamento (CE) 662/10). 
 
 
 
 
 
 
